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Esta coletânea apresenta estudos e relatos de experiências 
oriundos de professores(as) e pesquisadores(as) que se encontram 
no contexto da Amazônia e do Cerrado, representando, em certa 
medida, esforços para pensar saberes e práticas (trans)formadoras 
de uma psicologia pautada no compromisso ético e social. Nosso 
objetivo é não só visibilizar o que temos produzido, mas também 
visa apontar para uma atuação que subverte práticas neoliberais, 
coloniais, biomédicas, patriarcais, heteronormativas e racistas que, 
por muito tempo, e ainda hoje, colocam-se presentes na psicologia 
como ciência e profissão.

É urgente que nós, como psicólogos(as), possamos nos de-
bruçar sobre questões que apontam para uma democratização do 
saber psicológico, seja ele concretizado como um fazer, seja ele 
como resultado de produção de conhecimento na dimensão da 
pesquisa acadêmica. Quando falamos de “Psicologias”, referimo-
-nos a uma diversidade de epistemologias e de uma heterogenei-
dade em nosso campo que só nos enriquece. 

No entanto, acreditamos que as “Psicologias”, independen-
temente da epistemologia, especialmente no território brasileiro, 
ainda mais na Amazônia e no Cerrado, não podem mais se fur-
tar a questionar saberes eurocêntricos e norte-americanos que 
enquadram e, assim, colonizam o sofrimento psíquico. Sabemos 
da herança europeia, norte-americana e biomédica que a psico-
logia ainda carrega em suas práticas. Há tempos, psicólogos(as) e 
pesquisadores(as) têm empreendido tensionamentos em relação 
ao caráter patologizante, privatista e individualista da psicologia, a 
qual nasce em função de um lugar adaptativo e disciplinar.

Nesta coletânea, seguimos a premissa segundo a qual o so-
frimento psíquico é social, histórico, político e cultural. Portanto, 
nossas práticas e a construção de saber não podem estar desvincu-
ladas dessa perspectiva. Se, a partir da Constituição de 1988, a saú-
de é um direito de todos, não é mercadoria, mas sim democracia, 
com a Psicologia não pode ser diferente. Ela não pode estar restrita 
somente ao consultório privado, particular. As Psicologias têm o 
dever ético de chegar a todos e, seguindo o princípio da equidade, 
de enxergar as diferenças para promover a igualdade. 

As Psicologias devem estar nas ruas, nas escolas, nas comu-
nidades. Precisamos enegrecer, desprivatizar a psicologia. Precisa-
mos partir de discursos antipatriarcais, despatololizantes, antima-

APRESENTAÇÃO
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nicomiais. Precisamos interrogar a divisão de classes. Precisamos 
desconstruir discursos heteronormativos. Precisamos desconstruir 
o imaginário social da família. Em outras palavras, precisamos es-
tar atentos(as) aos discursos totalitários disfarçados de ciência que 
nos são oferecidos como uma flor. Através deste livro, objetivamos 
dar visibilidade ao que tem sido produzido nessa direção, reunindo 
diferentes aportes teóricos e metodológicos, ou seja, agregando 
a rica diversidade da psicologia em torno de um objetivo em co-
mum: visibilizar saberes e práticas que não desvinculam a psicolo-
gia do seu caráter social e político. 

 Esta coletânea está organizada em três eixos temáticos. No 
primeiro deles, intitulado “Mulheres e Psicologias”, encontram-se 
trabalhos que trouxeram as mulheres para o centro de suas refle-
xões. Um deles traz como a psicologia pode contribuir para a saú-
de mental de mulheres pela via do cinema, utilizando-se de uma 
abordagem interseccional, em um município do Tocantins. Outro 
trabalho localiza as mulheres como protagonistas da história da 
psicologia no cenário das Amazônias, apostando na transdiscipli-
naridade no campo epistemológico e no compartilhamento de sa-
beres, chamando atenção para as preocupações éticas, estéticas 
e políticas diante das intolerâncias vividas na sociedade que não 
podem mais ser ignoradas e, muito menos, repetidas, banalizadas 
e naturalizadas. A temática que envolve a construção do “ser mãe” 
em condições de vulnerabilidade social também está na pauta 
desse eixo, trazendo à tona a vivência singular de mulheres assisti-
das pelo CRAS em um município do Tocantins. 

O segundo eixo está destinado a discutir a relação entre a 
Psicologia e a Educação, apresentando estudos que apontam para 
a necessidade de estratégias de intervenção voltadas à população 
LGBTQIAP+ e, portanto, mostrando a necessidade de capacitação 
da equipe educacional para lidar com essas questões. Além disso, 
traz à tona experiências que se mostram potentes na contramão de 
práticas que cristalizam os sujeitos em diagnósticos, relegando-os 
em processos de estigmatização em uma instituição de educação 
especial no interior do Tocantins. Nessa mesma direção, encontra-
-se o trabalho destinado a discutir sobre a formação em psicolo-
gia no Brasil relacionadas aos povos originários, problematizando 
a dimensão curricular através de um projeto de extensão na Uni-
versidade Federal do Tocantins, considerando a recente demanda 
das Diretrizes Curriculares Nacionais que se refere à creditação da 
extensão universitária. Ainda nesse eixo, encontra-se outro traba-
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lho inclinado a compreender como tem acontecido o ensino de 
Psicologia em cursos de Pedagogia pelo viés de uma perspectiva 
crítica, a partir da teoria sócio-histórica. 

No terceiro e último eixo, encontram-se trabalhos relacio-
nados à psicologia comunitária e a saúde mental, abordando, seja 
através de relatos de experiências ou estudos teóricos, como pode 
a psicologia contribuir com a formação pensando a sua práxis de 
maneira crítica e comprometida socialmente. Especialmente na 
saúde mental, os autores(as) discutem como o movimento de Con-
trarreforma Psiquiátrica e as mudanças na “Política Nacional Sobre 
Drogas” tem contribuído para que a lógica da abstinência retorne, 
em detrimento das experiências de Redução de Danos, como um 
ideal único a ser alcançado no tratamento de usuários de álcool 
e outras drogas, uma palavra de ordem que influencia as práticas 
dos(as) profissionais de instituições especializadas. No que tange 
à psicologia comunitária, um dos trabalhos apresenta um relato 
que carrega memórias e apostas da atuação da psicologia social 
comunitária na Amazônia Legal, apontando caminhos para a cons-
trução de espaços coletivos autônomos. Na esteira da psicologia 
comunitária, um relato de experiência de estágio nos é apresen-
tado alertando sobre a importância de estar nos territórios e não 
apenas nas sedes dos serviços públicos ou das organizações da so-
ciedade civil, para que conheçamos de forma integral as realidades 
brasileiras e possamos intervir frente a contextos vulnerabilizados. 
Visibilizando saberes, subvertendo práticas, seguimos. Boa leitura!

Jamile Luz Morais Monteiro



PARTE I: MULHERES E PSICOLOGIAS
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Este trabalho tem como objetivo apresentar as ações vin-
culadas ao Projeto de Extensão desenvolvido na Universidade 
Federal do Tocantins intitulado “Mulheres (en)cena: cine-debate, 
saúde mental e diversidade”, visando abordar como as obras ci-
nematográficas possibilitam a promoção de saúde mental para as 
mulheres, a partir de um olhar interseccional, ou seja, consideran-
do o cruzamento dos diversos marcadores sociais que atravessam 
as configurações subjetivas do ser mulher na contemporaneidade 
como: gênero; raça; classe social; sexualidade e etaridade. 

A aposta centrou-se no fato de que o recurso do audiovisual 
pode gerar temas disparadores, de forma a estimular o diálogo e a 
reflexão, fomentando a interação e a troca de experiências entre 
a comunidade discente, técnicos, profissionais, docentes e comu-
nidade externa. Partimos do princípio de que é a psicologia que 
aprende com a arte e não ao contrário. O cinema muito pode agre-
gar à psicologia como ciência e profissão, oferecendo subsídios 
para que ela possa refletir sobre seus aportes visando à dimensão 
subjetiva, de forma crítica e contextualizada com a realidade so-
cial, em uma perspectiva anticolonial.

O cinema aparece, portanto, como um recurso que possibili-
ta a transformação social, pois a obra cinematográfica, além de re-
tratar uma realidade, serve “para suprir o desejo humano de guar-
dar fatos de um tempo” (CHRISTOFOLI, 2010, p. 25). Sabe-se que o 
cinema não é visto somente para obter diversão, entretenimento 
e lucro, uma vez que também é expressão cultural. Na raiz dessa 
ideia estão os “cineclubes”, que tinham por finalidade a troca de 

CAPÍTULO

1
PROJETO “MULHERES (EN)CENA” E A PROMOÇÃO 
DE SAÚDE MENTAL PARA MULHERES: UMA ABOR-

DAGEM INTERSECCIONAL A PARTIR DO CINEMA

INTRODUÇÃO

Jamile Luz Morais Monteiro
Sarah Roberta Guimarães Sales

Heitor Silva Magalhães
Mirian Carneiro Brito

Antônia Beatriz Carvalho Rodrigues
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saberes e experiências provocadas pelo filme. Segundo Macedo 
(2011), os cineclubes emergem no cenário social como resultado 
de demandas que o cinema comercial não conseguia atender, en-
tre as quais destacam-se: não ter fins lucrativos, democratizando 
o acesso à arte cinematográfica. A outra necessidade refere-se ao 
compromisso não apenas social, mas também cultural, estético, 
político e ético. 

O “Mulheres (en)cena”, na esteira do formato do cineclube, 
foi pensado para cumprir uma função social, com vistas a propiciar 
cinema gratuito e de qualidade à comunidade externa, possuindo 
um caráter pedagógico e estimulando a produção artística. Ade-
mais, não se pode esquecer o efeito terapêutico e catártico que 
o cinema proporciona, pois incita a associação livre, consideran-
do que a projeção na tela é capaz de encarnar, em distintos as-
pectos, a própria vida do sujeito ou de uma coletividade Siqueira, 
(2006, p. 130): “As imagens não são vistas como objetos externos 
que trazemos para reflexão, mas como âncoras facilitadoras do co-
nhecimento de nós mesmos/as” (SIQUEIRA, 2006, p. 130). Em con-
cordância, Bueno e Zanella (2020), ao estabelecerem uma relação 
entre a imagem, a psicologia e o cinema, salientam que o cinema 
gera um transbordamento de experiências vivenciadas no dia a dia.

O cinema não existe somente na tela. Ele 
transborda das/nas experiências cotidianas. Suas his-
tórias nos impactam no íntimo, pois sua linguagem 
revela, com significante grau de realismo, nossa pró-
pria vida. As imagens em movimento que nos che-
gam, fragmentos de acontecimentos no tempo e no 
espaço, sejam ficcionais ou documentais, estão car-
regados de elementos que interpelam o humano e 
que facilmente promovem projeções e identificação 
(BRUNO; ZANELLA, 2020, p. 1).

É pela via desse transbordamento da vivência cotidiana que 
instrumentalizamos nossas ações de promoção de saúde mental 
voltadas para as mulheres, acreditando no poder da aprendizagem 
significativa, através de Rodas de conversa, as quais proporcionam o 
compartilhamento de experiências e afetos que mobilizam a cons-
trução de um saber coletivo, pautado na horizontalidade. Nesse 
contexto, as coordenadoras ocuparam um lugar de facilitadoras e 
não a posição de mestre-professoras, provocando reflexões e ten-
sionamentos, tendo como ponto de partida uma pergunta suscita-
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dora de debate. O protagonismo fica a cargo dos(as) participantes 
da Roda, em uma interlocução em conjunto, onde cada um(a) traz 
sua história de vida. 

É nessa direção que as Rodas de conversa, conforme Paulo 
Freire (2002), caracterizam-se pelo seu aspecto político, pois o ob-
jetivo das Rodas não é produzir um conhecimento que possa ser 
quantificado, transformado em um serviço ou produto, como pede 
o discurso capitalista, mas sim como uma alternativa de constru-
ção de saberes que não se contabilizam e sim se singularizam, sub-
vertendo as relações de poder entre aquele(a) que ensina e aque-
le(a) que aprende. 

Trata-se de uma forma de aprender e ensinar em uma rela-
ção em que todos os(as) participantes, inclusive as/os coordena-
doras(es), são iguais. É em uma relação simétrica e dialógica que os 
saberes são construídos. As Rodas constituem-se, assim, um dispo-
sitivo libertador de educação: “a visão de liberdade [...] É a matriz 
que atribui sentido a uma prática educativa que só pode alcançar 
efetividade e eficácia na medida da participação livre e crítica dos 
educandos” (FREIRE, 2002, p. 13). Destarte, inspirados(as) em Paulo 
Freire, como uma metodologia de intervenção, e apoiados(as) na 
perspectiva interseccional, apresentamos, a seguir, nossas princi-
pais ações visando à promoção de saúde mental para as mulheres. 
Antes, porém, é essencial que discutamos a abordagem intersec-
cional que nos serviu de esteio para planejar e executar nossas 
ações voltadas à saúde mental das mulheres, contextualizando, 
ainda que brevemente, o uso dessa abordagem no campo da psi-
cologia. 

REFLEXÕES SOBRE A RELAÇÃO ENTRE A INTERSECCIONALIDADE E A 
PSICOLOGIA

Refletir como a interseccionalidade pode ser usada no cam-
po da psicologia, em especial quando se trata de promover saúde 
mental para mulheres, leva-nos a fazer uma incursão em autores 
do saber “psi” que partem de um olhar anticolonial, antirracista, 
antipatriarcal, anticapitalista e não heteronormativo. Aliás, trazer 
para discussão esses(as) autores(as) é uma tarefa necessária, parti-
cularmente quando nos referimos à formação em psicologia que, 
desde a sua constituição enquanto ciência e profissão, vem repro-
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duzindo saberes e práticas totalitárias que não consideram a inter-
ferência do cruzamento dos marcadores sociais na produção de 
subjetividades.

Para Gonzaga (2022), por muito tempo, a psicologia teve suas 
bases teóricas nutridas pela racionalidade moderna e por princí-
pios de uma ciência que se define como neutra, objetiva e impar-
cial, mas que se revela como parte de um contexto e de relações 
que se desenvolvem alicerçadas no marco civilizatório colonial. 
Em meio ao surgimento de um modelo de ciência que se utilizava 
de pressupostos relacionados à superioridade racial e intelectual 
do homem europeu, além de perspectivas de extermínio à deter-
minados grupos, a psicologia, paulatinamente, tentava através de 
suas análises e intervenções, sujeitar pessoas a ideais pautados na 
“norma branca, heteronormativa, burguesa e cristã” (GONZAGA, 
2022, p. 156). 

O autor aponta ainda, principalmente com relação à figura 
das mulheres que, a partir do pensamento europeu, estão asso-
ciadas diretamente às ideias de esposa e mãe. Essas associações 
ganham contornos ainda maiores e piores quando se leva em con-
sideração aquelas mulheres não brancas, que eram entendidas 
como não mulheres e ainda eram submetidas à exploração laboral 
e sexual, além dos diversos tipos de violações. Partindo da neces-
sidade de se discutir as particularidades de mulheres negras ou 
daquelas que não se encaixavam no modelo de mulher branca, dó-
cil, virginal e heterossexual, o conhecimento sobre sujeito-mulher 
acabou sendo questionado e confrontado em suas bases (GONZA-
GA, 2022). A interseccionalidade figura nesse ambiente como uma 
possibilidade de fomentar saberes e práticas na psicologia que 
sejam anticoloniais, antipatriarcais, anticapitalistas e antirracistas. 

Para tanto, vale destacar alguns estudos que pensam a inter-
seccionalidade voltada à saúde mental de mulheres, especialmen-
te aqueles que questionam pautas do movimento feminista que 
não incluem a diversidade de marcadores sociais que produzem 
subjetividades ímpares. Nesse sentido, não podemos falar de mu-
lher no singular, mas sim de mulheres, de mulheridades. Só assim 
é possível entender como se estruturam configurações subjetivas 
a partir do processo de racialização, por exemplo, posto que as 
mulheres brancas ocupam lugares privilegiados em contraposição 
às mulheres negras. Trata-se de uma construção histórica, que traz 
consigo um movimento colonial e hegemônico em relação à bran-
quitude, já que toda a violação cometida, desde o período colo-
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nial, contra mulheres negras e indígenas envolve um processo de 
miscigenação, que repercute e reflete até hoje na nossa identidade 
nacional. Nesse processo, estão camufladas organizações que se 
dizem democráticas, mas que permanecem mantendo relações 
hierarquizadas em relação à condição racial dos indivíduos envol-
vidos, existindo, assim, uma produção incessante de marcadores 
de exclusão. 

Isto quer dizer que falar sobre o racismo, exige que o indiví-
duo tenha noção sobre as práticas e o lugar em que ele ocupa. No 
movimento feminista, o não reconhecimento por parte das mu-
lheres brancas sobre a sua posição de privilégio a partir do recorte 
de raça, já se torna uma forma de racismo, já que toda essa lógi-
ca da branquitude marginaliza os movimentos que estão lutando 
para alterar a hierarquia racial intragênero. O que ocorre é que as 
inquietações acerca da racialização dificilmente partem das femi-
nistas brancas, justamente por as mesmas não sofrerem na pele a 
discriminação racial. Esse fato, por sua vez, convoca-nos a pensar 
nossas ações utilizando o viés interseccional, na medida em que 
não basta não reproduzir racismo. 

É preciso que tenhamos uma postura antirracista em nossas 
práticas, o que só ocorrerá quando tanto os(as) beneficiários quan-
to os(as) praticantes desse sistema participarem em conjunto des-
sa luta antirracista, visando uma desconstrução das relações hie-
rarquizadas de poder, na qual os marcadores da diferença, como 
raça e gênero, tenham menor impacto na produção de desigual-
dades sociais (MARCINIKI; MATTOS, 2021). A interseccionalidade 
nos ajuda a problematizar a questão da racionalização voltadas às 
mulheres brancas: “Quais (des)construções ou desdobramentos 
delineiam-se quando mulheres brancas reconhecem sua posição 
de privilégio a partir do recorte de raça (e de outros marcadores 
sociais) no âmbito de suas práticas feministas? Haveria, nesse pro-
cesso, reconhecimento de sua condição racial em intersecção com 
as desigualdades de gênero experienciadas?” (MARCINIKI; MAT-
TOS, 2021, p. 2). 

A interseccionalidade em termos teóricos e metodológicos, 
serve-nos como um instrumento essencial para discutir sobre a 
produção de desigualdades intragênero. O termo interseccionali-
dade, inaugurado pela professora negra, ativista e defensora dos 
movimentos civis, Kimberlé Crenshaw aponta que o racismo, o 
sexismo e outras formas de opressão se relacionam intrinsecamen-
te. Segundo Crenshaw, quando esses dispositivos chocam diante 
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da sociedade, esta enfraquece os movimentos sociais por não con-
siderar as inseparáveis diferentes formas de opressão. 

[...] a interseccionalidade permite-nos enxergar a co-
lisão das estruturas, a interação simultânea das ave-
nidas identitárias, além do fracasso do feminismo em 
contemplar as mulheres negras, já que reproduz o ra-
cismo. Igualmente o movimento negro falha pelo ca-
ráter machista, oferece ferramentas metodológicas 
reservadas às experiências apenas do homem negro 
(AKOTIRENE, 2018, p. 14).

Na direção do que afirma a autora, é importante ressaltar 
que o aporte interseccional não abrange apenas os marcadores gê-
nero, sexo e raça, mas também consideram outros recortes como: 
classe social; etnia; religião; etarismo para pensar justamente como 
a inter-relação desses marcadores produzem subjetividades e re-
velam modos variados de opressão. Por esta razão, “o letramento 
produzido por este campo discursivo precisa ser apreendido por 
Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transexuais, Queer e Intersexos (LGBT-
QI), pessoas deficientes, indígenas, religiosos do candomblé e tra-
balhadoras” (AKOTIRENE, 2018, p. 18). 

A feminista negra estadunidense Patrícia Hill Collins foi outra 
personagem marcante na cena da interseccionalidade, ao apontar 
que essa se constitui um “sistema de opressão interligado” (AKO-
TIRENE, 2018, p. 16). Para Collins, como um campo abrangente, a 
interseccionalidade pode muito contribuir para o campo da saúde 
pública, quando os determinantes sociais e as disparidades de saú-
de não podem ser abordados, senão considerando os marcadores 
sociais da opressão (COLLINS, 2017). 

Existe, portanto, uma inseparabilidade entre esses fatores/
determinantes sociais e o processo saúde doença das pessoas e 
coletividades. Quando se trata da saúde mental, é sempre mister 
lembrar o conceito trazido pela Organização Mundial de Saúde 
(OMG), de que ter saúde não significa apenas ausência de doença, 
sendo uma conjunção dos fatores biopsicossociais. Considerar a 
interseccionalidade nas ações promotoras de saúde mental é uma 
atitude necessária, posto que vai na contramão do discurso biomé-
dico que tende a patologizar e medicalizar o sofrimento psíquico 
que apresenta o ser humano, reproduzindo discursos e práticas 
que encaixotam as mulheres dentro de estigmas e estereótipos 
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vinculados ao gênero e ao sexismo.
O sofrimento psíquico é constituído a partir das relações 

sociais. Oriundos da vida moderna, são geradores de angústia. É 
de suma importância fazer uma reflexão a partir das variáveis nas 
quais cada sujeito está inserido. A interseccionalidade é uma fer-
ramenta potente para identificar essas variáveis, que muitas vezes 
não são identificadas, sendo vistas de forma separadas, algumas 
delas autodeclaradas e outras impostas, mas que se integram, sen-
do produtoras de sofrimento. 

Falar de interseccionalidade no campo da Saúde per-
mite aguçar o olhar sobre como as tramas sociais se 
relacionam à construção do ser saudável e, mais es-
pecificamente, para a saúde mental, um campo fer-
tilizado pela subjetividade. Este conceito atua como 
uma ferramenta que auxilia na aproximação da com-
preensão do que saúde mental vem a ser e como se 
desdobra na vida de cada um. Ele instrumentaliza 
as reflexões sobre quem realmente é um indivíduo, 
marcado pelas relações simbólicas que se cons-
troem, ratificam-se e se reificam ao longo do tempo, 
à medida que este ocupa (ou desocupa) espaços e 
papéis sociais (VIEIRA; TORRENTÉ, 2022, p. 3). 

Se partimos do princípio segundo o qual não podemos se-
parar o que é endógeno do que é externo ao sujeito, isto é a so-
ciedade, seguimos a premissa que a subjetividade depende dos 
lugares sociais que este sujeito ocupa no mundo, o que nos leva à 
diversidade de marcadores que ele(a) ocupa. A subjetividade, por-
tanto, é um produto de todos esses lugares e papéis sociais do 
sujeito. Tais lugares enquadram o modo como ele se percebe e 
percebe as pessoas, os fatos sociais, isto é, enquadra a sua forma 
de estar no mundo e como ele sofre. Foi sustentando-nos nesse 
aporte que estabelecemos nossas ações, apostando que o cinema 
pode ser um dispositivo interseccional potente para o fomento da 
saúde mental para as mulheres. 
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Faz-se mister destacar que a sétima arte, o cinema, é uma 
relevante ferramenta para o estabelecimento de discussões sobre 
gênero. “A relação cinema/gênero encaminha a busca para uma 
nova produção de sentido e questionamentos do senso comum 
em relação às atribuições de gênero na sociedade” (KAMITA, 2017, 
p. 1396). O “Mulheres (en)cena”, ao propor a exibição de obras ci-
nematográficas que atravessam temas relacionados à saúde men-
tal de mulheres, suscitou o debate em torno desses papéis social-
mente construídos em relação às mulheres, sempre articulando 
com outros marcadores sociais da diferença. Destacamos, abaixo, 
3 ações vinculadas ao cine-debate que consideramos as mais mar-
cantes. 

Uma das obras exibidas foi “A filha perdida”, que trouxe à 
tona questionamentos e inquietações inerentes à maternidade e 
ao universo feminino. O roteiro do filme é baseado em uma adap-
tação da obra literária escrita por Elena Ferrante e retrata as ambi-
valências da personagem principal diante do exercício da materni-
dade, suscitando o conflito que existe entre o ser mãe e ser mulher. 
A obra passa por questões que tocam no lugar social imposto à 
mulher em relação à maternidade, onde o que dela se espera é que 
vista o imaginário da mãe “ideal”, que vive em função dos filhos. O 
filme mostra toda a culpa que a personagem principal sente por 
ter abdicado de cuidar das filhas para seguir a carreira docente e 
profissional. 

A Roda de conversa foi circunscrita por meio de temas que 
tocavam diretamente as universitárias, mas também as mulheres 
da comunidade externa. Algumas participantes comentaram que 
nunca tinham, de fato, parado para pensar acerca do desejo pela 
maternidade, visto que o tema da maternidade, comumente, é 
passado para a mulher como se fosse um destino e não uma esco-
lha, tal como propõe o desenvolvimento humano (nascer, crescer, 
reproduzir, ser mãe, envelhecer e morrer).

 As participantes puderam expressar o quanto essa ideologia 
que envolve o mito do amor materno ocasiona a reprodução de 
discursos patriarcais que naturalizam lugares a serem ocupados de 
maneira, muitas vezes, totalitárias, a ponto de algumas mulheres, 
especialmente aquelas que não manifestam o desejo pela mater-
nidade, sentirem-se culpadas por receberem um julgamento so-

DESCONSTRUINDO DISCURSOS PATRIARCAIS E COLONIAIS A PARTIR 
DO CINEMA 
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cial, como se fossem “menos mulheres” por isso, ou como se fos-
sem “egoístas” por só pensarem em si e na carreira/trabalho.

Pensar a maternidade como um destino defi-
nido na biologia dos corpos é insustentável quando 
pensamos a conjuntura que cerca dois aspectos cen-
trais dessa experiência: o primeiro consiste na supos-
ta ideia de liberdade de escolha pela maternidade; 
o segundo, na condição de constante produção de 
discursos e práticas de repressão e rechaço às mu-
lheres que recusam a maternidade. Em outras pala-
vras, não é possível falar de maternidade a partir de 
uma referencial individualizante, mas a partir de uma 
perspectiva sócio-histórica (GONZAGA; MAYORGA, 
2019, p. 61).  

Ao pensar na perspectiva sócio-histórica, outro aspecto que 
compareceu na Roda foi justamente essa construção social que, 
aliada ao imaginário reprodutivo da maternidade, coloca-se de 
forma compulsória para as mulheres, naturalizando a procriação 
e excluindo, assim, a questão do desejo. Além disso, um elemento 
que apareceu foi aquele relacionado à classe social, na qual mui-
tas mulheres que se encontram em situação de vulnerabilidade 
social acabam não tendo o privilégio da escolha pela maternida-
de, especialmente por conta da desinformação. Nesse ponto, foi 
lembrado que as mulheres negras, em sua maioria pobres, acabam 
se tornando mães não por escolha, mas sim porque a situação se 
colocou para elas como forçada, seja porque engravidaram sem 
planejar, seja porque são destinadas, comumente desde jovens, a 
cuidar dos(as) filhos de outras. 

Essa situação nos lembra o que diz Lugones (2014) ao apon-
tar que, do ponto de vista colonial/moderno, o que se explicita são 
construções que naturalizam o ser homem e o ser mulher, a partir 
dos papéis sociais próprios a cada gênero. Tais construções giram 
em torno da passividade sexual, da submissão da mulher perante 
o homem e do ideal da mulher branca frágil, dedicada e do lar. A 
autora chama a atenção para o fato de que todo esse imaginário 
da mulher branca exclui mulheres não brancas, tirando-as do lugar 
de humanas, uma vez que desumanizam esses corpos. Às mulhe-
res não brancas, restam os lugares de objeto sexual, da mulata, da 
mucama e da doméstica. A essas mulheres resta o lugar de “objeto 
obscuro do desejo”. Para elas, em sua raiz colonial, a maternidade 
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é imposta quando ela é destinada a ocupar a função materna para 
o filho da mulher branca:

[...] quem é que amamenta, que dá banho, 
que limpa cocô, que põe pra dormir, que acorda de 
noite para cuidar, que ensina a falar, que conta a his-
tória e por aí afora? É a mãe, não é? Pois então. Ela é 
a mãe nesse barato doido da cultura brasileira. Como 
mucama, é a mulher; então a “bá” é a mãe. A branca, 
chamada de legítima esposa, é justamente a outra 
que, por impossível que pareça, só serve para parir os 
filhos do senhor. Não exerce a função materna. Essa 
é efetuada pela negra. Por isso, a “mãe preta” é a mãe 
(GONZALEZ, 2019, p. 249). 

 Seguindo o tema associado à maternidade, o Projeto “Mu-
lheres (en)cena” foi até uma das Unidades Básicas de Saúde do 
Município, no mês de alusão ao aleitamento materno, para exibir 
o documentário “De peito aberto”, de Graziela Mantoanelli. O do-
cumentário retrata a história de 6 mulheres, que se tornaram mães 
em diferentes realidades socioculturais durante os primeiros 6 me-
ses dos seus bebês, período este recomendado pela OMS para a 
amamentação exclusiva. A obra depõe sobre a mulher na socie-
dade contemporânea, passando pelas temáticas referentes à ma-
ternidade e ao trabalho, pelas políticas públicas destinadas à ama-
mentação, bem como os interesses político-econômicos em jogo 
no desmame precoce. O filme rompe com a imagem idealizada da 
maternidade e pode ser considerado um manifesto feminista que 
atravessa todas as classes sociais. 

 O interessante foi perceber como as mulheres participan-
tes da Roda sentiram-se afetadas pelo documentário. Algumas 
relataram que se identificaram com várias situações colocadas, 
posto que o documentário traz à tona aspectos voltados para a 
maternidade real, o que envolve cansaço, culpas, olheiras, medo, 
receios, inseguranças, ansiedades e expectativas quando se veem 
no lugar da função materna. Abriu-se para debater o quanto alguns 
estigmas relacionados à maternidade idealizada podem produzir 
mal-estar e gerar sofrimentos permanentes para as mulheres que 
se tornam mães. Foi discutido que não existe um manual e que 
cada uma vai encontrar o seu jeito de exercer a maternidade, reco-
nhecendo as ambivalências que fazem parte da vida e que o aleita-
mento pode ser uma escolha, apesar de falar da importância dele. 
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 A terceira e última ação a ser relatada neste trabalho foi a 
Roda de Conversa para falar da violência doméstica por meio da 
exibição do Documentário Brasileiro “Amor?”, em uma comunida-
de rural do município. Trata-se de uma obra que fala sobre rela-
ções amorosas que se tornaram violentas. Atrizes e atores inter-
pretam o depoimento sincero de pessoas que viveram situações 
que envolvem ciúmes, culpa, paixão e poder, no contexto de um 
relacionamento tóxico. 

A ideia de passar este filme e levar para essa comunidade 
pautou-se na tentativa de desconstrução de ideais presentes em 
relações tóxicas que naturalizam práticas de violência, especial-
mente a doméstica. O ditado popular que muito caracteriza essas 
naturalizações, “em briga de marido e mulher, não se mete a co-
lher”, surgiu na Roda de maneira que foi possível trabalhar des-
mistificando esse ditado, considerando a sociedade patriarcal que 
muito predomina entre nós. Foi debatida a importância de se po-
der viver em um ambiente seguro e de proteção, o que, de fato, 
continua sendo um privilégio de classe e gênero (VIEIRA; GARCIA; 
MACIEL, 2020). 

 As participantes puderam colocar na Roda que ainda hoje 
o homem é considerado como aquele que detém o poder dian-
te da mulher, mesmo quando é a mulher quem sustenta a casa. 
Foi discutido quanto essas ideias se colocam como naturais, de 
tal modo que nós mesmas, as mulheres, acabamos por reproduzir 
práticas calcadas nessas ideias. As facilitadoras operaram no senti-
do de potencializar a rede de apoio entre as mulheres naquela co-
munidade, abrindo espaço para que elas pudessem perceber que 
elas têm umas às outras, na direção de fortalecer ainda mais os 
vínculos existentes ali. Ao final da Roda, falou-se da importância de 
se repetirem ações como essa, pois apesar dos avanços, ainda são 
muitos os receios e os medos de romper com o ciclo da violência, 
especialmente se for considerada a questão da classe social, pois 
muitas mulheres dependem do seu parceiro para o seu sustento e 
dos seus filhos. Atividades de educação conscientização a respeito 
de como funciona a Rede de Proteção também foram sugeridas. 
Futuramente, a ideia é realizar o mesmo trabalho, de modo que 
possamos incluir os homens, trabalhando aspectos relacionados às 
masculinidades, na esteira do movimento feminista.

O elemento tocante às masculinidades entende o gênero 
como uma categoria analítica para a compreensão das relações 
de poder; não apenas na relação entre o homem e a mulher, mas 
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também entre os próprios homens, ou seja, trata-se de uma estru-
turação discursiva que está para todos(as) (ZANELLO, 2018). Nessa 
lógica, faz-se importante apontar a necessidade de ações cada vez 
mais voltadas para essa temática, posto que falar sobre um discur-
so hegemônico que agencia violências, inclusive a doméstica, pode 
nos servir de aporte para prevenir ciclos de violência. Os efeitos da 
masculinidade tóxica aparecem desde as relações mais íntimas e 
alcançam dimensões variadas da sociedade. A psicologia não deve 
se esquivar desse debate, trazendo à tona o fato de que o imagi-
nário do que é ser homem é construído sócio historicamente, tal 
como entendemos o gênero, pela via dos papéis sociais. 

Assim, quando falamos em saúde mental das mulheres, le-
vantar debates acerca das masculinidades é fundamental. A asso-
ciação de Psicologia Americana (APA), através do Guia para a Prá-
tica Psicológica com Meninos e Homens, estabelecido em 2018, 
chama a atenção justamente para o fato de que as questões socio-
culturais referidas ao gênero devem ser levadas em consideração 
quando o assunto é a saúde mental masculina, apontando para 
as “masculinidades tóxicas” como práticas discursivas produtoras 
de sofrimento seja para os homens, seja para as mulheres que se 
relacionam com eles (APA, 2018). Isto posto, temos pensado em 
ações direcionadas a esse tema. Mesmo sabendo da dificuldade de 
sensibilizar o público que realmente queremos atingir, no caso os 
homens da comunidade externa à Universidade, a ideia é come-
çarmos com ações pontuais como a produção de materiais educa-
tivos pelas Unidades Básicas de Saúde e, posteriormente, realizar 
passeatas e fazer busca ativa pelas ruas do município. Sabemos 
que é um trabalho contínuo e que não se limita a alguns meses 
específicos, como o Novembro Azul. O “Mulheres (en)cena”, nesse 
contexto, entraria como mais uma alternativa para tratar do assun-
to com exibição de documentários e filmes que pudessem sensi-
bilizar homens e mulheres para a temática.  

Verificamos que, ao tratar de assuntos contemporâneos tão 
pertinentes que atravessam a saúde mental de mulheres, o “Mu-
lheres (en)cena” pôde contribuir para fomentar debate e discussão 
no sentido de desconstruir práticas patriarcais e colonizadoras que 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
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muito ainda predominam na psicologia como ciência e profissão. 
O cinema foi um instrumento potente. Através dele, transborda-
ram-se afetos e experiências que puderam ser compartilhadas e, 
com isso, fortificadas.

Ademais, a execução de ações voltadas à saúde mental para 
as mulheres comprova que o cinema pode sim ser um dispositivo 
interseccional potente nessa causa. Até porque, tal como o sujei-
to, “o cinema é então um espelho do mundo”, tão multifacetado 
quanto ele, irredutivelmente múltiplo e conflituoso” (CARVALHO; 
PASSINI; BADUY, 2015, p. 395). Ele ainda “cria condições para uma 
crítica histórica das concepções de subjetividade presentes nas di-
ferentes vertentes da psicologia, realizando, na prática, a desmisti-
ficação do humano” (Ibidem, p. 395). 

O “Mulheres (en)cena”, partindo de uma concepção crítica 
de entendimento do sofrimento humano, distanciou-se de uma 
Psicologia normalizadora, moralizadora e adaptativa. Ao contrário, 
ao exibir obras que trazem em seu cerne o próprio conflito huma-
no e a sua contradição, trouxe à baila um debate que inclui a (des)
razão, isto é, aquilo que geralmente é colocado como patológico, 
para fazer uma torção, dando outros contornos e significados ao 
que se mostra como sofrimento. Afinal, ele é múltiplo e não exclui 
a alteridade e a multiplicidade de sentidos e paradoxos que carac-
terizam a nossa existência. A nós, da psicologia, “cabe inserir essa 
perspectiva em suas práticas, ser uma facilitadora da experiência, 
aliada da potência e não uma cerceadora dos desejos, em nome 
da coerência, da constância e continuidade do sujeito individual” 
(CARVALHO; PASSINI; BADUY, 2015, p. 397).

REFERÊNCIAS

AKOTIRENE, K. O que é interseccionalidade? Belo Horizonte: Le-
tramento; Justificando, 2018.
AMERICAN PSYCHOLOGICAL ASSOCIATION. Boys and Men 
Guidelines Group. (2018). APA guidelines for psychological practice 
with boys and men. Disponível em: http://www.apa.org/about/pol-
icy/psychological-practice-boys-men-guidelines.pdf. Acesso em: 
23 Mar. 2023.
BUENO, G.; ZANELLA, A. V. Imagem, cinema e psicologia: com-
pondo aproximações entre arte e ciência. Psicologia USP, São 



Psicologias na amazônia e no cerrado: Visibilizando saberes, subVertendo Práticas

23

Paulo, v. 33, 2022. Disponível em: <https://doi.org/10.1590/
0103-6564e200101>. Acesso em: 23 Mar. 2023.
CARVALHO, P. R. de.; PASSINI, P. M.; BADUY, R. S. Cinema e psicolo-
gia: dos processos de subjetivação na contemporaneidade. Psicol. 
Estud. (Online); 20(3): 389-398, 2015. Disponível em: http://periodi-
cos.uembr/ojs/index.php/PsicolEstud/article/view/27392/pdf_68.  
Acesso em: 03 Abr. 2023. 
COLLINS, P. H. Se perdeu na tradução? feminismo negro, inter-
seccionalidade e política emancipatória. Parágrafo, v. 5, n. 1, p. 
6-17, 2017. Disponível em: <https://edisciplinas .usp.br/pluginfi-
le.php/5509704/mod_resource/content/0/559-1734-1-PB.pdf> 
Acesso em: 24 Mar. 2023.
CHRISTOFOLI, E. P. Transformações tecnológicas no cinema con-
temporâneo um estudo sobre a primeira década do século XXI. 
Dissertação (mestrado em Comunicação Social). 2010. Porto Ale-
gre, RS, 2010.
FREIRE, P. Educação como prática da liberdade. São Paulo: Paz e 
Terra. 2002.
LUGONES, M. Colonialidad y género. In W. Mignolo. Género y deco-
lonialidad. Buenos Aires: Del Signo, 2014. p. 13-42.
GONZAGA, P.; MAYORGA, C. Violência e Instituição Maternidade. 
Psicologia: Ciência e Profissão, v. 39, n. 2. 2019. Disponível em: <ht-
tps://www.scielo.br/j/pcp/a/TBYV3XG9hy Gn8NxknjnnyKP/?for-
mat=pdf&lang=pt>. Acesso em: 31 Mar. 2023.
GONZAGA, P. R. B. Interseccionalidade: uma contribuição do femi-
nismo negro para a construção de práticas e conhecimentos anti-
racistas na psicologia. Conselho Federal de Psicologia. Psicologia 
brasileira na luta antirracista. Brasília, v. 1, 155-176, 2022. Disponível 
em: <https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2022/11/VOLU-
ME-1-luta-antirracista-1801-w e b.pdf>. Acesso em: 13 Mar. 2023.
KAMITA, R. C. Relações de gênero no cinema: contestação e resis-
tência. Revista Estudos Feministas, v. 25, n. 3, 2017. Disponível em: 
<https://doi.org/10.1590/1806-9584 .2017v25n3p1393>. Acesso em: 
31 Mar. 2023.
MACEDO, F. Manual do cine-clube. São Paulo, 2011. Disponível em: 
<http://manualdocineclube.blogspot.com/>. Acesso em: 22 Mar. 
2023.
MARCINIK, G. G.; MATTOS, A. R. ‘Mais branca que eu?’: uma aná-
lise interseccional da branquitude nos feminismos. Revista Es-
tudos Feministas, v. 29, n. 1, 2021. Disponível em: <https://doi.
org/10.1590/1806-9584-2021v29n161749> Acesso em: 24 Mar. 2023.
VIEIRA, V. M. S. de A.; TORRENTÉ, M. de O. N. de. Saúde mental 
e interseccionalidade entre estudantes em uma universidade pú-

https://doi.org/10.1590/0103-6564e200101
https://doi.org/10.1590/0103-6564e200101
https://pesquisa.bvsalud.org/portal/?lang=pt&q=au:%2522Carvalho,%2520Paulo%2520Roberto%2520de%2522
http://portal.revistas.bvs.br/transf.php?xsl=xsl/titles.xsl&xml=http://catserver.bireme.br/cgi-bin/wxis1660.exe/?IsisScript=../cgi-bin/catrevistas/catrevistas.xis%257Cdatabase_name=TITLES%257Clist_type=title%257Ccat_name=ALL%257Cfrom=1%257Ccount=50&lang=pt&comefrom=home&home=false&task=show_magazines&request_made_adv_search=false&lang=pt&show_adv_search=false&help_file=/help_pt.htm&connector=ET&search_exp=Psicol.%2520Estud.%2520(Online)
http://portal.revistas.bvs.br/transf.php?xsl=xsl/titles.xsl&xml=http://catserver.bireme.br/cgi-bin/wxis1660.exe/?IsisScript=../cgi-bin/catrevistas/catrevistas.xis%257Cdatabase_name=TITLES%257Clist_type=title%257Ccat_name=ALL%257Cfrom=1%257Ccount=50&lang=pt&comefrom=home&home=false&task=show_magazines&request_made_adv_search=false&lang=pt&show_adv_search=false&help_file=/help_pt.htm&connector=ET&search_exp=Psicol.%2520Estud.%2520(Online)
https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/5509704/mod_resource/content/0/559-1734-1-PB.pdf
https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/5509704/mod_resource/content/0/559-1734-1-PB.pdf
https://www.scielo.br/j/pcp/a/TBYV3XG9hyGn8NxknjnnyKP/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/pcp/a/TBYV3XG9hyGn8NxknjnnyKP/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/pcp/a/TBYV3XG9hyGn8NxknjnnyKP/?format=pdf&lang=pt
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2022/11/VOLUME-1-luta-antirracista-1801-web.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2022/11/VOLUME-1-luta-antirracista-1801-web.pdf
https://doi.org/10.1590/1806-9584.2017v25n3p1393
http://manualdocineclube.blogspot.com/
https://doi.org/10.1590/1806-9584-2021v29n161749
https://doi.org/10.1590/1806-9584-2021v29n161749


Psicologias na amazônia e no cerrado: Visibilizando saberes, subVertendo Práticas

24

blica brasileira. Interface - Comunicação, Saúde, Educação, Botu-
catu, v. 26, 2022. Disponível em: <https://doi.org/10.1590/interfa-
ce.210674> Acesso em: 24 Mar. 2023.
VIEIRA, P. R., Garcia, L. P.; Maciel, E. L. N. (2020). Isolamento social 
e o aumento da violência doméstica: o que isso nos revela? Revista 
Brasileira De Epidemiologia, v. 23, 2020. Disponível em: <https://
doi.org/10.1590/1980-549720200033>. Acesso em: 24 Mar. 2023.
ZANELLO, Saúde mental, gênero e dispositivos: cultura e proces-
sos de subjetivação Curitiba, PR: Appris, 2018.

https://doi.org/10.1590/interface.210674
https://doi.org/10.1590/interface.210674
https://doi.org/10.1590/1980-549720200033
https://doi.org/10.1590/1980-549720200033


Psicologias na amazônia e no cerrado: Visibilizando saberes, subVertendo Práticas

25

Este capítulo nasce do interesse em pensar os protagonis-
mos das mulheres, na interface da História Oral com a Psicologia 
e a Antropologia para traçar movimentos que têm reivindicado o 
trabalho com memórias orais de grupos que foram alvo de invisibi-
lidade ou de desqualificação historicamente, em função de arqui-
vos oficiais não trazerem os feitos de mulheres como importantes 
nas Amazônias e em outros territórios, como o Pantanal, por exem-
plo. Pensar a transdisciplinaridade no campo epistemológico e nas 
conversas múltiplas de saberes, conceitos, teorias e práticas sociais 
é um desafio relevante na atualidade e uma demanda que se faz 
pelas preocupações éticas, estéticas e políticas diante das intole-
râncias vividas na sociedade que não podem mais ser ignoradas e, 
muito menos, repetidas, banalizadas e naturalizadas.

Assim, busca-se colocar em xeque a versão da História tra-
dicional que só valorizava os documentos do Estado, produzin-
do apagamentos das existências de quem era classificado como 
estando em condição de subalternidade. Também vale salientar 
que é crucial criar insurgências contra a escrita que só registrava 
infâmias e desvios sociais das pessoas e grupos que eram vistos 
e tratados como não humanos, como menos cidadãos, como não 
importantes e cujos fazeres eram definidos como irrelevantes para 
a sociedade. A partir da década de 60, no século XX, a História Cul-
tural como terceira geração do Movimento da Escola dos Annales 
passou a questionar as ausências, silêncios, interdições e limites da 
historiografia e das maneiras de fabricar arquivos e de estudá-los. 
As metodologias usadas para analisar fontes documentais eram in-
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terrogadas e os temas que eram pesquisados também passaram a 
ser alvo de problematização (FARGE, 2009; 2011).  

Desse modo, busca-se, com este artigo, construir um texto 
que aborda novas maneiras de usar os arquivos, discussões a res-
peito do uso de memórias orais como fontes e a ampliação dos 
temas e das abordagens dos estudos históricos em diálogo com a 
História, com Psicologia e a com a Antropologia, sobretudo, dando 
ênfase à escrita de mulheres e a seus protagonismos.

MULHERES QUE FAZEM E ESCREVEM HISTÓRIA A PARTIR DOS SEUS LU-
GARES DE FALA

Falar das memórias era algo bastante comum nas comunida-
des que faziam a transmissão de suas culturas de modo oral. Tam-
bém era uma maneira de aproximar pessoas e criar vínculos, com-
partilhar saberes e realizar a educação popular e informal, como 
luta e afeto nas sociabilidades (MATTOS, 2016). Assim, há uma 
questão ética de trazer a importância da análise das memórias de 
mulheres que foram silenciadas e apagadas na História. Ribeiri-
nhas, quebradeiras de coco, marisqueiras, artesãs, cozinheiras, ven-
dedoras de ervas, parteiras, merendeiras, professoras da educação 
básica e tantas outras que não aparecem em seus feitos e trajetó-
rias positivas, no cotidiano das práticas que produzem realidades 
singulares. A reparação feita por uma Antropologia da demanda de 
mulheres e por meio da oralidade que é trazida pelas mesmas nas 
suas práticas sociais é uma política de reparação (SEGATO, 2021). 
No mesmo movimento, Paredes (2020) relata que é preciso escu-
tar a diferença dos feminismos latino-americanos e negros para 
descolonizar o conhecimento acadêmico dos feminismos brancos 
acadêmicos que perpetuaram valores bacharelescos e da cultura 
de letras no regime de escrita que era fruto de uma gramática de 
colonialidades.

Paredes (2020) assinala que as histórias de mulheres e sobre 
elas precisa ser contada com novas inflexões em que se possa ati-
var a multiplicidade de existências territoriais e culturais que não 
se restringem aos modelos europeus e intelectuais ou de gesto-
ras do conhecimento que tomavam apenas as falas de mulheres 
brancas universitárias como válidas para falar sobre feminismos e 
modos de vida na esfera de gênero, sexualidade, território, raça/



Psicologias na amazônia e no cerrado: Visibilizando saberes, subVertendo Práticas

27

etnia, faixa etária, saberes, poderes e classe social. No campo da 
Psicologia, vale destacar que tanto na pesquisa quanto no exer-
cício profissional é significativo pensar as memórias de mulheres 
e a oralidade, pela via da escuta e da escrita com o objetivo não 
apenas de proliferar conhecimentos, mas de gerar saúde mental e 
coletiva, na medida em que a escrita de si das mulheres, como ar-
quivo biográfico e autobiográfico, permite uma análise singular dos 
modos de existência que possibilita criar outros olhares e perspec-
tivas de trabalho com as histórias de vida, em termos psicossociais. 

Tomar a palavra e a política da escrita, ocupar os espaços de 
pesquisa e de gestão com mulheres que resistem ao patriarcado 
e ao capitalismo que fagocita conhecimentos milenares, tentan-
do destituir mulheres na sua diferenciação e singularidade é um 
modo de propor protagonismos que estavam impedidos e desau-
torizados (PAREDES, 2020). Logo, é fundamental trabalhar com a 
oralidade, com as memórias. Assim, as escritas de si ganham um 
estatuto de reparação política, social, subjetiva, cultural e históri-
ca que é uma dívida de uma sociedade que excluiu vários grupos 
sociais. Opera-se uma descolonização da linguagem, da semânti-
ca, da semiótica, dos sistemas de interpretação, da linguística, dos 
símbolos, dos signos, das palavras e expressões culturais, sociais e 
psicossociais que possa destruir o que eram os edifícios do Oci-
dente assentados na História única. Adichie (2019) mostrou como é 
urgente destituir a ideia de apenas uma versão histórica dos acon-
tecimentos como forma de produzir a escuta de outras possibili-
dades de existências e modos de vida que estavam impedidos de 
circular e serem conhecidos, em função da visão autoritária que 
governava arquivos, currículos, livros didáticos e a literatura em 
prol da manutenção dos privilégios de branquitude e heroificação 
de homens brancos europeus.

De acordo com Michelle Perrot (2005), a história foi contada 
apenas por homens, sendo que os enfoques utilizados eram com 
documentos de arquivos chamados oficiais do Estado e acervos 
que eram praticamente narrativas militares e de estadistas que fa-
lavam dos feitos de alguns homens construídos como heróis, em 
um viés nacionalista. Não se consideravam as fontes orais, os ar-
quivos pessoais, documentos redigidos nas políticas públicas por 
profissionais em relatórios e prontuários. Não se trabalhava com 
arquivos de currículos, de jornais, músicas, panfletos, cartazes, fan-
zines, revistas, boletins, cartas, textos autobiográficos e biográficos 
(PERROT, 2005; PRIORE, 2020). No Brasil, Ecléa Bosi (2003) pro-
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duziu diversas pesquisas em Psicologia Social, durante a sua traje-
tória de trabalho como docente na Universidade de São Paulo, no 
campo dos estudos das memórias, sobretudo, em relação aos(às) 
idosos(as), trabalhando com a relação entre memória e História. As 
pesquisas feitas por ela tornaram-se referência em termos de usos 
de arquivos orais, no âmbito da Psicologia brasileira. 

Do tempo/espaço aprendi desde criança a 
colher palavras. A nossa casa vazia de móveis, de coi-
sas e muitas vezes de alimento e agasalhos, era habi-
tada por palavras. Mamãe contava, minha tia contava, 
meu tio velhinho contava, os vizinhos amigos conta-
vam. Eu, menina repetia, inventava. Cresci possuída 
pela oralidade, pela palavra. As bonecas de pano e de 
capim que minha mãe criava para as filhas nasciam 
com nome e história. Tudo era narrado, tudo era mo-
tivo de prosa-poesia. (EVARISTO, 2005, p. 1).

Essa interdição de arquivos acontecia em função de precon-
ceitos e colonialidades. Ou seja, um amplo campo discursivo era 
excluído da História e desqualificado como fonte legítima. A cultu-
ra oral era e é fundamental para povos originários, pela população 
preta, por mulheres, por idosos(as), pelas comunidades segregadas 
nas chamadas periferias urbanas e por pessoas que foram escravi-
zadas e torturadas (KILOMBA, 2011). Outro aspecto fundamental a 
destacar para Jeanne Marie Gagnebin (2006), é a memória como 
testemunho político e afetivo que foi por muito tempo esquecida 
e desprezada em função de representar um perigo para o Estado 
que perpetrou terrores atos brutais. Assim, o trabalho com a histó-
ria de memórias de mulheres qeu sofreram violências e violações 
de direitos pelo abandono do Estado e até mesmo pela vitimiza-
ção nas políticas chamadas de proteção estatais.

Arendt (2004) chamou a atenção para a importância de 
nos lembrarmos a respeito do que ocorreu no nazismo para que 
nunca mais permitamos que volte a acontecer. Também salientou 
que nada legitima a violência e que regimes autoritários, torturas, 
medo, ameaças, opressões e dominações não devem ser toleradas 
nem anistiadas. Mulheres que sofrem violências de gênero, violên-
cias conjugais, assédios sexuais, estupros, que são inferiorizadas 
pela sociedade patriarcal que ainda tenta manter a ideia de que 
homens têm a visão de posse sobre as vidas de mulheres e que, 
supostamente, acham que podem matá-las, violentá-las, anulá-las, 
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coisificá-las e patologizá-las. Por isso, é crucial abrir os arquivos das 
memórias de mulheres e das memórias das vidas amazônidas, sen-
do que essas lembranças e suas contações não podem ser únicas; 
devem ser múltiplas e não podem ser privilégio de um grupo que 
se autoriza como interlocutores(as) privilegiados(as) como deten-
tores(as). 

Libertar os discursos das sujeições impostas é criar insurrei-
ções dos saberes e movimentar o campo das subjetividades em 
seus modos de produção. Trata-se de desnaturalizar valores e abrir 
espaço para a alteridade e para que outras existências e vidas pos-
sam ser reconhecidas e possam acessar direitos, sendo protago-
nistas na escrita e na leitura. Assim, a história pode mostrar a ocu-
pação de mulheres dos territórios que lhes eram proibidos e em 
que elas eram barradas de entrar. Autorizar-se a falar e a narrar o 
que mulheres viveram nas Amazônias e no Pantanal, por exemplo, 
é poder afirmar a quebra de preconceitos territoriais e de hierar-
quias das vozes pelos sexismos, capacitismos, gênero, classe social, 
etarismos e raça-etnia. As experiências delas precisam ser escritas 
por elas dos seus lugares de fala (FARGE, 2009; 2011; KILOMBA, 
2019). 

A colonialidade do gênero constitui-se pela 
colonialidade de poder, saber, ser, natureza e lingua-
gem, sendo também constitutiva dessas. Elas são cru-
cialmente inseparáveis.  Uma maneira de expressar 
isso é que a colonialidade do saber, por exemplo, é 
gendrada e que sem entender seu caráter gendrado 
não se entende a colonialidade do saber. Mas quero 
aqui me adiantar dizendo que não existe descolo-
nialidade sem descolonialidade de gênero. Então, a 
imposição colonial moderna de um sistema de gêne-
ro opressivo, racialmente diferenciado, hierárquico, 
permeado pela lógica moderna da dicotomização, 
não pode ser caracterizada como circulação de po-
der que organiza a esfera doméstica, como oposta ao 
domínio público da autoridade e a esfera do trabalho 
assalariado (e o acesso e controle da biologia de sexo 
e reprodução), como em contraste à intersubjetivida-
de e ao saber cognitivo/epistêmico, ou como nature-
za oposta à cultura (LUGONES, 2014, p. 940).

Colocar em xeque a subalternização de mulheres e a singu-
laridade de suas vivências é cada vez mais importante e crucial, em 
termos de uma política de pesquisa e de cuidado na saúde mental 
e coletiva também para saber outras memórias e histórias. Mulhe-
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res quilombolas e indígenas, as da floresta e as dos territórios das 
águas podem contar várias experiências relevantes e compartilhar 
seus saberes locais.

A escrita da História por meio de memórias orais de mulhe-
res tem sido um instrumento de cura e cicatrização das feridas 
abertas pelas violências vividas e silenciamentos sofridos. Glória 
Anzaldúa (2000), em sua carta, intitulada “Falando em línguas: uma 
carta para mulheres escritoras do terceiro mundo”, que foi pro-
duzida por ela em 21 de maio de 1980, sendo publicada na língua 
portuguesa, no ano de 2000, há o destaque de como essa prática 
possibilitou sua cura, ao partilhar o documento com outras mu-
lheres. Anzaldúa (2000), nos escritos que realiza demonstra seus 
sentimentos, emoções, medos, opressões vividas, raivas a elaborar, 
violências experienciadas a serem tratadas, feridas dolorosas a ci-
catrizar. 

Escreva sobre o que mais nos liga à vida, a sensação 
do corpo, a imagem vista, a expansão da psique em 
tranquilidade: momentos de alta intensidade, seus 
movimentos, sons, pensamentos. Mesmo se estiver-
mos famintas, não somos pobres de experiências. 
(ANZALDÚA, 2000, p. 235).

No bojo deste movimento de mulheres na escrita de si, tam-
bém Bell Hooks (2020) e Conceição Evaristo (2005) produziram 
escritas que, para elas, se tornaram curativas e poderosas forças de 
vigor e ousadia na ultrapassagem dos reveses de suas existências 
e diante das desigualdades sociais e econômicas que enfrentaram, 
semelhantemente a muitas outras mulheres de modos diversos, 
é óbvio. “Foram as experiências dolorosas que me incentivaram a 
lutar para ensinar de formas que fossem humanizadoras, que ani-
massem o espírito de meus estudantes de maneira que eles se ele-
vassem na direção de sua peculiar completude de pensar e de ser” 
(HOOKS, 2020, p. 69).

Nesse movimento de se curar e de legitimar a própria histó-
ria como memória oral, a escritora negra Conceição Evaristo (2005) 

MULHERES QUE FAZEM E ESCREVEM HISTÓRIA A PARTIR DOS SEUS LU-
GARES DE FALA
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criou um modo singular de fazer literatura por meio das suas es-
crevivências. Buscou, em suas lembranças de vida, criar um regime 
de verdade político e afetivo que possibilitou um cuidado de si e 
da cidade por meio da partilha atenta das marcas das existências 
das mulheres pretas no cotidiano experimentado de uma maneira 
geracional. Não se pode entender mulher como essência e a con-
dição das mulheres é complexa e se diferencia a partir dos contex-
tos e conjunturas das quais participaram e que experienciam nos 
seus territórios.

Gosto de escrever, na maioria das vezes dói, mas de-
pois do texto escrito é possível apaziguar um pouco 
a dor, eu digo um pouco... Escrever pode ser uma es-
pécie de vingança, às vezes fico pensando sobre isso. 
Não sei se vingança, talvez desafio, um modo de ferir 
o silencio imposto, ou ainda, executar um gesto de 
teimosa esperança. Gosto de dizer ainda que a escri-
ta é para mim o movimento de dança-canto que o 
meu corpo não executa, é a senha pela qual eu aces-
so o mundo. (EVARISTO, 2005, p. 2).

A quebra do silêncio no universo acadêmico, intelectual, na 
literatura e na prática profissional é um imenso desafio ainda para 
muitas mulheres em todos os cantos do mundo, sobretudo, para 
as mulheres que vivem no Hemisfério Sul, no continente africano, 
na América Latina e em alguns países da Ásia; até mesmo nos Es-
tados Unidos e Europa. Se a mulher for preta, pobre e tiver menos 
escolarização do que o que é comum de quem viveu privilégios 
dos pactos de branquitude, a questão se torna mais complicada 
ainda em termos de processo de dominação (BENTO, 2022). 

 
Infinitas vezes, os esforços das mulheres negras para 
falar, quebrar o silêncio e engajar-se em debates polí-
ticos progressistas radicais enfrentam a oposição. Há 
um elo entre a imposição de silêncio que experimen-
tamos e censura anti-intelectualismo em contextos 
predominantemente negros que deveriam ser um lu-
gar de apoio (como um espaço onde só há mulheres 
negras), e aquela imposição de silêncio que ocorre 
em instituições onde se dizem as mulheres negras e 
de cor que elas não podem ser plenamente ouvidas 
ou escutadas porque seus trabalhos não são suficien-
temente teóricos (HOOKS, 2017, p.  95).
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Segundo Tânia Regina Luca (2021), o conceito de geração, na 
História Oral tem sido um vetor relevante para pensar reprodu-
ções e singularizações nas vivências de ancestralidade e dos mun-
dos que eram parte das subjetividades e sociabilidades de várias 
gerações de famílias, sobretudo, das subalternizadas pela História 
tradicional que era feita só por homens brancos de classes mais 
abastadas. Com efeito, essa ação política é fabricada também por 
Grada Kilomba (2019), em “Memórias da plantação. Episódios de 
racismo cotidiano”. Neste livro, ela relata a importância de uma es-
crita que conta as próprias memórias como uma prática de plantar 
a diferença na literatura e nas instituições universitárias e editoras. 
Fazer este plantio é narrar e partilhar a escrita de si e trazer para 
a sociedade racismos e processos de colonialidades que foram vi-
vidos por pessoas pretas e pelas mulheres na escravização e os 
efeitos nas gerações atuais de brutal aniquilamento.

 
Para descolonizar o conhecimento, temos que en-
tender que todos/as nós falamos de tempos e de lu-
gares específicos, a partir de realidades e histórias es-
pecíficas. Não existem discursos neutros. Quando os 
acadêmicos/as brancos/as afirmam ter um discurso 
neutro e objetivo, eles/as não estão reconhecendo 
que também escrevem a partir de um lugar especí-
fico, que, naturalmente, não é neutro nem objetivo, 
tampouco universal, mas dominante. Eles/as escre-
vem a partir de um lugar de poder (KILOMBA, 2011, 
s/p).

Tanto na produção artística de instalações quanto na sua 
vida acadêmica e criação literária, Kilomba (2019) se propôs a con-
tar histórias que considera como sementes para curar-se pela es-
crita e pela elaboração das memórias na ação literária, bem como 
usar o ato político de testemunhar fontes históricas de mulheres 
advindas da oralidade é uma possibilidade de tecer a micropolítica 
pela trama histórica de uma forma singular. A História Oral nas-
ce como aproximação maior da História com a Antropologia e a 
Psicologia (ROSENWEIN, 2011), a partir da ampliação dos temas, 
dos objetos de estudo na historiografia, do questionamento do si-
lenciamento de vozes de grupos que não apareciam como quem 
produz História também na escrita e difusão dos documentos e na 
prática de análise de livros didáticos escolares, de bibliografias nos 
currículos universitários e pela ausência desses setores excluídos 
da História. Para Michelle Perrot (1998), no livro: “Os excluídos da 
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História: operários, mulheres e prisioneiros”, trazer estas pessoas 
não apenas para os livros, mas como autoras era um grande desafio 
na historiografia e no campo intelectual marcado por elitismos e 
privilégios bacharelescos das letras. 

Rosenwein (2011) declara que estudar pela História Oral as 
emoções e sentimentos como tema e fazer dos mesmos proble-
mática importante da escrita e da produção acadêmica tornou-se 
um importante imperativo político e social da contemporaneida-
de porque a subjetividade e a saúde mental e coletiva ganharam 
grande expressão como questão dos últimos dois séculos, na me-
dida em que a vida privada entrava cada vez mais em evidência na 
relação com a esfera pública. Virgínia Woolf (2019), em “As mulhe-
res devem chorar... ou se unir contra a guerra: patriarcado e milita-
rismo”, afirma que não dá para dissociar o machismo e a violência 
contra as mulheres da lógica bélica, capitalista e misógina de do-
minação, terror, tortura, medo, opressão e história de brutalismos. 

 
Por fim, ela enxugou as lágrimas. Por algum tempo, 
não conseguimos fazer sentido de nada do que ela 
dizia. Era muito estranho, em são consciência, era 
muito estranho. [...] Ela nos disse que, como sabía-
mos, que passava a maior parte do tempo lendo na 
Biblioteca de Londres. [...] Ela não conseguia mais 
ler. ‘Os livros não eram o que nós pensávamos que 
eles fossem. [...] Passamos todas essas eras supondo 
que os homens fossem todos industriosos e que suas 
obras tivessem, todas, o mesmo mérito. Enquanto 
trazíamos crianças ao mundo, eles, supúnhamos, tra-
ziam ao mundo os livros e as pinturas. Nós povoáva-
mos o mundo. Eles o civilizavam. Mas agora que sa-
bemos ler, o que nos impede de julgar os resultados? 
Antes de trazermos outra criança ao mundo, deve-
mos jurar que iremos procurar saber que mundo é 
esse’ (WOOLF, 2019, p. 9-11).

Escutar as lágrimas e as palavras de indignação daquela moça 
foi um ato de ética por parte de Virgínia Woolf que é relatado no 
livro citado acima. É emblemática a citação e a análise feita a res-
peito da relação entre guerra e patriarcado. Portanto, urge proble-
matizar por meio da escuta a violência de gênero como tirania não 
apenas da família e presente na conjugalidade, mas sua estrutura-
ção e reprodução pelo Estado. Em nome da proteção, mulheres 
podem ser psicopatologizadas e receberem diagnósticos de trans-
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tornos ou ainda desqualificadas em suas histórias e memórias, cul-
pabilizadas pelo que acontece com elas e com quem as cerca. O 
diálogo da História com a Psicologia foi sendo tecido, pois a Psico-
logia já atuava com histórias de vida como parte do seu ofício pro-
fissional. Logo, a História e a Antropologia podem aprender com 
a prática da escuta da oralidade realizada pela Psicologia como 
ofício profissional e com suas metodologias e teorias a respeito 
dos vínculos, acolhimento e trabalho com a elaboração das dores 
e ressignificação dos conflitos e traumas psicossociais. O encontro 
da Psicologia com a História e a Antropologia também opera um 
movimento de desnaturalizar o que já estava acomodado na atua-
ção psicológica com laudos, psicodiagnósticos e usos de técnicas 
de avaliação que tiveram marcas de preconceitos e referendaram 
desigualdades.

A Psicologia deve aprender a escutar antes de des-
crever, analisar e diagnosticar. Essa escuta é da ordem 
da transformação, na qual é imprescindível despir-se 
de supostas análises prévias do discurso e da estilísti-
ca de vida. A Psicologia, historicamente, ignorou mui-
tas vozes e se sobrepôs a elas. (GORJON, 2021, p. 83).

 Outro ponto significativo foi o encontro da História e da 
Psicologia na História Oral com a Antropologia, em especial, com 
os estudos sobre cultura, valores e memórias (RITIVOI, 2019). O uso 
do diário de campo na Antropologia passou a ser uma importante 
contribuição de antropólogos(as) para a Psicologia e para História 
transformarem suas metodologias de pesquisa e para que ambas 
passassem a dar atenção para grupos sociais e culturais que eram 
colocados às margens e, até mesmo, excluídos(as) da História e da 
Psicologia como protagonistas de suas vidas. 

 
A Psicologia e outras ciências humanas, ao se desco-
lonizarem, podem contribuir para a desconstrução 
histórica de padrões coloniais de dominação presen-
tes nas diferentes dimensões da realidade social. É 
penetrando na complexa malha de significações da 
realidade e em suas construções histórico-culturais 
que a psicologia pode oferecer subsídios para que as 
diferentes populações possam articular o conjunto 
de saberes, princípios éticos, mundo simbólico-ima-
ginário e conhecimentos ancestrais em um projeto 
crítico da colonialidade do poder. (GONÇALVES, 
2016, p.  410).
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A ausência desses modos de vida produzia uma lacuna de 
contato com a alteridade. Lugones (2014) compreende a lacuna 
literária e nas pesquisas que foram relatadas por ela como um de-
sejo de colonialidade da Modernidade Ocidental que deve ser des-
montado e totalmente rechaçado, pois é um processo de coisifica-
ção dos grupos silenciados e apagados do currículo e da história.

 
Ao usar o termo colonialidade, minha intenção é no-
mear não somente uma classificação de povos em 
termos de colonialidade de poder e de gênero, mas 
também o processo de redução ativa das pessoas, 
a desumanização que as torna aptas para a classifi-
cação, o processo de sujeitificação e a investida de 
tornar o/a colonizado/a menos que seres humanos 
(LUGONES, 2014, p. 939).

Pelo exposto acima, o trabalho de Rovai (2017) conferiu des-
taque à História das Mulheres, no campo da oralidade e da escri-
ta literária, no campo dos estudos psicológicos e na historiografia. 
A escrita de si de mulheres sobre suas memórias em diários de 
campo permite que outras mulheres possam ler e escutar as expe-
riências umas das outras. Nesse sentido, Collins (2016; 2019) salien-
tou quanto é fundamental aprender com os feminismos negros e 
torcer os saberes pela interseccionalidade também no campo das 
pesquisas, das leituras, das publicações e dos trabalhos com arqui-
vos de memórias de mulheres.

 
A interseccionalidade sugere que raça traga subsí-
dios de classe-gênero e esteja em um patamar de 
igualdade analítica [...] permite às feministas critici-
dade política a fim de compreenderem a fluidez das 
identidades subalternas impostas a preconceitos, su-
bordinações de gênero, de classe e raça às opressões 
estruturantes da matriz colonial moderna da qual 
saem (AKOTIRENE, 2019, p. 36-38).

As escrevivências, no trabalho de Conceição Evaristo (2020) 
sobre a relação entre gênero articulada à raça/etnia e classe social 
para a produção da proliferação de vozes, consideram que eram 
apagadas e colocadas fora dos livros, ausentes dos arquivos estu-
dados. Essa ação permite apresentar outras estéticas e modos de 
vida, novas maneiras de enxergar e vivenciar a relação com a al-
teridade por meio do contato com o belo que não pode ser apri-
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sionado em privilégios de branquitude e da estética de homens 
europeus. Curiel (2020) vai na mesma aposta, ao propor o deslo-
camento de saberes pelos feminismos decoloniais como posicio-
namento político e ético de questionamento das colonialidades.

 
É a autoridade da estética branca quem define o belo 
e sua contraparte, o feio, nesta nossa sociedade clas-
sista, onde os lugares de poder e tomadas de decisão 
são hegemonicamente brancos. Ela quem afirma “o 
negro é o outro do belo”. É esta mesma autoridade 
quem conquista, de negros e brancos, o consenso le-
gitimador dos padrões ideológicos que discriminam 
uns em detrimento de outros (SANTOS, 1983, p. 29). 

Também Gomes (2017), em seu livro: “Movimento negro edu-
cador. Saberes construídos nas lutas por emancipação”, ressaltou o 
quanto a partilha das memórias das disputas e de movimentos so-
ciais podem ensinar e produzir transformações libertárias. Assim, 
traz à tona a História Oral do movimento negro como um disposi-
tivo de resistência na educação cotidiana. Lélia Gonzalez (2020) vai 
além e lembra que o preconceito linguístico é outro grande pro-
blema na relação com a literatura e com os saberes orais no Brasil. 

Ela propõe o pretuguês como linguagem a ser valorizada e 
incorporada no campo valorativo do sistema de ensino, de pesqui-
sa, editorial e no plano dos processos de reconhecimento social 
e cultural. Questiona a primazia da herança ibero-portuguesa da 
língua nas instituições que reproduzem uma gramática que opera 
por um eurocentrismo no Brasil e exclui linguagens advindas da 
relação com os povos africanos que foram sequestrados e trazidos 
para o país escravizados. A História Oral das pessoas pretas é um 
gesto de reparação histórica que não pode ser protelado e nega-
do de modo algum (MATTOS, 2016). Na mesma direção, Paredes 
(2020) diz o mesmo em relação às memórias das mulheres indíge-
nas e da América Latina que não tinham lugar nas escritas majori-
tárias dos feminismos brancos de herança europeia, reproduzidos 
nos países latino-americanos, nas pesquisas e universidades.

Para Lélia Gonzalez (2020), não contar as histórias desses po-
vos, negar seus direitos à memória e desautorizar suas falas, escrita 
e culturas foi mais uma violência que foi realizada contra o povo 
preto, no Brasil. Portanto, ela defende que o pretuguês seja empre-
gado e que se quebre o preconceito linguístico. Assim, a História 
Oral passou a valorizar a oralidade em pretuguês e incorporou as 



Psicologias na amazônia e no cerrado: Visibilizando saberes, subVertendo Práticas

37

diferenças culturais e as expressões das linguagens como produ-
ção de subjetividade e campo profícuo de estudos das memórias.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As conversações entre História Oral, Psicologia e Antropolo-
gia nos encontros com o campo da literatura produzida por mu-
lheres e com os usos de fontes orais nos estudos das memórias é 
um importante trabalho a ser incorporado nas pesquisas e nas pu-
blicações, tanto nas universidades quanto nos currículos de todos 
os níveis de ensino. 

Essa condição faz com que esses sujeitos assumam, 
a partir do lugar em que estão inseridos, diversos 
olhares que desencadeiam processos particulares 
subjacentes na luta de cada grupo particular. Ou seja, 
grupos de mulheres indígenas e grupos de mulheres 
negras, por exemplo, possuem demandas especí-
ficas que, essencialmente, não podem ser tratadas, 
exclusivamente, sob a rubrica da questão de gênero 
se esta não levar em contas as especificidades que 
definem o que é ser mulher neste e naquele caso. 
(CARNEIRO, 2003, p. 119)    

Este artigo tentou trazer algumas linhas de análise da emer-
gência de um campo de possibilidade de pesquisa com arquivos 
orais e de como é significativo realizar uma escrita de si enquanto 
cura, produção de saúde e elaboração de situações de tortura, es-
cravização, opressões, dominações, silenciamentos e interdições. 
Trazer à tona os preconceitos linguísticos e a ausência de mulheres 
na escrita e lidas, especialmente, a partir das memórias orais foi um 
objetivo deste texto. Abordou-se um debate a respeito da quebra 
do silenciamento e da função educativa da inflexão que trouxeram 
mulheres negras e latino-americanas nos movimentos feministas 
e nas instituições de pesquisa e educação. Concluindo, apostou-
-se em pistas de reparação de dívidas históricas como mecanismo 
de justiça social com as mulheres amazônicas e pantaneiras de 
ampliação das fontes, temas, metodologias e práticas de escrita e 
leitura que consideram a alteridade, que contribuam efetivamen-
te para a ruptura com preconceitos inúmeros e modalidades de 
violências contra mulheres. Ao invés de violentadas, as mulheres 
se tornam protagonistas.
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O objetivo geral desta pesquisa é compreender como a 
construção da maternidade implica a vivência do ser mãe em mu-
lheres atendidas pelo CRAS de Ponte Alta do Tocantins. Para isso, 
será utilizado como fundamento teórico a psicologia histórico-cul-
tural de Vigotski, que buscará entender como ocorrem os proces-
sos internos e externos, a partir da relação com o meio, bem como 
compreender como a vivência da maternidade é experienciada 
nos contextos de vulnerabilidade social.

No Brasil, o conceito de gênero surge no século XX, e fora 
apresentado como uma categoria analítica, sendo o nome dado à 
imagem que a sociedade construiu do masculino e do feminino. 
Sendo assim, Safiotti (2009) pontua que a introdução do conceito 
de gênero ocorreu pela recusa do determinismo biológico, a repul-
sa sobre “a anatomia é o destino” que era imposto naquela época. 
Dessa maneira, a sociedade e os pesquisadores passam a dar uma 
atenção maior à relação estabelecida entre homem-mulher e suas 
implicações.

A partir disso, o sujeito passa a ser considerado um ser histó-
rico e social, onde suas relações são ponderadas pelo gênero, mas 
também reguladas pela classe social, raça/etnia e pela sua multi-
plicidade. Assim, Scott (1988) pontua o gênero não somente como 
uma categoria analítica, mas também histórica, estabelecendo a 
cultura, as instituições sociais, a subjetividade e a ordem social 
como mecanismos envolvidos pela disposição do gênero. A autora 
completa, sinalizando o gênero como essencial para a dinâmica 
das relações de poder e para estruturar simbolicamente toda a 
vida social.

Ariès (1986) disserta que, ao longo do século XVI, surge a 
ideia de hierarquizar a família de acordo com as idades e, a partir 
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daí, começa a ser retratado nas obras, cenas que ilustravam não só 
o sentimento de infância, mas também o sentimento de família. 
Em vista disso, as gravuras começam a demonstrar quais as fun-
ções instituídas a cada um do seio familiar, no qual, a mulher cui-
dava dos filhos ou da casa e o marido fazia as contas enquanto as 
crianças brincavam. 

Diante disso, a partir do século XVII, Ariès (1986) disserta que 
as pinturas passam a ser caracterizadas pela vida privada, pelo que 
ocorria dentro do lar doméstico, além da família ser relacionada 
somente aos laços de sangue e às vivências dentro de casa. Ade-
mais, “essa evolução reforça os poderes do marido, que acaba por 
estabelecer uma espécie de monarquia doméstica” (ARIÈS, 1986, 
p. 214), onde era amparado pela legislação real a reter o poder, no 
que se refere à esposa e aos filhos. Desse modo, há uma mudança 
nos hábitos cotidianos e na ordem social. 

Considerando à autoridade do discurso religioso, a mater-
nidade era tida como algo extremamente sagrado, assim, Moraes 
(2021) traz que a arte em meados do século XIX representava o 
feminino ligado à essência maternal, transcendendo uma decisão 
inegável, uma atuação limitada na sociedade. Daí em diante, o Es-
tado, a Igreja e a Medicina passam a ser dispositivos de controle às 
práticas maternas, incentivando o cuidado pelas mães biológicas e 
atribuíam sentido à idealização do amor materno, assim como Mo-
reira (2009) aborda que a mulher passa a ser vista como respon-
sável por passar a moralidade para os filhos, cuidar do lar e prover 
obediência ao homem. 

Dessa maneira, infere-se uma construção do feminino a par-
tir da maternidade, assim como discorre Badinter (1985) quando 
destaca que a mulher é designada para a maternidade, mas não 
somente o ser-mãe, mas ser uma excelente mãe para ser uma ex-
celente mulher. Como afirma Colares e Martins (2016), os sentidos 
atribuídos à maternidade passam a ser ligados ao amor e ao cuida-
do, considerando um valor ideal a ser seguido, sendo assim intro-
duzido o mito do amor materno. 

Para Resende (2017), o mito do amor materno operou como 
um fator determinante para a sistematização da sociedade, visto 
que, mediante a crença irrefutável do amor natural, foram desen-
volvidas normas sociais de comportamento que interessavam ao 
Estado. Temos que o amor materno fora idealizado juntamente 
com o modelo padrão de família burguesa, que inclusive, era re-
gido pelo modo de produção capitalista. Para Badinter (1985), o 
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amor materno se configura como um mito, a partir do momento 
em que surge a valorização da ideia de instinto maternal e do amor 
natural de toda mãe pelo filho. 

Moreira (2009) destaca que no final do século XIX, com a 
ascensão do sistema capitalista e o advento da Revolução Indus-
trial, a função da mulher que até então era privada à maternidade, 
começa a ser exercida em espaços públicos. Essa mudança se dá 
pelas modificações nos modos de produção, onde houve a neces-
sidade da mão de obra feminina nas fábricas, com o intuito de au-
mentar a produtividade. Além disso, o autor aponta que no século 
XX, com as Guerras Mundiais, houve um aumento da mulher no 
mercado de trabalho, visto que os homens eram recrutados para 
lutar na guerra e as mulheres tinham que assumir as finanças fami-
liares. 

Esses acontecimentos históricos foram necessários para que 
a mulher pudesse ter outras possibilidades além da maternidade, 
passando de um modelo tradicional para um modelo moderno de 
maternidade (MOREIRA, 2009). Desse modo, com o acesso à edu-
cação, ao mercado de trabalho e com a autonomia nos negócios, 
a mulher passa a ter variáveis funções na sociedade, mesmo que 
a figura feminina do lar ainda fosse predominante. Em vista disso, 
Simone de Beauvoir declara que “ninguém nasce mulher: torna-se 
mulher. Nenhum destino biológico, psíquico, econômico define a 
forma que a fêmea humana assume no seio da sociedade” (BEAU-
VOIR, 2009, p. 312). 

Para a autora citada, o amor materno é constituído a par-
tir da relação estabelecida entre mãe-filho e não algo natural que 
decorre de todas as mulheres, bem como o ser-mulher, sendo 
algo construído socialmente a partir das relações e do trabalho. 
É por isso que Akotirene (2019) disserta sobre a interseccionalida-
de como fator importantíssimo para o questionamento da mulher 
universal, visto que, de acordo com a cor/raça e classe, essa mater-
nidade pode ser afetada positivamente ou negativamente, mesmo 
a maternagem obrigatória sendo um aprisionamento imposto pe-
las mazelas sociais para todas as mulheres.

Para Badinter (2011), foi a partir da mobilização feminista 
que a maternidade passou a ser desassociada ao destino feminino, 
podendo ver novos sentidos no ser-mulher para além da mater-
nidade. Para isso, foram constituídos os princípios e normas dos 
direitos reprodutivos pela Constituição Federal do Brasil e pelos 
Direitos Humanos. Posto isso, Scavone (2001) destaca que no fim 
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do século XX, com o surgimento dos métodos contraceptivos e 
dos utensílios de apoio para cuidados dos bebês, há uma renúncia 
significativa da maternidade, proporcionando às mulheres a possi-
bilidade de escolha no âmbito pessoal e profissional. 

Daí em diante, no século XXI, “é como se a criança não fosse 
mais a prioridade das prioridades” (BADINTER, 2011, p. 31). Sendo 
assim, pode-se atribuir outro valor à maternidade, que surge não 
como destino social, mas como uma escolha que divide espaço 
com diversas variáveis sociais e pessoais, bem como o adiamento 
da maternidade ou optar por não ser-mãe. Todavia, essa escolha 
não é tão espontânea assim, visto que sofrem influências externas 
o tempo inteiro. Por isso, é preciso considerar na contemporanei-
dade, a pluralidade de discursos sobre as maternidades para que 
não reincida no determinismo biológico e nas armadilhas do capi-
talismo. 

VULNERABILIDADE SOCIAL

De acordo com Ayres et. al. (2009), o conceito de vulnerabili-
dade foi introduzido a partir da exposição do sujeito ao vírus HIV e 
do possível adoecimento relacionado não só ao âmbito individual, 
mas entrelaçado ao coletivo e ao contexto, que poderiam contri-
buir ou não para a proteção e prevenção do vírus. Desse modo, as 
pessoas passaram a ser identificadas como vulneráveis não somen-
te por um traço individual, mas passa-se também a considerar o 
local que essa pessoa ocupa na sociedade. 

A Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais, con-
sidera a vulnerabilidade social como “decorrente da pobreza, do 
precário ou nulo acesso aos serviços públicos, da fragilização de 
vínculos de pertencimento e sociabilidade” (MDS, 2009a, p. 7). Ain-
da, Pereira e Guareschi (2014) contribuem para que esse fenôme-
no não seja associado somente ao aspecto econômico, mas a uma 
diversidade de fatores que transitam entre a esfera moral e políti-
ca, entre o poder e as discriminações, e entre a falta de acesso ou 
o acesso precário dos direitos como um todo. Dito isso, pode-se 
pensar na vulnerabilidade social como um fenômeno de ordem 
estrutural, que decorre de como o Estado se organiza em relação 
às políticas públicas, à garantia da cidadania e às condições dignas 
de vida. 
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No Brasil, a ideia de vulnerabilidade social é introduzida em 
meados do século XX, e teve maior consolidação durante o século 
XXI, sendo norteada pela Política Nacional de Assistência Social 
(PNAS), que parte de uma visão de proteção social que se propõe a 
compreender, a partir do cotidiano, os riscos e as vulnerabilidades 
sociais que se ligam aos usuários das políticas de assistência social 
(BRASIL, 2004). 

Junto ao SUAS (Sistema Único de Assistência Social), atua o 
Centro de Referência de Assistência Social (CRAS), que faz parte 
da proteção social básica, que consiste em diversos programas e 
ações que buscam, a partir do território de abrangência, possibili-
tar a descentralização da política de assistência social, bem como, 
promover a prevenção dos riscos sociais e pessoais por meio de 
projetos, serviços e benefícios ao indivíduo e à família em situa-
ção de vulnerabilidade social. Dessa forma, o CRAS é responsável 
por prevenir a ocorrência de situações de vulnerabilidade e riscos 
sociais nos territórios, por meio do desenvolvimento de potencia-
lidades e aquisições, do fortalecimento de vínculos familiares e 
comunitários, e da ampliação do acesso aos direitos de cidadãos 
(BRASIL, 2009). 

Em vista disso, é válido pensar de que modo a condição de 
vulnerabilidade social implica a vivência da maternidade. Benat-
ti, et.al (2020) disserta que os contextos de vulnerabilidade so-
cial podem ser mais desafiadores para as mães entrarem no mer-
cado de trabalho e para terem uma sólida rede de apoio. Ainda, 
compreende-se esse tema não só pelas condições materiais, mas 
também, pelos recursos simbólicos que são disponibilizados pelo 
meio em que vive, que podem cooperar ou não para a evolução 
social das mães e dos filhos. 

Sendo assim, considera-se importante uma análise intersec-
cional em que, para entender a construção do ser mãe, é preciso 
compreender que “a maternidade corresponde não apenas a um 
“acontecimento biológico, mas a uma vivência inscrita numa dinâ-
mica sócio-histórica” (CORREIA, 1998, p. 366). Essa dinâmica reme-
te à maternidade como produtora de ações no mundo que alteram 
a dinâmica social, mas que também têm sua dinâmica modificada 
a partir dessas ações. Simultâneo a isso, Benatti, et.al (2020) res-
salta que o modo como a maternidade é vivenciada é de extrema 
importância para entender como a mãe desempenha esse papel e 
qual significado ela atribui à condição de ser mãe. 
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VIVÊNCIA

Para identificar os fenômenos sociais apontados no estudo, a 
pesquisa utilizará o conceito perejivanie a partir de Vigotski (1999), 
que de acordo com Capucci e Silva “a perejivanie se estabelece, 
portanto, como unidade indivisível dessa relação entre o ambiente 
e a significação, a partir de sua constituição social” (2018, p. 355). 
Entretanto, neste trabalho, o termo usado será o de vivência, que 
é o mais aproximado na tradução brasileira, entendendo este con-
ceito como o processo no qual a relação entre o ambiente e o su-
jeito se estabelece (MARTSINKOVSKAYA, 2017). O termo “vivência” 
ganha força nas obras de Vigotski sobre pedologia, que tinha enfo-
que no desenvolvimento infantil (TOASSA, 2009).

Sobre a questão do meio, na pedologia, “cada idade pos-
sui seu próprio meio, e essa relação é histórica” (VIGOTSKI, 2010, 
p.683). Ou seja, o meio da criança vai ser designado à medida que 
ele transforma e é transformado pelo mundo. Logo, Toassa, Sou-
za e Rodrigues (2019) trazem que os elementos que constituem a 
personalidade consciente e as vivências se alteram de acordo com 
o desenvolvimento e da relação que é estabelecida com o meio. 
Para os autores citados, os aspectos indispensáveis para avaliar a 
influência do meio no desenvolvimento da personalidade são as 
vivências. Por conseguinte, Vigotski (2010) traz que a vivência é 
quem vai determinar a maneira como uma situação isolada de um 
meio pode exercer três sentidos diferentes em três pessoas dife-
rentes. Dessa forma, Toassa e Souza (2010) abordam que a vivência 
pode projetar-se tanto no passado quanto no futuro da existência 
humana, desenvolvendo elementos que influenciarão nas ações 
dos indivíduos. Por isso, para Souza e Andrada (2013), o ser humano 
não é visto como indivíduo meramente biológico, mas como um 
sujeito que atribui percepções e sentidos às experiências vividas 
no meio que está inserido. 

Toassa, Souza e Rodrigues (2019) traduzem a ideia de vivên-
cia como uma experiência imediata que irá resultar em atos/ações 
que decorrem do conteúdo mental de cada um. Nesse contexto, 
pode-se introduzir a Psicologia Histórico-Cultural que, de acordo 
com Vigotski (2004), vincula-se ao modo de agir do ser humano 
no mundo e se desenvolve através de três ações: a superação, a 
cooperação e a emancipação. Vigotski (2004) buscava superar o 
dualismo na psicologia e, por isso, disserta que, para a realização e 
constituição do humano, é necessária a superação do nosso modo 
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de viver e ser, em relação ao que se pode ser ou alcançar. Assim, 
exige-se que através da cultura conquistem-se as condições mate-
riais concretas, o que só seria possível através da cooperação en-
tre as pessoas para conquistar a liberdade de pensamento e ação 
diante da emancipação, que é possível através do coletivo (VIGOS-
TSKI, 2004).

Diante disso, Vigotski (2006) destaca a vivência como um fa-
tor biossocial, sendo uma unidade que atravessa a personalidade 
e o meio, o interno e o externo e consequentemente transpõe o 
que o sujeito vê, pensa, sente e o que ele retém daquilo. Assim 
destaca-se que: “os aspectos do ambiente não são dados, mas são 
construídos e se tornam importantes para o processo de desen-
volvimento humano a partir do momento em que eles se transfor-
mam em uma experiência emocional (perezhivanie) para o sujeito” 
(SOUZA e ANDRADE, 2013, p.362). 

Por isso, para os referidos autores (2013), o ser humano não 
deve ser visto como algo isolado no mundo, com uma visão sim-
plista, mas considerá-lo como um objeto que realiza conexões e 
atribui sentidos, colocando aspectos de si e das suas vivências, li-
gando o ambiente externo e concreto com as suas significações 
internas. A partir disso, é possível definir a vivência como uma ex-
periência que gere significado ao sujeito, onde perpassa emoções 
e é gerada em alguma situação específica, o que não se considera 
necessariamente externa, mas, como o entrelaçamento dos aspec-
tos do sujeito com a situação, que são internalizados intrapsiquica-
mente (VIGOTSKI, 2010). 

Desse modo, pode-se atrelar a vivência às motivações, aos 
sentimentos, às crenças e à personalidade do sujeito que irão in-
fluenciar o modo como ele se manifesta e atua no mundo. Nesse 
sentido, é importante que possamos compreender o ser mãe em 
sua totalidade, entendendo como o contexto diverso da vulnera-
bilidade social influencia na experiência da maternidade e nos sig-
nificados atrelados à essas vivências.

PERCURSO METODOLÓGICO

A pesquisa em questão é de cunho qualitativo e de campo 
que se caracterizam a partir da pesquisa histórica, que Padilha e 
Borenstein (2005) descrevem como um método de pesquisa que 
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visa coletar e avaliar os dados considerando a historicidade do su-
jeito por meio de uma visão crítica, buscando entender como o 
problema de pesquisa em si é vivenciado e compreendido pelos 
sujeitos estudados. Para isso, será utilizada a pesquisa de campo, 
que para Piana (2009), é a ação dialética entre o sujeito e o pes-
quisador, sendo desenvolvidos conhecimentos mútuos sem pre-
disposição de saberes, e tendo contato com o contexto em que o 
sujeito está inserido.

O local escolhido para o desenvolvimento da pesquisa foi a 
cidade de Ponte Alta do Tocantins, situada na região central do es-
tado, onde se tem como instituição escolhida o Centro de Referên-
cia de Assistência Social (CRAS) que possibilitará abordar as mães 
que vivem em situação de vulnerabilidade social. Neste CRAS, são 
ofertados dois serviços socioassistenciais de proteção básica, o 
PAIF (Programa de Atenção Integral à Família) como serviço de for-
talecimento da convivência familiar e comunitária e o Criança Feliz 
onde são realizadas visitas domiciliares e atividades de prevenção 
e promoção de saúde. 

Isto posto, foi concedida uma autorização da instituição para 
a realização do estudo com as participantes e disponibilizado o 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) para que cada 
uma confirmasse sua participação voluntária, sendo apontados to-
dos os aspectos éticos e sigilosos. Com a finalidade de garantir o 
sigilo das informações, foram escolhidos nomes fictícios para cada 
entrevistada.  Diante disso, o número de participantes será defini-
do a partir do critério de saturação, que “designa o momento em 
que o acréscimo de dados e informações em uma pesquisa não al-
tera a compreensão do fenômeno estudado” (RHIRY CHERQUES, 
2009, p. 2). No total, foram seis participantes que concordaram em 
participar e disponibilizaram um horário possível para ambas as 
partes, independentemente da idade. 

Utilizou-se como técnica de coleta de dados a aplicação de 
uma entrevista semiestruturada, que, de acordo com (MINAYO, 
2010), proporciona a avaliação e a compreensão do objeto estuda-
do em sua totalidade, a partir do diálogo livre. Desse modo, após 
a assinatura do TCLE, iniciou-se a entrevista com o propósito de 
compreender a vivência de cada uma das mães através de pergun-
tas que permitissem a espontaneidade das respostas. As entrevis-
tas foram gravadas e, posteriormente, transcritas na íntegra. Para a 
análise dos relatos, foi utilizada a análise de conteúdo temática de 
Bardin (1977). Em vista disso, foi possível identificar duas categorias 
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de análise, sendo elas: as percepções sobre a maternidade, e a re-
lação entre maternidade e vulnerabilidade social. 

 A pesquisa está baseada nos princípios propostos pelas Re-
soluções 466/2012 e 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde, que 
estabelecem diretrizes e normas regulamentadoras de pesquisas, 
envolvendo seres humanos nas áreas de Ciências Humanas e So-
ciais, assim como, as orientações do Código de Ética Profissional 
do Psicólogo, de modo a assegurar a integridade psíquica e física 
dos participantes dos quais os dados serão coletados e estudados, 
além de garantir o sigilo. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Responderam à entrevista 6 mulheres mães, onde 5 já exer-
cem a maternidade e 1 gestante, com idade variando de 19 a 28 
anos. O nível de escolaridade variou do ensino fundamental in-
completo ao ensino médio incompleto/completo. Logo, 3 com-
pletaram o ensino médio, 2 com ensino médio incompleto e 1 com 
o ensino fundamental incompleto. As que estavam com o ensino 
incompleto, pararam os estudos devido à gravidez e ainda não ha-
viam retornado.

 As mulheres em geral foram mães entre 16 e 22 anos, e 5 
não querem ter mais filhos. A idade dos filhos varia entre 8 meses 
e 8 anos, estando 4 matriculados na escola e 2 que poderiam estar 
na creche municipal, mas não estão. As mães estão cadastradas 
em projetos do CRAS denominados PAIF e Criança Feliz, sendo 2 
vinculadas ao PAIF e 4 ao Criança Feliz. Com relação à cor/raça, 2 
autodeclaram-se negras, 1 amarela e 3 pardas. No que tange à mo-
radia, 5 moram de aluguel e 1 em casa própria. Todavia, somente 
2 estão empregadas, as outras 4 estão desempregadas. A maioria 
das famílias tem sua renda provinda do trabalho dos maridos, com 
renda entre R$600,00 a R$ 2.000 reais, e a quantidade de pessoas 
que moram nas residências varia de 2 a 6 pessoas

A Tabela 1 apresenta as características de cada participante. 
Por questões éticas, os nomes das participantes foram substituí-
dos.
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Tabela 1 – Caracterização das Participantes

Nome Fictício Idade Profissão Maternidade
Maria 28 Dona de casa 2 filhos
Ingrid 19 Estudante Gestante
Joana 22 Dona de casa 1 filho
Livia 26 Dona de casa 1 filho e gestante
Karine 25 Diarista 2 filhos
Naiara 25 Garçonete 3. filhos

AS PERCEPÇÕES SOBRE A MATERNIDADE

Para a Psicologia Histórico-Cultural, de acordo com Leontiev 
(1978), há uma relação entre a consciência e a atividade humana. 
Essa relação possibilita compreender os aspectos constitutivos da 
consciência que só é possível através da atribuição de sentido e 
significado a partir da linguagem. Diante disso, para compreender 
o sujeito e suas vivências, Lane (1984) aponta que se deve analisar 
o sujeito em sua totalidade, contemplando a linguagem, o pensa-
mento e a atividade humana. 

Pensando nessas vivências diversas, temos que as 6 partici-
pantes tiveram alterações físicas pós-parto, entretanto, de acordo 
com as entrevistas, somente 3 delas relataram incomodarem-se 
com as mudanças decorrentes do período gestacional, desenvol-
vendo aspectos como baixa autoestima, queda de cabelo, ema-
grecimento ou ganho de peso, ansiedade, entre outros. Maria dis-
serta: “[...] depois que eu pari eu virei esse bololô, assim, eu já era 
gordinha né, mas eu acho que depois que eu tive os meninos eu 
engordei o dobro, e aí me incomoda muito” (Maria, 28).

Esses fatores podem se relacionar à presença ou ausência 
do apoio familiar e às próprias condições de vulnerabilidade social 
atreladas à cultura e às percepções que as mulheres possuem so-
bre o ser mulher na sociedade atual. Dessa maneira, Vigotski (2010) 
afirma que o sujeito ao possuir uma participação ativa no mundo, é 
atravessado pela cultura, que não surge somente como prática ex-
terna, mas passa a ser um aspecto indispensável da personalidade 
humana, desenvolvendo relações que possibilitarão a compreen-
são do desenvolvimento psicológico humano. 
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Correia (1998) destaca que a maneira como a maternidade 
é vivenciada irá se influenciar pelo modo como a sociedade se or-
ganiza historicamente, considerando as percepções individuais, 
a cultura e o coletivo. Concomitante a isso, buscou-se identificar 
sobre as diferenças ou semelhanças entre as gerações maternas 
da família de cada participante, dando destaque justamente aos 
períodos históricos diversos vivenciados na maternidade de cada 
uma, como no exemplo: “[...] a criação é diferente né, porque eu fui 
maltratada, mas eu não maltrato meus filhos porque eu fui maltra-
tada, ai eu não faço isso com eles, o que minha mãe fazia comigo 
eu não faço com meus filhos” (Maria, 28). Assim, a partir de Vigotski, 
(Idem), pode-se analisar a relação dialética entre a atividade psí-
quica e o meio sociocultural. 

A partir dos relatos, é possível perceber que houve diferen-
tes configurações familiares que atribuíram papéis diversos aos 
pais e às crianças, como disserta Ariès (1986) quando aponta que 
nas gerações passadas, a criança ainda não era um ser dotado de 
direitos e nem se tinha atrelado o sentimento de infância para com 
elas. O que Araújo (1993) destaca é que com os movimentos femi-
nistas que se iniciaram por volta dos anos de 1960, obteve-se um 
grande avanço em relação à legislação familiar, à liberdade sexual 
e à igualdade de direitos civis e políticos, incluindo os direitos das 
crianças, que levaram a família a se reorganizar a partir dos novos 
padrões relacionais. 

Além disso, com base nos trechos relatados acima, com-
preende-se que essas mães estão inseridas em situações de vulne-
rabilidade social desde a infância. Nesse sentido, é possível identi-
ficar uma liberdade maior em relação às crianças e sua formação 
como sujeito, além de que as mães querem possibilitar que seus 
filhos(as) tenham oportunidades que elas não tiveram, como diz 
a entrevistada: “[...] eu vejo uma coisa bonita eu já quero comprar 
pra ela, porque no meu tempo não tinha isso, tanto que no tempo 
que eu estudava eu não tinha bolsinha bonitinha de rodinha não, 
minha mãe pegava era um saco de arroz e botava os trem dentro” 
(Karine, 25). 

Ao comentar sobre a existência ou não de um ideal materno, 
4 das participantes apontaram um ideal implícito em suas falas. Na 
citação a seguir, Karine aborda em sua fala no “merecer ser mãe”, 
apontando implicitamente um ideal a ser seguido na maternidade, 
onde as que não seguem certo padrão seriam “doidas”: “[...] todas 
merecem ser mãe né, mas tem umas que só Deus na causa, tem 
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umas que cuida melhor e outras não, tem umas que não pensa que 
a criança não tem culpa de ter nascido, são meio doida” (Karine, 
25).

O ser mulher entre as entrevistas ainda é bastante relacio-
nado ao ser mãe, de modo a práticas de amor serem ações que, 
por exemplo, limitam as mãe de sair sem os filhos, de ter uma vida 
social ativa, tanto que ao serem perguntadas sobre o lazer, 5 res-
ponderam que geralmente não têm lazer porque só vão aonde po-
dem levar os filhos, como sinaliza: “[...] de lazer nós ficamos mais é 
em casa mesmo, não somos muito de sair, depois eu tive filho não 
fiquei saindo mais, só onde posso levar o neném” (Karine, 25). Scott 
(1988) sinaliza o gênero como essencial para a dinâmica das rela-
ções de poder e para estruturar simbolicamente toda a vida social. 

Como demonstrado nas falas abaixo, a maternidade foi per-
cebida pelas participantes como uma benção de Deus que nos re-
mete ao amor materno como algo dado, natural e divino: “[...] ser 
mãe é uma benção de Deus, porque Deus sabe tudo que faz né, 
Deus é tudo” (Karine, 25), “[...] ser mãe é ser dedicada aos filhos, ter 
amor aos filhos” (Maria, 28). Em vista disso, Moraes (2021) destaca 
que desde o século XIX, a maternidade é exemplificada como a de 
Maria, mãe de Jesus, o que indica ainda hoje a idealização do amor 
materno sagrado e inquestionável. Para Moreira (2009), a religio-
sidade e a medicina ainda operam como ferramentas essenciais 
para a manutenção da ordem social e das relações de poder. 

Explorando sobre as maiores dificuldades da maternidade, 
os dois pontos mais aparentes entre 4 participantes foram o can-
saço físico e mental: “[...] ser mãe é muito complicado, ser mãe a 
questão não é tanto financeira, é também, mas é muito mais o 
psicológico de hoje” (Naiara, 25). Carneiro (2021) aponta que esse 
cansaço escancara que o cuidado com as crianças tem sido cada 
vez mais individualizado atrelado à escassez de políticas sociais de 
cuidado e à difusão expansiva da mãe como cuidadora ideal. 

Além disso, 4 das participantes também relataram uma gran-
de preocupação em como lidar com as tecnologias disponíveis 
hoje no mercado e em casa, atrelado ao fato de a autoridade só 
funcionar com o pai, como exposto: “[...] educar, ter pulso firme e 
eu não tenho, os três tomam conta de mim, e é muito ruim isso, 
eu falar as coisas com eles e eles não me ouvir, não me obedecer 
e quando o pai fala eles escutam, porque acho que eu não consigo 
ser rígida” (Naiara, 25).
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 Nesse sentido, o fato de a autoridade materna não ser exer-
cida, gera um sentimento de frustração nas mães por acharem que 
não estão sendo suficientemente boas e que dependem do mari-
do para colocar limites nos filhos, o que para Moreira (2009) de-
monstra novamente os papéis atribuídos aos pais de acordo com o 
gênero e com sistema patriarcal vigente. 

A RELAÇÃO ENTRE MATERNIDADE E VULNERABILIDADE

As participantes deste estudo vivem com uma renda de 
R$600 a R$1.500 mensais, entretanto, cada família tem esta renda 
para o sustento de 3 a 6 pessoas. De acordo com a Pesquisa Nacio-
nal por Amostra de Domicílios Contínua – PNAD do IBGE (2021), 
aqueles que recebem a renda per capita até R$497 reais mensais 
podem ser incluídos na linha de pobreza do país (IBGE, 2021). Sen-
do assim, considerando a renda per capita das famílias, pode-se 
concluir que 4 das participantes estão dentro da linha da pobreza. 

As famílias que conseguem adquirir uma renda maior são 
graças aos auxílios assistenciais, sendo o Auxílio Brasil o principal 
deles; 3 das participantes recebem atualmente. De acordo com o 
Ministério da Cidadania, o auxílio surge como meio de garantia de 
renda básica às famílias vulneráveis, buscando estimular a emanci-
pação e autonomia que permitam a superação da vulnerabilidade 
social. 

Além disso, foi observado que é predominante o modelo de 
família monogâmica patriarcal que é decorrente do sistema ca-
pitalista, tendo as 6 participantes casamentos heteronormativos. 
Concomitante a isso, foi abordado por 3 das participantes o fato 
de não terem ajuda com as atividades domésticas, havendo uma 
sobrecarga que se liga justamente ao discurso da mãe como cuida-
dora ideal dos filhos e do lar, como pode ser visto no discurso: “[...] 
quando vou trabalhar fora eu tenho que sair e deixar tudo pronto, 
comida, casa limpa porque sei que ele não vai fazer” (Maria, 28).

Para Moreira (2009), o patriarcado ancorado no capitalismo 
permite que mesmo diante das crises econômicas e políticas em 
que o marido e a esposa trabalhem, o homem permanecerá exer-
cendo relações de dominação e representando posições de poder. 
Por conseguinte, 4 das participantes têm em sua configuração fa-
miliar o homem como provedor dos recursos financeiros e as mães 
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como mulheres que cuidam do lar e dos filhos. Isso pode ser atri-
buído ao mito do amor materno, que para Badinter (2011), atribui 
à mulher o dever social de prover cuidado à família e amor para 
com os filhos.

Concomitante a isso, em relação ao trabalho informal, que 
2 das participantes exercem, e as outras que tiveram que parar de 
trabalhar por causa da gravidez ou do próprio período maternal, 
temos que não ter com quem deixar os filhos ou levá-los ao traba-
lho, não permite o trabalho. Assim, para Saffioti (2001), a sociedade 
determina com bastante rigor, quais os espaços em que pode atuar 
a mulher, bem como, os espaços em que pode atuar o homem. 
Benatti et.al (2020) aponta que mesmo com a inserção da mulher 
no mercado de trabalho, a ela ainda se destina a maior parte das 
atividades domésticas. 

Em relação aos planos, 3 das participantes foram mães na 
adolescência, e tiveram que adiar planos. Ademais, em todas as en-
trevistas a conclusão dos estudos foi citada, visto que somente 2 
das entrevistadas terminaram o ensino médio. Posto isso, Benatti 
et.al (2020) aponta que a condição de vulnerabilidade social, por 
muitas vezes, vai influenciar na vivência do indivíduo, influenciando 
as suas ações e adiando planos, como é abordado na fala adiante: 
“[...] tem gente que diz que filho não atrapalha planos, e atrapalha 
sim porque quem tem condição consegue pagar alguém pra olhar 
e quem não tem, tem que se virar sozinha, aí tem que adiar as coi-
sas mesmo, não tem jeito” (Karine, 25). 

Conforme Vigotski (2010) destaca, a forma como as mulheres 
vivenciam a maternidade dependerá de todo contexto social inse-
rido em seu cotidiano, além das funções psicológicas adquiridas 
em conjunto com o meio, que permitirão o desenvolvimento das 
vivências. Essas consequências citadas nos relatos são atravessadas 
pela vulnerabilidade social que, por muitas vezes, não permite que 
as mulheres possam se desvencilhar dessa identidade materna.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com relação à vivência da maternidade em contextos de vul-
nerabilidade social, é possível salientar a existência de diferentes 
modos de atuar no mundo, sendo as percepções muito diversas a 
partir da linguagem. Verificou-se, com a pesquisa, que as mulhe-
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res exercem diversas funções dentro da dinâmica familiar, sendo 
em sua maior parte do tempo mães, mas também esposa e dona 
de casa. A partir disso, temos que, a partir da cultura, das relações 
sociais, do trabalho e das experiências, teremos ações e saberes 
diferentes. 

Foi possível observar que há uma sobrecarga relacionada à 
função materna, associada aos cuidados domésticos e à educação 
dos filhos. Essa sobrecarga é atravessada pelo significado que é 
atribuído à maternidade, não só pelas mães, mas por toda a socie-
dade. Essas percepções estão relacionadas à ideia de que a mulher 
deve ser uma ótima filha, uma ótima mãe, uma ótima esposa, e ain-
da uma ótima dona de casa, ou seja, há ainda uma visão de mundo 
baseada na mulher “guerreira” que tudo suporta, o que também 
atravessa o campo religioso, onde perpassa a questão de gênero e 
sua ordem social. 

Face ao exposto, percebeu-se que existe um sentimento de 
culpa recorrente entre as mães entrevistadas, seja por não con-
seguirem trabalhar, seja por não passarem muito tempo com os 
filhos, seja por não conseguirem proporcionar uma boa qualidade 
de vida ao filho ou, simplesmente, por pensar que não é boa sufi-
ciente para a função.

Assim, entende-se que a maternidade é uma condição de 
instabilidade de sentimentos, pois pode ser gerada pelo meio e 
pelo que é internalizado a partir do meio, sentimentos satisfatórios 
ou insatisfatórios sobre o ser-mãe. Por isso, é preciso compreender 
a maternidade em sua totalidade, considerando como a materni-
dade foi construída, nas relações interpessoais da mãe e do filho, 
se há ou não rede de apoio, entre outros aspectos. Ademais, con-
siderando a perspectiva interseccional, é importante pensar que 
a maternidade será vivenciada de modos diferentes, visto que são 
pessoas diferentes e em contextos diferentes de vida.

 Por isso, devemos atrelar a construção da maternidade 
como uma construção histórica e social, visto que há diferenças 
significantes entre as maternidades a partir das gerações familia-
res. Portanto, as mães em situação de vulnerabilidade social sig-
nificam a sua maternidade de acordo, não só com os elementos 
simbólicos, mas com a mídia, com a escola, com o acesso ou não 
aos direitos básicos e toda a dinâmica relacional com o mundo. 
Assim, é importante que a Psicologia como ciência comprometida 
com o social e com a saúde, possam contribuir cada vez mais com 
pesquisas que façam recortes interseccionais.
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CAPÍTULO

4
PONDERAÇÕES E ESTRATÉGIAS DE INTERVENÇÃO NO 

TRABALHO PEDAGÓGICO COM ESTUDANTES TRANSGÊ-
ROS EM ESCOLAS DO DISTRITO FEDERAL1

INTRODUÇÃO

Robenilson Moura Barreto
Rosemberg Lucas de Andrade

As escolas são instituições da existência, pois “centram-se 
nas relações humanas, na trama simbólica e imaginária em que 
se inscrevem. Operam com seres humanos aos quais possibilitam, 
ou não, viver, trabalhar, educar-se, confortar-se, curar-se, mudar e 
talvez criar o mundo à sua imagem” (GARAY, 1998, p. 116). A esco-
la como instituição que se dedica à existência humana não pode 
desconhecer que os sujeitos da sua prática são generificados, têm 
corpos, sexualidade, são sujeitos ativos que se movem e se trans-
formam ao longo da história, pois se afetam e são afetados. 

Conforme o jornal da UNESP (2021), é notável o número 
crescente de estudantes transgêneros no ensino médio. A falta 
de informação no ambiente escolar, dificulta a inserção plena dos 
estudantes transgêneros e recai sob uma relação de opressão na 
medida em que a construção de sua identidade não é construí-
da pelas bases normativas dos padrões da heterossexualidade, em 
que evidencia o processo de violência desses estudantes na escola. 
A escola é uma instituição social importante e potente para a con-
vivência com diversos modos das masculinidades e feminilidades, 
de viver a sexualidade e de conhecer diversas configurações fami-
liares. Dito de outra forma, a escola é um espaço privilegiado para a 
circulação e expressão das diferenças, além da aprendizagem. Ain-
da nessa esteira, a ausência de conhecimento e capacitação dos 
professores e colaboradores da equipe educacional em lidar com 
estudantes transgêneros no ambiente escolar corrobora com o so-
frimento psíquico dentro das escolas. Esses estudantes transgêne-

1  Este capítulo é fruto do Trabalho de Conclusão de Curso apresentado como requisito parcial para a 
obtenção do grau de Bacharelado em Psicologia do Centro Universitário UNIEURO, defendido e aprovado pela 
banca examinadora. 
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ros se apresentam como uma das populações mais vulneráveis e 
em risco de sofrer assédio e problemas de saúde mental, incluin-
do depressão ou pensamentos de suicídio. Um estudo realizado 
em parceria com a Unesco (2021) e do UNAIDS (2021) aponta que 
dentre 120 famílias, 77,5% de crianças e adolescentes transgêneros 
- entre 5 e 17 anos - foram vítimas de bullying no ambiente escolar. 

Apesar dos dados estatísticos apresentarem uma preocupa-
ção perene no tema, existem poucas pesquisas sobre a formação 
da equipe pedagógica escolar como professores e colaboradores 
assim como toda a comunidade escolar para trabalhar com estu-
dantes transgêneros. O número exato de jovens transgêneros nas 
escolas é incerto e há uma escassez de pesquisas sobre esse núme-
ro. Matos (2021) argumenta que uma das razões para isso é que os 
jovens transgêneros têm medo de divulgar sua identidade devido 
ao assédio e à discriminação potenciais que podem enfrentar na 
escola. 

À medida que esta população continua a crescer, a legislação 
e as políticas precisam ser desenvolvidas para proteger indivíduos 
transgêneros. Embora o projeto de lei 558/2017 que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de instalação de sanitários unissex em todos os 
estabelecimentos comerciais, estudantis e repartições públicas e 
dá outras providências seja uma ação significativa, ela não pode ser 
considerada a única medida ou a mais importante para que a po-
pulação LGBTQIAP+ tenha todos os seus direitos garantidos com a 
plena dignidade sob a dimensão dos Direitos Humanos. 

Quando se fala em transgeneridade ou outra terminologia 
que descreve a comunidade LGBTQIAP+, muitos professores e ou-
tros profissionais da área educacional sabem muito pouco sobre 
o tema. Nesse sentido, um dos objetivos desse trabalho foi buscar 
analisar o nível de conhecimento dos profissionais das escolas de 
Brasília – DF sobre os termos como identidade de gênero, expres-
são de gênero, expressões como ‘cisgênero’, gênero fluido, queer, 
intersexualidade, pansexualidade, disforia de gênero, androginia, 
dentre outros. 

As letras da sigla LGBTQIAP+ estão em constantes mudanças 
e transformações. As que foram abordadas nessa pesquisa e nes-
se trabalho significam, na mesma ordem, lésbicas, gays, bissexuais, 
transexuais e travestis, queer, intersexuais, assexuais e pansexuais. 
Porém, antes de falar sobre os gêneros e sexualidades abordadas 
nesse trabalho, é preciso conceituar o que é gênero e suas nuances. 
Gênero é um conjunto de traços sociais, psicológicos e emocionais, 
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muitas vezes influenciados por expectativas, que classificam um 
indivíduo como feminino, masculino, andrógino ou outro gênero a 
ser discutido nessa pesquisa.

Segundo Colling (2018) e Waltz (2016), um transexual é uma 
pessoa que experimenta desconforto intenso, persistente e de 
longo prazo com seu corpo e autoimagem devido à consciência de 
que seu sexo atribuído é inadequado. Os transexuais podem to-
mar medidas para mudar seu corpo, papel de gênero e expressão 
de gênero para alinhá-los com sua identidade de gênero. No que 
tange toda a diversidade de sexualidade e de gênero, a crescente 
população transgênero e o desenvolvimento contínuo da legisla-
ção sobre indivíduos transgêneros, é imperativo que não somente 
professores, mas toda a comunidade escolar, estejam preparados e 
competentes para trabalhar com alunos transgêneros. Nesse sen-
tido, um dos objetivos da pesquisa foi analisar nível de conheci-
mento da equipe educacional do Ensino Médio sobre estudantes 
transgêneros nas escolas públicas e privadas do Distrito Federal, 
assim como identificar as dificuldades da equipe educacional no 
trabalho pedagógico com estudantes transgêneros e, consequen-
temente, conhecer as estratégias de intervenção da equipe educa-
cional junto aos estudantes transgêneros.

MÉTODO

A pesquisa foi realizada com professores e colaboradores 
de escolas do Ensino Médio de escolas particulares e públicas do 
Distrito Federal. A natureza da pesquisa foi quantitativa e a coleta 
dos dados se deu com o instrumento de questionário estruturado. 
Segundo CERVO (et al. 2002), os métodos de pesquisa quantitati-
va, de modo geral, são utilizados quando se quer medir opiniões, 
reações, sensações, hábitos e atitudes etc., de um universo (públi-
co-alvo) através de uma amostra que o represente de forma esta-
tisticamente comprovada. 

A pesquisa realizou um levantamento de dados com os par-
ticipantes por meio de um convite digital enviado por uma plata-
forma de comunicação digital (whatsapp). A pesquisa foi realizada 
de forma online, via whatsapp, por formulário Google Forms. A 
pesquisa contou com um questionário com 20 perguntas, sendo 19 
perguntas objetivas e 1 pergunta aberta para sugestão de interven-
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ção da equipe pedagógica na temática proposta no trabalho. Os 
dados foram coletados individualmente através de um questioná-
rio elaborado e a análise desses dados coletados foi organizada em 
cinco categorias de análise de discurso: 1) o perfil dos respondentes; 
2) O conhecimento acerca da temática proposta); 3) A capacitação 
feita pelo profissional de educação; 4) Os impactos psicossociais, e 
5) As intervenções propostas pelos colaboradores. Os dados cole-
tados foram avaliados seguindo a análise dos dados quantitativos. 
A amostra contou com 100 participantes da equipe educacional 
de Ensino Médio de escolas públicas e privadas do Distrito Fede-
ral, Tendo como critério de inclusão o conhecimento a respeito do 
tema proposto, a capacitação da equipe educacional no tema e/
ou a experiência de ter trabalhado com estudantes transgêneros 
em escolas públicas ou particulares do Distrito Federal.  

A última pergunta da pesquisa foi direcionada para o entre-
vistado respondente que expressasse sua sugestão sobre o que 
poderia ser feito para melhorar o seu ambiente de trabalho ou o 
seu desempenho a respeito do trabalho pedagógico com estudan-
tes transgêneros. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Em relação ao perfil dos respondentes, foram levados em 
consideração aspectos como o sexo do respondente, a idade, a 
função na equipe educacional, o tempo de trabalho/carreira des-
se profissional e a carga horária semanal dele(a), o tipo de escola 
onde trabalha (pública e/ou privada) e o grau de escolaridade do 
respondente.

A respeito do conhecimento dos respondentes, a pesqui-
sa levou em consideração se sabem a diferença entre sexo bio-
lógico, identidade de gênero e expressão de gênero, se sabem 
o significado das letras da sigla LGBTQIA+, se sabem conceituar 
gênero binário e não-binário, se sabem a diferença entre um ho-
mem transgênero, uma mulher transgênero, um homem cisgênero 
e uma mulher cisgênero, se já trabalharam com estudantes trans, 
se conhecem o termo ‘gênero fluido’, se sentem-se à vontade no 
trabalho pedagógico com estudantes trans e se acham que podem 
ou devem melhorar o seus conhecimentos em relação ao manejo 
com esses estudantes. 
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Com relação à capacitação dos respondentes, a pesquisa 
analisou se os respondentes se sentem capacitados em todos os 
sentidos (maneiras de lidar, pronomes de tratamento) para fazer 
um bom trabalho pedagógico com estudantes trans inseridos na 
turma, se já tiveram algum tipo de treinamento, capacitação, reu-
nião ou até mesmo semana pedagógica cujo  foco tivesse sido sobre 
esse tema, e se gostariam de ter algum tipo de capacitação/orien-
tação em seu trabalho atual para poder entender e lidar melhor 
com estudantes trans. Por fim, a pesquisa analisou ainda, os impac-
tos e dimensões psicossociais que foram levados em consideração. 
A pesquisa sondou se os respondentes consideram o seu ambiente 
de trabalho um lugar acolhedor para os estudantes trans, se acham 
que esses estudantes se sentem acolhidos (as) e com seus direitos 
respeitados no ambiente escolar tanto pela equipe educacional 
quanto por seus colegas de sala, se já presenciaram algum tipo de 
discriminação/preconceito em sua escola por causa de diferenças 
de identidade de gênero ou orientação sexual, se têm ou tiveram 
um bom relacionamento professor(a)-estudante com o seu estu-
dante trans, e se acham que os seus estudantes estão preparados 
emocionalmente/psicologicamente para encarar os desafios de 
uma faculdade/universidade.

SOBRE O PERFIL DOS RESPONDENTES

A respeito do perfil dos respondentes entrevistados, iden-
tificamos que 57% dos professores e colaboradores eram do sexo 
feminino enquanto 43% eram do sexo masculino. Quanto à faixa 
etária, 6% dos respondentes tinham entre 20 e 29 anos, 23% entre 
30 e 39 anos, 45% entre 40 e 49 anos e 26% acima de 50 anos. No-
tamos aqui, que 71% dos professores e colaboradores têm idade 
entre 40 e acima de 50 anos, o que pode caracterizar um distancia-
mento na dimensão intergeracional sobre os conhecimentos sobre 
o tema da identidade e orientação sexual.  

Em relação ao tempo de atuação na função exercida den-
tro da equipe educacional, pode-se dizer que a minoria é de ini-
ciantes na profissão, com apenas 10% dos respondentes com até 5 
anos na função, 18% deles têm entre 5 e 10 anos no ofício, outros 
18% têm entre 10 e 20 anos, e a maioria tem mais de 20 anos na 
profissão, totalizando 54%. Em relação ao tipo de estabelecimento 
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onde os colaboradores trabalham, 50% deles trabalham somente 
em escola pública, 35% somente em escola particular e os outros 
15% trabalham tanto na escola pública quanto na escola particu-
lar. Percebemos que a maioria dos colaboradores tem, como o seu 
maior grau de estudo, uma pós-graduação em nível especialização 
(lato-sensu), 22% dos professores e colaboradores apenas o ensino 
superior completo. Apenas 19% são mestres e 2% são doutores. 

CONHECIMENTO ACERCA DA COMUNIDADE LGBTQIAP+

Segundo Colling (2008), a sociedade, via de regra, trabalha 
para que todas as pessoas tenham apenas uma identidade de gê-
nero, determinada pelo sexo, e que essa seja pura e tida como nor-
mal e natural. No entanto, apesar disso, muitas pessoas quebram 
esse binarismo de gênero. Ou seja, essa dicotomia não contempla 
uma série de pessoas, inclusive pessoas que se identificam como 
heterossexuais. Acompanhando o autor e observando os dados, 
fica nítido que muitos colaboradores e professores não conhe-
cem sobre os aspectos da diversidade sexual, o significado e seus 
termos. Notamos ainda que o conhecimento sobre a abreviação 
LGBTQIAP+, apenas 26% dos respondentes sabem o que todas as 
letras significam, 45% sabem o que a maioria significa, e 29% sabem 
aproximadamente o que metade significa. Como se pode ver, é um 
número muito inexpressivo de profissionais da educação que co-
nhecem todas as letras dentre LGBTQIAP+.

Em relação ao conhecimento dos respondentes sobre a di-
ferença entre um homem transgênero, uma mulher transgênero, 
um homem cisgênero e uma mulher cisgênero, 45% afirmam saber 
a diferença entre os 4 termos, 25% não sabem a diferença e 30% 
sabem parcialmente o significado/diferença entre eles. A transge-
neridade refere-se à condição na qual a expressão de gênero e/
ou identidade de gênero de uma pessoa é diferente daquelas atri-
buídas ao gênero designado no nascimento. Mais recentemente, o 
termo também tem sido utilizado para definir pessoas que estão 
constantemente em trânsito entre um gênero e outro. Isso não sig-
nifica, necessariamente, submeter-se a alguma cirurgia para mu-
dança de sexo. Ela pode manifestar-se apenas por meio de com-
portamento, com troca ou não do nome oficial pelo nome social, 
com ou não terapias hormonais. Assim, 
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[...] ser professor nos dias atuais de, em tempos de 
mudanças é uma tarefa árdua pois estamos marca-
dos por ansiedade, medo resistência e ao mesmo 
tempo esperança em conseguir reavaliar toda nos-
sa concepção de educação, e prontos a rever velhos 
conceitos e quebrar antigos paradigmas. No contex-
to do cotidiano escolar, muitas vezes nos deparamos 
com situações inéditas, com imensos desafios, e va-
mos em frente por caminhos desconhecidos procu-
rando uma saída (MATOS, 2021, p. 43).

Levando em consideração a citação de Matos, na qual ela fala 
em “mudanças’’, podemos ver nitidamente como a educação hoje 
em dia, assim como o público atendido são diferentes de 20, 30 
anos atrás. Hoje em dia, é muito difícil conhecer um professor, prin-
cipalmente de ensino médio, que não tenha tido uma experiência 
em sala de aula com algum estudante transgênero. Ao vermos os 
dados sobre colaboradores que já trabalharam com estudantes 
trans, nota-se que 78% dos respondentes já trabalharam com um 
ou mais estudantes trans, e apenas 22% não tiveram essa expe-
riência. Dos 78% que trabalharam com estudantes trans, 40% só 
teve um caso de estudantes, enquanto 38% tiveram mais de uma 
experiência com alunos trans. Em relação ao tipo de escola, dessas 
18 pessoas que nunca tiveram experiência com estudantes trans, 
12 são de escola privada e 6 são de escola pública, ou seja, há mais 
experiência no contato com estudantes trans na escola pública do 
que na escola privada. 

Levando em consideração os dados, dos 78% da equipe edu-
cacional que trabalharam com estudantes transgêneros, ou seja, 
78 colaboradores, 43 respondentes já tiveram tanto alunos trans 
quanto alunas trans, enquanto 18 colaboradores tiveram somen-
te alunas trans, e 17 colaboradores tiveram somente alunos trans. 
Nota-se aqui que existem mais experiências nos dois universos de 
estudantes trans (meninos e meninas trans) do que experiências 
únicas e individuais com a transexualidade do aluno. Torna-se, en-
tão, um ambiente rico em experiência e aprendizado para o profis-
sional da equipe educacional, pois pode ver as diferenças e pecu-
liaridades inerentes a cada um.
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CAPACITAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO

Quanto ao manejo do funcionário no trabalho pedagógico 
com estudantes transgêneros, 72% dos professores e colaborado-
res dizem estar à vontade com tais alunos, 9% relatam não se sen-
tirem à vontade com esses alunos e 19% deles são indiferentes em 
ter esses estudantes ou não em seu dia a dia no trabalho. 

 
Com base na convicção da legitimidade das dife-
renças, mais até, do valor das diferenças, passou-se 
a propor como novos imperativos categóricos o res-
peito às diferenças, o convívio com as diferenças, a 
defesa das identidades coletivas, a preservação das 
particularidades culturais, o respeito das mentalida-
des específicas, a irredutibilidade da experiência de 
gênero, e assim por diante (PIERUCCI 2013, p. 31 apud 
MATOS, 2019, p. 25).

Conforme o autor, podemos entender que estar à vontade 
com os estudantes transgêneros na escola também é legitimar es-
sas diferenças existentes e respeitá-las. Ao analisar os dados ge-
rais e compará-los com as variáveis, percebe-se que, infelizmente, 
18% dos homens entrevistados e 22,8% das mulheres entrevistadas 
não se sentem à vontade no trabalho pedagógico com estudantes 
trans. Desse total, todos os respondentes eram de escola pública, e 
nenhum respondente de escola particular. 

A respeito de sentir-se capacitado em todos os sentidos para 
fazer um bom trabalho pedagógico com alunos transgêneros inse-
ridos na turma, somente 29% dos colaboradores disseram se sentir 
capacitados, enquanto 46% se sentem somente parcialmente ca-
pacitados e 25% não se sentem nada capacitados.   

 
Um exemplo desse fenômeno é a discussão sobre 
o ‘politicamente correto’. Nesse caso, um posicio-
namento político que reconhece que nada é total-
mente neutro e que, portanto, as relações de poder 
fazem parte de toda atividade humana. Então, os 
partidários dessa visão defendem a importância de 
utilizarmos uma linguagem que não reproduza este-
reótipos e preconceitos, que não seja ofensiva para 
certas pessoas ou grupos sociais – por exemplo, a 
linguagem sexista. (FERRÃO, 2019, p. 29).
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Uma das maiores dificuldades em lidar com os alunos trans 
ou de outros gêneros é em relação a que tipo de pronome utili-
zar. Assim, a autora sugere, que seja importante que usemos uma 
linguagem sem preconceito e que não seja ofensiva aos nossos 
estudantes transgêneros. Contudo, nem todos os colaboradores 
da equipe educacional, estão ou se sentem capacitados para isso. 
Dentro deste escopo, as mulheres se sentem mais capacitadas do 
que os homens, perfazendo um total de 21 mulheres (36,8% do 
total de mulheres) contra 8 homens (18,6% do total de homens). 

Ainda em relação à capacitação dos professores e colabora-
dores, a maioria revela nunca ter tido nenhum tipo de capacitação 
ou treinamento em ambiente escolar (81%), 12% deles disseram ter 
tido algum tipo de treinamento, porém superficial, e somente 7% 
dos colaboradores relataram ter tido uma capacitação a respeito 
de tema e ter sido esclarecedor. Segundo Matos (2021), no âmbito 
escolar, vivenciamos muitas realidades e grupos, nos deparamos 
com várias pessoas oriundas de diferentes bairros, diferentes famí-
lias, diferentes opiniões, por isso, torna-se importante a capacita-
ção dos professores para trabalhar essa diversidade que está pre-
sente nos estabelecimentos de ensino de todo país, pois a escola é 
um ambiente igualitário.

IMPACTOS PSICOSSOCIAIS NO AMBIENTE ESCOLAR

Em relação ao acolhimento dos estudantes transgênero no 
ambiente de trabalho, somente 33% dos colaboradores conside-
ram o ambiente de trabalho acolhedor, enquanto 51% acham que 
a escola é parcialmente acolhedora e 11% não acham acolhedo-
ra. Ter somente 33% dos colaboradores considerando o ambiente 
de trabalho um lugar acolhedor para os estudantes transgênero é 
considerado ainda muito incipiente. Dentre os 11% que não con-
sideram o trabalho um ambiente acolhedor, houve um equilíbrio 
tanto em relação a homens e mulheres quanto a escolas públicas 
e privadas. Cinco homens não consideram e 6 mulheres não con-
sideram a escola assim. Na esfera da escola, foram 6 responden-
tes de escola pública contra 5 respondentes de escola privada. No 
entanto, “o respeito às diferenças é de suma importância para o 
desenvolvimento das Comunidades. Respeitar é um ato de amor, 
onde todos têm o direito de aprender, tornar-se cidadão e, além de 
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tudo, serem respeitados” (MATOS, 2021, p.121). “O educador precisa 
oportunizar aos alunos e à comunidade escolar o conhecimento, 
respeitando as diversidades encontradas no meio social, familiar e 
escolar; mundos, estes, onde a convivência gera conflitos. Precisa 
trabalhar, também, o respeito diante das mudanças e diversidades 
que encontram” (Idem, p. 162). Sendo assim, é notória a importân-
cia do educador no papel de conscientizar a comunidade escolar 
para que os alunos trans sintam-se com seus direitos respeitados.

Ao serem perguntados se acham que os seus estudantes 
trans se sentem acolhidos (as) e com seus direitos respeitados no 
ambiente escolar pelos colegas de sala, 20% dos respondentes 
acham que esses estudantes são acolhidos, enquanto 70% acham 
que são apenas parcialmente acolhidos e 10% acham que não são 
devidamente acolhidos. “Você tem que ser dez vezes melhor, se 
impor o tempo todo, estar em negociação, não deixar as discus-
sões, esse falso acolhimento, esse tolerar, te enganar! E aí, como 
eu falei, construir zonas de cuidado, zonas de proteção” (CUNHA, 
2021, p. 154).  É interessante tentar responder a essa pergunta sobre 
a perspectiva dos próprios estudantes transgênero. Se somarmos 
os 70% dos que acham que os estudantes trans são parcialmente 
acolhidos pelos próprios colegas de sala com os 10% que acham 
que eles não são acolhidos, temos praticamente 80% de todos os 
respondentes. É um número muito alto, principalmente, quando 
se trata de pessoas semelhantes na idade, classe social e nível for-
mal de estudo. Revisitando o que Cunha (2021) disse, pode-se per-
ceber quanto esses estudantes sofrem no dia a dia da escola para 
imporem os seus direitos, se colocarem como pessoa e cidadão e 
terem condições necessárias de acolhimento e aceitação.

Em relação à discriminação/preconceito na escola por causa 
de diferenças de identidade de gênero ou orientação sexual, 44% 
dos respondentes relataram já ter presenciado algo, enquanto 39% 
disseram que nunca presenciaram nada, e 17% nunca presencia-
ram nada, mas ouviram de alguns colegas relatos de homofobia/
transfobia. Ao analisar os dados e ver que 61% dos respondentes já 
presenciaram algum tipo de preconceito ou ficaram sabendo de 
algo assim, percebe-se  quanto a intolerância e a violência em tor-
no da diversidade sexual ainda é disseminada em ambientes onde 
deveria se primar pela educação, inclusão, respeito e acolhimento, 
respaldando assim, o objeto de estudo deste trabalho que é a ne-
cessidade de se ter intervenções da equipe educacional no traba-
lho pedagógico, não somente com esses estudantes, mas com toda 
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a comunidade escolar. 
Segundo Vygotsky (1976), a relação professor-aluno não deve 

ser uma relação de imposição, mas sim, uma relação de coopera-
ção, de respeito e de crescimento, no qual o aluno deve ser con-
siderado como um sujeito interativo e ativo no seu processo de 
construção de conhecimento, pois “[...] o diálogo é uma relação 
horizontal. Nutre-se de amor, humildade, esperança, fé e confian-
ça” (FREIRE,1967, p. 66). Nesse contexto, percebe-se o vínculo en-
tre o diálogo e o fator afetivo que norteará a virtude primordial do 
diálogo, o respeito aos educandos não somente como receptores, 
mas como indivíduos, ou seja, é na relação entre professor-aluno 
que juntos vão aprendendo a ser uma relação horizontal, afetiva, 
dialógica, problematizadora, reflexiva e transformadora.

Segundo uma pesquisa da Universidade Federal do Rio Gran-
de do Sul (UFRGS), a desigualdade e o preconceito são recorrentes 
em diversos ambientes do convívio social. “Nem sempre acolhedo-
ras, a escola e a universidade podem evidenciar a intolerância com 
pessoas LGBT.  O direito à educação de qualidade desde a infân-
cia está entre os oito Objetivos de Desenvolvimento do Milênio da 
ONU (Organização das Nações Unidas). Entretanto, na prática, isso 
não ocorre: muitas pessoas trans não conseguem sequer chegar ao 
ensino médio. Mesmo com leis que garantam o direito de todos 
a terem acesso e respeito dentro da escola, casos de LGBTfobia 
nas instituições de ensino são comuns”. O preconceito e a falta 
de oportunidades fazem as pessoas trans desistirem de estudar. O 
grande problema é que essa situação reflete diretamente quando 
elas chegam ao mercado de trabalho.

INTERVENÇÕES PROPOSTAS PELOS COLABORADORES

Dentre as propostas trazidas pela equipe educacional das 
escolas onde a pesquisa foi conduzida, encontramos as respostas 
comuns a todos os professores e colaborados. Dentre as respostas, 
as mais similares sugeridas foram: apoio e acolhimento às diferen-
tes formas de ser e se expressar no mundo; mais debates sobre 
o assunto (cursos, palestras); capacitação para os professores; ba-
nheiros destinados a esses jovens; sensibilização de todas pessoas 
na comunidade escolar; implementação de políticas públicas so-
bre o tema; apresentação de documentos pelos alunos juridica-

http://www.odmbrasil.gov.br/os-objetivos-de-desenvolvimento-do-milenio
http://www.odmbrasil.gov.br/os-objetivos-de-desenvolvimento-do-milenio
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mente reconhecidos nas instituições educacionais; acompanha-
mento do aluno/da aluna com o psicólogo/SOE da escola; diálogo 
com o/a estudante trans para saber o que o/a constrange e o que 
poderia ser feito para que ele/ela sinta-se acolhido/a; combate ao 
preconceito enraizado; formação pedagógica desde a faculdade, 
etc. Apontamos aqui, algumas narrativas trazidas pelos professores 
e colaboradores nas escolas: 

Conforme o formulário mencionado, deveria haver 
palestras e conscientização sobre estudantes trans. 
A sociedade ainda rejeita e há muito preconceito por 
não entender, saber, tampouco por se interessar mais 
sobre o assunto. É importante uma instituição edu-
cacional conscientizar não só educadores, mas todos 
que nela trabalham.

Acredito que todos nós educadores, coordenadores, 
orientadores, direção, enfim, todos precisam urgen-
temente de ter algum tipo de capacitação/orien-
tação em nosso trabalho atual para poder entender e 
lidar melhor com estudantes trans, pois a maioria dos 
envolvidos não estão preparados emocionalmente/
psicologicamente para encarar os desafios da facul-
dade/universidade.
 
Termos treinamento para saber como lidarmos, por 
exemplo: qual pronome devo utilizar a depender da 
escolha de gênero. Acredito também que a escola 
deva achar uma solução para o banheiro, pois já tive 
uma situação bem problemática em relação a isso 
em outra escola. Tanto da parte dos trans que não 
querem entrar no banheiro “regular” e os cisgêneros 
que não querem entrar num banheiro com um trans. 
Então, acredito que deva ser pensada uma solução 
que deixe ambos os lados confortáveis.
 
Acredito que conhecer além do significado das le-
tras LGBTQIAP+, a história de vida do estudante, ma-
neiras de abordar o tema sem que isso cause algum 
constrangimento para que todos, não só os transgê-
neros, se sintam acolhidos em sua totalidade.
 
Todos os profissionais envolvidos no processo de 
educação devem buscar mais conhecimento sobre o 
universo micro e macro que envolve alunos trans. O 
conhecimento nos ajuda a entender os desafios pe-
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los quais esses estudantes passam todos os dias. A 
escola deve promover ações pedagógica.

O respeito ao nome social e a garantia ao uso do ba-
nheiro próprio à identidade de gênero das pessoas 
trans e travestis são medidas mínimas que podem 
auxiliar o enfrentamento à transfobia no espaço es-
colar.

Acredito que escutar estudantes trans, pessoas es-
pecializadas nos estudos relativos ao assunto e fa-
miliares seria uma medida interessante para tomar 
atitudes mais inclusivas e respeitosas no ambiente 
escolar. Palestras com especialistas que orientem a 
comunidade escolar sobre as demandas específicas, 
as leis vigentes e os conceitos relacionados seriam 
também interessantes em todas as escolas. Criar um 
ambiente de respeito e bem-estar entre estudantes, 
ampliando as discussões sobre diversidade, seja por 
parte do corpo docente, seja por parte do corpo di-
retor, seria mais uma forma importante de mudanças 
e evolução.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao revisitar a literatura sobre o tema e estudar os resultados 
obtidos através da pesquisa quantitativa mostrada aqui, nota-se 
que o conhecimento sobre a temática LGBTQIA+ e a capacitação 
da equipe educacional das escolas ainda tem muito o que melho-
rar. Levando em consideração o que Miriam Grossi retoma em seu 
texto “Identidade de Gênero e Sexualidade” (1998, p. 8) que todo 
indivíduo tem um núcleo de identidade de gênero, que é um con-
junto de convicções pelas quais se considera socialmente o que é 
masculino ou feminino, a equipe educacional precisa saber que a 
orientação sexual, identidade de gênero e a expressão de gêne-
ro não estão relacionadas ao modo de pensar desse colaborador. 
Tampouco precisa de aprovação individual baseando-se em suas 
crenças, valores e julgamento.

É impossível tratar do gênero sem tratar da sexualidade, visto 
que as identificações, em termos de gênero, só ocorrem por meio 
de uma matriz heteronormativa que pressupõe e, muitas vezes, 
efetiva a correspondência entre sexo, gênero e desejo. Assim, as 
situações problemáticas que são destacadas dentro do contexto 
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escolar nas problemáticas acionadas pelos professores referem-se 
à sexualidade e aos gêneros não normativos, ou seja, os discursos 
responsáveis pela criação e manutenção de uma matriz hetero-
cêntrica e excludente. Isso pode ser visto nas respostas que tinham 
por base a variável homem x mulher.

Em relação à transexualidade, a situação piora mais ainda, 
pois o preconceito, a desinformação, a falta de preparo e habili-
dades por parte do profissional da equipe educacional se tornam 
mais evidentes e desconcertantes. 

O primeiro passo para um colaborador da equipe educacio-
nal trabalhar com estudantes transgêneros é ter consciência de sua 
responsabilidade social, influência e atitudes atuais em relação a 
essa população. Se não se informar sobre o tema, não conhecer 
os direitos e deveres desses estudantes, não descontruir informa-
ções, ideias e crenças transfóbicas que permeiam nossa socieda-
de, e não se capacitar, dificilmente teremos ambientes escolares 
saudáveis, acolhedores e livres de preconceito.  Como a pesquisa 
mostrou, é praticamente unânime a vontade da equipe educacio-
nal em melhorar o seu conhecimento sobre o tema, em aprender e 
se capacitar para, só assim, haver uma mudança de postura efetiva.

O segundo passo importante é o respeito ao nome social 
e saber lidar com o uso correto dos pronomes que se referem a 
esses estudantes trans. É comum ainda muitos educadores usa-
rem pronomes que só correspondem ao sexo biológico daqueles 
estudantes, e não aos gêneros com os quais se identificam. Então 
se o estudante João se identifica como Ana, independentemente 
de estar transionando ou não, deve-se usar os pronomes femininos 
como ela, dela etc. 

Um terceiro passo é a flexibilização do dress code na escola, 
que tem muito a ver com a expressão de gênero desses estudantes 
trans. Uma estudante trans menina não pode ser proibida de usar 
saia se isso a faz se expressar dentro do gênero em que se entende. 
Outra polêmica relacionada a isso é o uso dos banheiros. Ainda há 
um enorme preconceito em relação aos banheiros que esses estu-
dantes trans usam. Uma alternativa seria a construção de banheiros 
individuais com liberdade de gênero para abranger todos aqueles 
que não se encaixam no binarismo de gênero. Se isso não for viável 
na prática, que esses alunos possam ter horários especiais e dife-
renciados de uso dos banheiros para que não haja nenhum tipo de 
ação transfóbica contra eles.
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Por fim, é preciso que tenhamos políticas públicas educacio-
nais envolvidas diretamente nessas demandas sociais, e que elas 
se apresentem enquanto solução para tais problemáticas. Desse 
modo, todo colaborador da equipe educacional será respaldado 
por políticas e leis que o guiarão da melhor forma para abordagem 
e intervenção eficaz no trabalho pedagógico com tais estudantes 
dentro e fora de sala de aula. 
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O presente capítulo tem por finalidade relatar uma expe-
riência de Caracterização Institucional (CI) (NEIVA, 2010) realizada 
no segundo semestre de 2021, em uma unidade da Associação de 
Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE) localizada no interior do 
Tocantins. 

O trabalho fez parte da programação de uma disciplina teó-
rico-prática, denominada Psicologia Escolar e Práticas Institucio-
nais, vinculada ao Curso de Psicologia da Universidade Federal do 
Tocantins (UFT). À época, este componente curricular preparava 
os discentes para o Estágio Básico em Psicologia Escolar. A sua 
principal atividade consistia na realização de uma caracterização 
institucional, com ênfase na identificação de necessidades psicos-
sociais que justificassem   uma intervenção no semestre letivo sub-
sequente, durante as práticas de estágio básico. Contudo, naquele 
momento tão peculiar de nossa história, as instituições educacio-
nais não estavam em pleno funcionamento.

A partir de março de 2020, com a propagação alarmante do 
coronavírus no mundo, as lideranças governamentais estabelece-
ram critérios epidemiológicos, a fim de assegurar a proteção da 
população (FIOCRUZ, 2020). Dentre as medidas adotadas, des-
tacamos a suspensão de atividades envolvendo aglomeração de 
pessoas e o fechamento de diversos estabelecimentos, incluindo 
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universidades, escolas e centros de educação especial.
Parte da população brasileira economicamente ativa passou 

a trabalhar em casa, por vias remotas. Estudantes de todos os ní-
veis foram submetidos ao ensino à distância. Assim, de repente, 
casas passaram a funcionar como escritórios, oficinas, salas de aula 
e refúgio contra um inimigo invisível, o patógeno SARS-CoV-2. Isso 
ocorreu especialmente em lares de classes média e alta. Em con-
textos mais empobrecidos, todavia, restaram condições mínimas 
e frágeis para o isolamento, mediante riscos e ameaças impostas 
pela crise sanitária. Diante disso, estudantes, professoras, professo-
res, familiares e responsáveis mostraram-se inquietos, apreensivos 
e preocupados em como ajustar os meios para garantir a continui-
dade dos processos formativos. Aprenderam a lidar minimamente 
com as chamadas tecnologias digitais, informacionais e comunica-
cionais, com destaque para as plataformas virtuais. Depararam-se 
com alguns conceitos até então desconhecidos, ou pouco utili-
zados, como, por exemplo, ensino remoto, ensino online, ensino 
emergencial. 

Vimos viralizar uma quantidade importante de vídeos pro-
duzidos pelas professoras e professores que tiveram de se desdo-
brar para manter as crianças conectadas à vida escolar. Em meio 
a invenções e proposições adotadas como alternativas para a 
manutenção de atividades pedagógicas, um turbilhão de acon-
tecimentos produzia incerteza, medo e sofrimento nos docentes, 
bem como nos pais e responsáveis que enfrentavam desafios para 
acompanhar a vida escolar dos filhos em tempo real, ao mesmo 
tempo em que lidavam com demandas de trabalho, preocupações 
financeiras e com a pior de todas as consequências da pandemia: 
mortes causadas pelo coronavírus.

As crianças, por sua vez, em muitos casos, mostravam-se um 
pouco mais inquietas do que o esperado para a fase de desenvol-
vimento. De acordo com Marinho et al. (2022) a pandemia inci-
tou nas crianças vários efeitos psicossociais, tais como depressão, 
ansiedade, medo e irritação. No retorno às atividades presenciais, 
muitas crianças apresentaram atrasos na comunicação, alterações 
orais e dificuldades para se concentrar e manter a atenção necessá-
ria para a realização de atividades escolares (BARGERI et al., 2021). 

No âmbito da Educação Especial, os efeitos da pandemia são 
expressivos. Instituições que sofriam severas dificuldades para se 
manter em funcionamento encontraram desafios ainda maiores. 
Algumas apresentavam dificuldades orçamentárias e ausência de 
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profissionais qualificados para atuar nas diferentes áreas da insti-
tuição (JUNIOR; FERREIRA; HANSEN, 2016), problemas suposta-
mente majorados pela pandemia. Por um lado, estudos demons-
traram que o isolamento despontou como medida eficaz para a 
contenção do vírus (MALTA et al, 2020). Por outro lado, todavia, 
intensificou a condição de vulnerabilidade de indivíduos e de insti-
tuições dependentes de assistência direta, proveniente das esferas 
pública e privada, como é o caso das APAEs (GODÓI; OLIVEIRA; 
MELO, 2021). 

Durante a pandemia, além de usuários e seus familiares, 
profissionais de instituições de educação especial também viven-
ciaram momentos desafiadores. Constataram-se impasses nas di-
mensões afetivas, educacionais e nas condições de saúde de um 
modo geral, com efeitos experimentados por familiares e profis-
sionais que se viram em uma nova realidade (FABRI, 2021). Res-
salva-se o necessário ajuste ao cotidiano de trabalho imposto aos 
profissionais de educação, no contexto pandêmico (VENDRAMINI; 
MACIEL; PENNA, 2021). 

BREVE HISTÓRICO SOBRE A APAE

A APAE surgiu como um importante movimento, iniciado em 
1954, com objetivos de contribuir na luta pela promoção dos direi-
tos à cidadania das pessoas com deficiência, por meio da oferta de 
serviços socioeducacionais (SILVA et al, 2018). Ao longo da história, 
milhares de pessoas com deficiência tiveram na APAE um lócus 
para o desenvolvimento, onde encontraram possibilidades de con-
viver e aprender. Todavia, a despeito da relevância dessa instituição, 
os desafios enfrentados para sua manutenção costumam produzir 
sofrimento e mal-estar em seus colaboradores, além de prejudica-
rem os processos de reabilitação e de educação dos usuários.

Vale salientar o fato de as APAEs de todo o Brasil terem vi-
venciado um período de intensas transformações, em virtude da 
Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educa-
ção Inclusiva (BRASIL, 2008), que foi instituída com o objetivo de 
garantir o direito de todos os estudantes ocuparem os mesmos 
espaços de ensino-aprendizagem, excluindo-se barreiras arquite-
tônicas e atitudinais historicamente impostas às pessoas com ne-
cessidades educacionais especiais. 
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A educação inclusiva constitui um paradigma educa-
cional fundamentado na concepção de direitos hu-
manos, que conjuga igualdade e diferença como va-
lores indissociáveis, e que avança em relação à ideia 
de equidade formal, ao contextualizar as circunstân-
cias históricas da produção da exclusão dentro e fora 
da escola (BRASIL, 2014, p. 1).

Com a mudança paradigmática proposta pela referida Lei, 
muitas unidades da APAE se viram diante da necessidade de se 
reinventarem, especialmente porque muitas crianças e muitos 
adolescentes atendidos foram transferidos para as chamadas esco-
las regulares. No bojo das transformações, considerou-se a neces-
sidade de os alunos até então inseridos no contexto da educação 
especial serem incluídos nas salas comuns, durante um período 
do dia e, no contraturno, eles seriam encaminhados para o cha-
mado Atendimento Educacional Especializado (AEE). Embora se 
tenha registros de avanços e retrocessos atrelados à referida po-
lítica, houve um impacto significativo para as APAEs. Por um lado, 
houve investimento em recursos financeiros para o aprimoramen-
to de práticas que pudessem fortalecer a política. Por outro lado, 
todavia, muitas unidades da APAE não conseguiram adaptar suas 
práticas e sofreram diante da necessidade de mudanças.  

Cabe destacar que, no Brasil, o percurso histórico das pes-
soas com deficiência é marcado pela marginalização (PEREIRA; 
SARAIVA, 2017). Falta de verbas para manutenção de atividades, 
ausência de recursos para contratação de pessoal, dentre outros 
desafios, tornam mais difíceis as atividades do terceiro setor, in-
cluindo aquelas realizadas nas APAEs (ALVES, 2013). Sabe-se que 
o público-alvo dessas instituições sofre em decorrência de fatores 
diversos, a saber: eventuais limitações relacionadas aos domínios 
de locomoção, comunicação e interação; exclusão do mundo do 
trabalho; dificuldades de acesso e permanência aos dispositivos de 
educação formal, em todos os níveis de ensino (SILVA, 2021; BAR-
GERI, 2021; ALECRIM, 2021; FABRI, 2021.).

As dificuldades foram acentuadas no contexto da pandemia 
de Covid-19, quando os protocolos de biossegurança adotados 
instituíram o isolamento social como condição para o seu enfren-
tamento. Assim, atividades escolares ou psicoeducativas foram 
suspensas ou adaptadas para modalidades de ensino à distância, 
inclusive aquelas promovidas nas APAEs (BARGERI, 2021). Nesse 
contexto de acirramento de dificuldades e fragilidades, conside-
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rou-se a relevância de um trabalho que pudesse levantar neces-
sidades psicossociais entre os colaboradores de uma APAE, bem 
como propor ações de acolhimento psicossocial para esse público. 
Para tanto, realizou-se a caracterização por meio de adaptações e 
ajustes em relação às propostas de Neiva (2010).  A CI é uma estra-
tégia fundamental para o planejamento e a efetivação de interven-
ções psicossociais em escolas, organizações não-governamentais, 
associações, empresas, dentre outros.  Esse recurso viabiliza a com-
preensão dos modos de organização, identificação de demandas 
explícitas e/ou implícitas e delineamento de ações compatíveis 
com a realidade de cada instituição (NEIVA, 2010). 

ESTRATÉGIAS DE LEVANTAMENTO E DE ANÁLISE DAS INFORMAÇÕES

De um modo geral, a coleta de dados durante uma CI envol-
ve visitas à instituição, para fins de observação, análise de docu-
mentos, aplicação de entrevistas, reuniões com lideranças, funcio-
nários, usuários e familiares. Contudo, tendo em conta as restrições 
impostas no contexto pandêmico, houve a necessidade de adapta-
ção dos meios para se realizar o trabalho. 

Todo o trabalho foi realizado na modalidade remota. Utili-
zamos ferramentas digitais, como: plataforma para realização de 
reuniões virtuais e roteiro de entrevistas adaptado para a com-
preensão acerca da estrutura física e do modo de funcionamento 
institucional.  Além disso, foi atribuída grande importância às in-
formações presentes no Projeto Político Pedagógico da instituição, 
tais como: (1) limitações físicas da escola; (2) baixo nível de preparo 
dos profissionais para o ensino remoto; (3) perfil sociodemográfico 
dos assistidos e de seus familiares.

Considerou-se também o Plano de Ação do PPP 2021. Ali-
nhado com os desafios impostos pela pandemia, o PPP propôs a 
preservação do distanciamento social, a partir da suspensão de 
oficinas e demais atividades presenciais. Na mesma perspectiva, o 
documento indicou a necessidade de formação continuada para 
educadores lidarem com tecnologias digitais de informação e co-
municação para o ensino à distância. 

Desta forma, esse trabalho orientou-se com base no rotei-
ro de caracterização institucional e diagnóstico de necessidades 
psicossociais de Káthia Neiva (2010), a partir do qual se construiu 
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um roteiro para entrevistas semiestruturadas que seriam realiza-
das no formato online e envolveriam diretora, coordenadora pe-
dagógica e assistente social. O roteiro visou coletar informações 
sobre histórico, serviço/clientela, infraestrutura, quadro de funcio-
nários e necessidades psicossociais relacionadas aos funcionários e 
aos usuários da instituição (NEIVA, 2010). Os dados coletados por 
meio das entrevistas e da leitura dos materiais selecionados foram 
submetidos a um conjunto de questões norteadoras, conforme ex-
presso a seguir.

Quadro 1: Questões norteadoras para a análise dos dados
1 - Do que as educadoras entrevistadas se queixaram?
2 - Quais teriam sido as alternativas para o alcance dos objetivos institucionais, diante das 
restrições impostas pela pandemia?
3 - O que elas reportaram em termos de sentimentos perante os riscos da pandemia?
4 - Houve alguma mudança na dinâmica de trabalho? Em caso afirmativo, quais?
5 -  Como se deram as relações interpessoais na equipe de trabalho?
6 - O que foi mais impactante em relação às práticas de trabalho na pandemia?
7 - Como se deu o retorno à presencialidade, no ano de 2021?
8 - Houve alguma mudança significativa em relação aos comportamentos do público-alvo da 
instituição?

Fonte: elaborado pelos autores.

O trabalho de caracterização se apoia no pressuposto de 
que subjetividades são “constituídas nas e constitutivas das re-
lações institucionais” (GUIRADO, 2004, p. 110). Tais relações são 
influenciadas pelo conjunto de normas, regras e valores que ins-
tituem lugares e papéis a serem desempenhados, tendo o poten-
cial, inclusive, para fazer perpetuar desigualdades e heteronomia 
(LAPASSADE, 1997). 

Sendo assim, para além de conhecer a estrutura e as carac-
terísticas de uma dada instituição, assume-se o compromisso ético 
de produzir condições de saúde, a partir de ações voltadas para 
a instauração ou a preservação de vínculos saudáveis, mediados 
pelo respeito e sustentados pela confiança entre seus membros. 
Aposta-se, na mesma perspectiva, em intervenções dedicadas ao 
fomento de rupturas e transformações necessárias para a promo-
ção de autonomia em contextos educacionais. 

Contudo, vale ressaltar que este trabalho implicou em uma 
primeira aproximação entre estudantes do quarto período do 
Curso de Psicologia e uma instituição. Com a intensificação da 
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crise pandêmica, houve modificações na estruturação e na oferta 
de estágios supervisionados. Desse modo, o grupo projetou uma 
intervenção que não pode ser efetivada, uma vez que, o estágio 
que estava previsto para o semestre seguinte à caracterização não 
aconteceu. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Nesta seção, trazemos os resultados da coleta e das análises 
realizadas ao longo da caracterização, no que se refere a: histórico; 
infraestrutura; quadro de funcionários; público-alvo da instituição 
e estratégias de resistência engendradas no contexto institucional. 
Por fim, tecemos algumas considerações à guisa de conclusão.

A história da fundação da APAE em destaque nesta carac-
terização é marcada por conflitos e superações. Fundada em 05 
de setembro de 2002, em uma casa que dispunha de quatro salas 
de madeira, construídas em um terreno de 400 m², suas primeiras 
atividades consistiam em oficinas artesanais. 

Em decorrência da escassez de recursos financeiros, apenas 
nove anos depois de sua fundação foi dado início às aulas do ensi-
no fundamental e do primeiro segmento2 da Educação de Jovens e 
Adultos (EJA), quando a APAE recebeu reconhecimento do Conse-
lho Estadual de Educação. Na ocasião, a instituição já estava situa-
da no perímetro urbano, em um prédio cedido pela prefeitura do 
município via comodato. 

Além das práticas didáticas pedagógicas voltadas para a 
formação educacional básica, a APAE oferta oficinas de tapeça-
ria, confecção de enfeites, crochê, pintura e dança. Tais atividades 
foram suspensas durante o primeiro ano da pandemia. Desde sua 
fundação, a instituição se propõe a oferecer um espaço de qualida-
de para crianças, adolescentes, adultos e idosos com necessidades 

BREVE HISTÓRICO DA DISCUSSÃO

2  Segundo Pires et al. (2002), turmas de jovens e adultos cursando as séries equivalentes da 1ª à 4ª séries 
do antigo modelo de ensino fundamental.
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especiais. Enfatiza-se o respeito pelas individualidades da cliente-
la. Objetiva-se contribuir na formação de cidadãos que participem 
ativamente da transformação da sociedade brasileira.

Sua manutenção se dá, principalmente, por doações feitas 
pela comunidade local. Além disso, recebe apoio de empresas 
parceiras que auxiliam na doação de alimentos. Faz-se importante 
mencionar que, antes da pandemia, as doações eram realizadas 
em maior quantidade. Ademais, diversos eventos e projetos com 
objetivo de angariar recursos eram organizados pelos funcionários, 
em parceria com familiares. Todavia, a crise sanitária freou tais al-
ternativas de captação. 

No período em que a caracterização foi realizada, a institui-
ção recebia parcos recursos oferecidos pelo Programa Dinheiro 
Direto na Escola (PDDE), destinados à aquisição de materiais pe-
dagógicos. Até aquele momento, a instituição não recebia incenti-
vos financeiros do governo, embora houvesse uma expectativa de 
recebimento de gratificações do estado a partir de 2022.  

INFRAESTRUTURA

A instituição conta com três salas de aulas e um amplo es-
paço dedicado à parte administrativa, contemplando coordena-
ção, secretaria e direção. No mesmo pavimento, encontra-se uma 
sala destinada à leitura, um pequeno espaço reservado à guarda 
de equipamentos de multimídia e audiovisual, uma sala para ati-
vidades práticas e uma sala para o armazenamento de materiais 
diversos. A cantina fica localizada em área separada do prédio. Há 
banheiros para os públicos masculino e feminino, sendo ambos 
destinados para alunos e funcionários. De acordo com relatos de 
uma entrevistada, a estrutura física do prédio é precária. Há um 
desnível no terreno comprometendo a realização de atividades 
fora de sala.  Além disso, as salas são construídas com placas de 
cimento, contribuindo para deixar o ambiente quente e pouco 
confortável.
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PÚBLICO-ALVO E DESAFIOS ENFRENTADOS NA PANDEMIA

A instituição atende alunos com idades entre seis e 90 anos, 
nos turnos matutino e vespertino. Há alunos com deficiências físi-
ca, intelectual e múltiplas. Alguns apresentam transtornos mentais.  
Muitos provêm de famílias em situação de vulnerabilidade socioe-
conômica – com dificuldades financeiras bem destacadas. Cons-
tatou-se que a maioria das famílias depende da renda oriunda de 
benefícios destinados aos alunos. Há quem não possua benefícios 
e se encontre em condições mais vulneráveis. O período em que 
as aulas foram suspensas produziu insegurança nos assistidos e em 
seus familiares e/ou responsáveis. A quebra na rotina de convivên-
cia e de estudos se fez sentir, conforme relatado por uma profes-
sora entrevistada. 

A assistente social mencionou o problema do aumento no 
consumo de álcool por parte de alguns alunos. Segundo a entrevis-
tada, muitos alunos haviam reduzido o uso de bebidas alcoólicas, 
em virtude do pertencimento e do acolhimento encontrados na 
instituição. Entretanto, com a suspensão das atividades presen-
ciais, regressaram ao uso abusivo de bebidas alcoólicas. Esse fato 
produziu dificuldades durante o retorno às aulas presenciais, po-
rém, após acolhimento realizado pela pedagoga e pela assistente 
social a situação teria sido amenizada. 

QUADRO DE FUNCIONÁRIOS E DEMANDAS IDENTIFICADAS

A instituição conta com 27 funcionários, incluindo professo-
res, monitores e profissionais responsáveis pela portaria, cantina, 
ou pelos serviços gerais. A equipe também conta com uma assis-
tente social, uma pedagoga e uma fisioterapeuta. Apenas dois pro-
fessores cursaram especialização na área de educação especial. 

Em decorrência do contexto de transmissão do vírus SARS-
-CoV-2, a Organização Mundial da Saúde (OMS) recomendou for-
temente que as atividades presenciais não essenciais fossem reali-
zadas remotamente (SENHORAS, 2020). Naquela ocasião, segundo 
relatos das educadoras entrevistadas, muitas sentiram medo e in-
segurança diante das incertezas e da necessidade de adaptação às 
novas formas de trabalho que estavam sendo impostas.
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Como todos os servidores dispunham de equipamentos 
tecnológicos, as reuniões eram feitas remotamente, no formato 
síncrono ou por meio de grupos no WhatsApp, sob a mediação 
da equipe diretiva e da coordenação pedagógica. Os membros 
da equipe manifestaram desejo de realizar encontros presenciais, 
contudo, o distanciamento social teria sido preservado.

Ainda segundo uma entrevistada, os objetivos educacionais 
não foram alcançados em sua totalidade, principalmente pelo 
fato de os alunos/assistidos serem pessoas com deficiência, na sua 
maioria intelectual e múltipla, necessitando de acompanhamento 
baseado no contato presencial. A situação foi agravada porque a 
maioria não contava com quem pudesse ajudá-los em casa. Mes-
mo assim, roteiros de estudo e materiais de oficinas foram elabora-
dos e entregues, quinzenalmente, na casa de cada aluno. 

Cabe destacar que, por ser uma instituição onde a maior 
parte dos estudantes está em situação de vulnerabilidade, a rea-
lização de aulas na modalidade online foi descartada. Por isso, fo-
ram elaboradas atividades em apostilas, de modo que pudessem 
ser entregues aos alunos e, depois de um prazo, a equipe passaria 
na casa deles para recolher os materiais, seguindo todas as medi-
das de distanciamento possíveis. Essas visitas para entrega e reco-
lhimento de atividades foram propícias para a equipe profissional, 
incluindo a assistente social, no sentido de averiguar como estava 
a qualidade de vida dos alunos. 

A partir do mês de fevereiro de 2021 ocorreu o retorno das 
atividades presenciais. Na ocasião, mesmo com a adoção de todos 
os protocolos de segurança, menos da metade dos alunos retor-
nou ao ensino presencial. O restante permaneceu recebendo os 
roteiros de estudo. Essa prática pautou-se no respeito às necessi-
dades e especificidades de cada aluno e na intenção de se preser-
var um vínculo saudável na relação escola-família.

Consequentemente, as professoras tiveram de adotar duas 
modalidades de trabalho: presencial e à distância, aumentando a 
carga horária e a quantidade de atividades relacionadas ao traba-
lho. Além disso, o uso de tecnologias digitais de informação e co-
municação no âmbito da docência não ocorre sem dificuldades. 
A presencialidade sempre marcou os modos de trabalho docen-
te, sobretudo na Educação Especial. Por um lado, tal incremento 
pode ter produzido situações de aprendizagem aos docentes. Por 
outro lado, contudo, muitos experimentaram desânimo, tensão e 
angústia no exercício das práticas docentes (CIPRIANI; MOREIRA; 
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CARIUS, 2021).

ENFRENTAMENTOS E RESISTÊNCIA NO CONTEXTO INSTITUCIONAL

A partir da leitura dos materiais disponibilizados aos estu-
dantes, e, sobretudo através das entrevistas, notamos a existência 
de um grupo implicado na missão de uma instituição dedicada a 
um público relegado aos processos de estigmatização (GOFFMAN, 
1988), e de exclusão, intensificados durante a pandemia. 

Nas trincheiras de uma sociedade opressora e violenta, in-
tolerante com as chamadas alteridades deficientes (SKLIAR, 1999), 
funcionários parecem construir conexões impulsionadas pelo afe-
to. Inventam maneiras de se aproximar dos alunos e de seus fami-
liares, quando percebem ausência, distância ou risco iminente ao 
seu público. Criam possibilidades para a captação de recursos por 
meio de ações coletivas, muitas vezes envolvendo poder público e 
comunidade local.

Ao recusar a exclusão projetada aos alunos com deficiência, 
funcionários da APAE questionam os ditames de uma sociedade 
normalizadora e excludente. Inventam novos possíveis e se forta-
lecem com a/na instituição, posicionando-a de maneira estratégi-
ca frente às ameaças à democracia e à vida. Desse modo, parecem 
construir uma gama de possibilidades de superação dos inúmeros 
e constantes desafios que lhes são impostos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho de caracterização aproximou o grupo de uma 
realidade pouco acessada ao longo da graduação em psicologia. 
Em um contexto marcado pela precarização, em plena pandemia, 
as/os discentes puderam constatar efeitos de políticas contrárias à 
vida e à transformação social. Por mais que o currículo ofereça uma 
ou outra disciplina em que são discutidas as práticas de educação 
especial e inclusiva, há uma série de investidas para o apagamento 
das alteridades deficientes. Práticas de enclausuramento se atua-
lizam de diversas formas e fazem perpetuar a violência contra os 
corpos marginalizados. A propósito, conforme brevemente apon-



Psicologias na amazônia e no cerrado: Visibilizando saberes, subVertendo Práticas

86

tado na introdução, o paradigma da educação inclusiva confronta 
esta lógica de enclausuramento ao propor a garantia de acesso de 
todos os alunos ao chamado ensino regular.

Além das provocações produzidas pelo encontro dos dis-
centes com a realidade precária de uma APAE situada no interior 
do Tocantins, a caracterização permitiu o contato com os impasses 
e os efeitos promovidos pela pandemia: suspensão de aulas; ris-
co de morte; intensificação da carga de trabalho; perda de laços e 
de rede de pertencimento; ausência de espaços de aprendizagem, 
medo e insegurança fizeram parte do cotidiano das pessoas asso-
ciadas com aquela instituição. 

A experiência aqui relatada apontou para a complexidade 
de nossos campos de análise e de intervenção. Do mesmo modo, 
reiterou o valor das estratégias de ensino apoiadas em práticas que 
envolvem o contato com instituições e grupos situados à margem 
da sociedade. 
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CAPÍTULO

6
PSICOLOGIA E POVOS ORIGINÁRIOS: PROPOSIÇÕES 

ANTIRRACISTAS EM TERRITÓRIOS CURRICULARES

INTRODUÇÃO
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Natália Fonseca Oliveira Carvalho
Nariana Beatriz Pereira Nogueira 

Thamyres Ferreira Conceição

Este capítulo tem como objetivo discutir a respeito das pro-
posições antirracistas no panorama da formação em Psicologia no 
Brasil, especialmente aquelas relacionadas aos povos originários, 
por meio de ações de um projeto de extensão, desenvolvidas no 
curso de Psicologia da Universidade Federal do Tocantins, proble-
matizando a dimensão curricular. Trata-se de uma tarefa emergen-
te e necessária, a considerar as Diretrizes Curriculares Nacionais 
(DCNs) voltadas ao processo formativo do (a) psicólogo (a) e a re-
cente demanda vinculada à creditação da extensão universitária. 

No Ensino Superior, os currículos tomam materialidade nos 
Projetos Pedagógicos de Curso (PPC), documentos normativos pre-
conizados no art.12, inciso I da LDB, Lei nº 9394/96, ao referir que 
“os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e 
as do seu sistema de ensino, terão a incumbência de elaborar e 
executar sua proposta pedagógica”. Na Psicologia há uma escassez 
de trabalhos que priorizem os PPCs como foco de análise, ainda 
que no Brasil esses documentos tenham sido utilizados como fon-
tes de pesquisas sobre a formação no Ensino Superior em diversas 
áreas (SEIXAS e col, 2013). 

Recentemente, o Conselho Nacional de Educação (CNE) en-
caminhou ao MEC o Parecer 1071/2019, que aprova a Revisão das 
Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) dos Cursos de Graduação 
em Psicologia, atualmente aguardando a homologação do Minis-
tério da Educação (MEC). O documento tem sua importância, na 
medida em que evidencia a formação em Psicologia como um pro-
cesso que envolve experiências formativas, para além do acúmulo 
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de técnicas, promovendo a inserção de estudantes em contextos 
de trabalho e de pesquisa. As DCNs têm a função de garantir que 
a formação de profissionais, por meio de processos educativos de 
qualidade, possibilite o exercício das competências científicas e 
profissionais, com o exercício ético e o compromisso social, respei-
tando a diversidade sociocultural, étnico-racial, religiosa, de gêne-
ro e outras. Nesse sentido, preconiza uma formação fundamentada 
em valores, princípios e compromissos, como o respeito à diversi-
dade pessoal, social e cultural, em consonância com a declaração 
Universal dos Direitos Humanos. 

Ao mencionarmos a dimensão ética e o compromisso social 
da formação em Psicologia, destacamos que a região Norte do país 
possui os piores indicadores em todas as dimensões de vida da 
população quando comparados às outras regiões. O entendimento 
de que esses indicadores estão, em grande parte, relacionados à 
dimensão racial, ainda encontra resistência na sociedade brasilei-
ra. O discurso da democracia racial, garantidor de que diferenças 
raciais não existem, ainda circula com força, como um mecanismo 
de dominação ideológica, “cuidadosamente idealizado por elites 
brancas e laboriosamente inscrita e arraigada no imaginário social”. 
(AMADOR DE DEUS (2019, p.59).

Pretos, pardos e indígenas somam a maioria da população 
do país e ocupam espaços sociais diferentes, que se refletem em 
indicadores sociais, tais como: os piores níveis de escolaridade, os 
piores postos de trabalho e menos acesso a bens e serviços sociais. 
O racismo se enraizou na cultura, no tecido social e nos comporta-
mentos da sociedade brasileira, penetrando em diferentes dimen-
sões da vida e reduzindo a abrangência da cidadania uma vez que 
está no fundamento dos preconceitos que constituem as diferen-
ças em desigualdades. Essas desigualdades levam à miséria mate-
rial, isolamento espacial e social, restrições à participação política. 
(MUNANGA, 2006; WERNECK 2016).

Atualmente, no Brasil, cerca de 1% de brasileiros (as) se decla-
ram como amarelos ou indígenas, 46,8% como pardos e 9,4% como 
pretos, de acordo com dados da Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios (PNAD). Segundo esses dados, a região Norte do país 
expressa o maior número de pessoas autodeclaradas indígenas, 
contando com cerca de 305.873 habitantes. O Tocantins se con-
figura como o mais novo estado integrado à república federativa 
do Brasil, marcado pela imigração maciça e também pelos povos 
indígenas e quilombolas que aqui já habitavam. Utilizando o censo 
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realizado pelo IBGE em 2010, ele aponta para uma população de 
1.383.445, sendo 13.171 autodeclaradas indígenas, distribuídos em 
8 etnias, sendo elas Karajá, Xambioá, Javaé, Xerente, Krahô, Krahô 
Kanela, Apinajé e Avá Canoeiros. 

No que diz respeito às pesquisas sobre povos indígenas na 
Psicologia no Brasil, como diz Ferraz e Domingues (2016), constata-
-se que a maioria dos artigos não apresenta um referencial teórico 
bem definido, o que aponta para a inserção recente da temática na 
produção bibliográfica, efeito das raízes eurocêntricas das teorias 
psicológicas. Quando buscamos artigos na base de dados PEPSIC, 
com os descritores “Psicologia” e “Povos Indígenas”, encontramos 
6 produções, realizadas no período de 2017 a 2020, onde foram 
produzidos 6 artigos. Dentre as temáticas abordadas destacamos 
os efeitos das relações de poder na constituição identitária desses 
povos, duramente negada por séculos de colonialismo e, por con-
seguinte, o quadro de vulnerabilidade das comunidades autócto-
nes. 

As publicações encontradas superam a ideia reducionista de 
que os adoecimentos desses povos estão meramente relacionados 
à supressão de seus territórios materiais, denotando seu caráter 
plurifacetado, justificado por diversos fatores históricos. A etnopsi-
cologia é a área de estudo que fundamenta os artigos em questão, 
cujas problemáticas comprometem-se com os povos originários, 
suas formas de existência, (re) existências, suas perspectivas terri-
toriais, culturais, lutas por visibilidade e “espaços”, com desdobra-
mentos de políticas públicas asseguradas e comprometidas com 
tais comunidades. 

Destacamos a produção recente do Conselho Regional de 
Psicologia do Tocantins, no Caderno Temático CRP-23, “Psicologia 
e Povos do Cerrado” (2022), que trata da temática da saúde no con-
texto da pandemia da COVID-19, compreendendo-a como fazen-
do parte de um novo ápice de ameaça à vida indígena, o ecocídio, 
uma vez que os povos indígenas são mais vulneráveis a doenças 
infectocontagiosas devido aos seus hábitos e costumes de vida 
geralmente acontecerem coletivamente. A publicação ressalta a 
constante violação dos direitos desses povos, tendo em vista que, 
no contexto da pandemia, essas populações foram afetadas no 
campo da assistência básica e com a dificuldade de acesso aos ser-
viços essenciais, seja pela distância geográfica, seja pela indisponi-
bilidade ou insuficiência de equipes de saúde, trazendo relato de 
diferentes etnias indígenas do Tocantins com relação à violação de 
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seus direitos durante a pandemia. 
Ainda que a produção de pesquisas sobre a temática das 

relações raciais, no campo da Psicologia, tenha aumentado consi-
deravelmente nos últimos anos, as mesmas indicam que tanto os 
cursos de graduação quanto psicólogas (os) ainda não tomaram 
a dimensão das relações raciais como um dos eixos centrais para 
se compreender os modos de subjetivação no Brasil. Já no docu-
mento publicado pelo Conselho Federal de Psicologia, em 2017, 
“Relações Raciais. Referência Técnicas para a Atuação de Psicólo-
gas (os)”, a formação é apontada como um ponto importante para 
a atuação preocupada com a discriminação racial, no entanto, a 
base de sustentação das formações de profissionais brasileiros em 
Psicologia, os currículos, apresentam graves lacunas:

 
Nas grades curriculares das faculdades de Psicologia 
brasileiras, ou mesmo nos conteúdos curriculares ra-
ramente encontramos qualquer menção ao tema do 
racismo ou das relações raciais nas disciplinas obri-
gatórias. Esta é uma situação que precisa ser modi-
ficada, pois, a categoria raça é um dos fatores que 
constitui, diferencia, hierarquiza e localiza os sujeitos 
em nossa sociedade. Portanto, deve ser inserida na 
formação das (os) profissionais da área (CFP, 2017, 
p.106). 

Ao eleger a dimensão curricular para ser problematizada 
neste trabalho destacamos que a concepção operada envolve as 
dimensões culturais e os modos de subjetivação3, ampliando as 
questões formuladas a respeito do que se transmite como conhe-
cimento, como se seleciona, aliando as formulações dos tipos de 
pessoas que se quer formar, transformar. Deixa-se de conceber o 
currículo com base em conceitos técnicos referentes ao ensino-
-aprendizagem-desenvolvimento e destaca-se sua dimensão pro-
dutiva, formativa, como uma prática engendrada nas relações de 
poder-saber (LOPES; MACEDO, 2005, SILVA, 2004). 

Problematizar os currículos de formação nos interessa ao 
considerarmos que a Psicologia brasileira, em especial na região 
Norte do país, tem o compromisso ético e político de buscar a cria-

3 Inspirada em grande medida pela produção de Michel Foucault esta concepção foi incorporada ao 
pensamento curricular, no Brasil, com base em autores como Alfredo Veiga-Neto (2004), Jorge Larrosa (2004), 
Sandra Corazza (2001) e Tomaz Tadeu da Silva (2004, 2006).
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ção de estratégias para o enfrentamento do racismo e seus efeitos 
nos modos de subjetivação, seja na produção de conhecimento, 
seja na prática profissional, contribuindo para a superação dessa 
grave violência estrutural e institucional presente na sociedade 
brasileira. Consideramos também que essa contribuição só será 
possível se o processo formativo for capaz de superar a coloniza-
ção europeia, promovendo deslocamentos nos currículos com a 
incorporação de outras epistemologias, que considerem o mundo 
constituído de relações, em vidas múltiplas que coabitam (NETO, 
2020).

PROPOSIÇÕES ANTIRRACISTAS NAS PRÁTICAS EXTENSIONISTAS

As proposições que apresentamos integraram o projeto de 
extensão “Rotatórias Psi”4, cujo principal objetivo foi a criação de 
dispositivos de intervenção em Psicologia Escolar e Educacional, 
no processo de transição do ensino remoto para o ensino híbrido 
e/ou presencial, na Educação Básica e no Ensino Superior em Mi-
racema do Tocantins. Articulando o tripé ensino, pesquisa e exten-
são, as ações do projeto assumem o viés interseccional como um 
instrumento que opera junto com os movimentos antirracistas, o 
movimento feminista e os movimentos em prol dos direitos huma-
nos, oportunizando diante dos acontecimentos contemporâneos 
“uma lente analítica sobre a interação estrutural em seus efeitos 
políticos e legais” (AKOTIRENE, 2019, p. 37). 

A ideia do projeto surgiu em 2020, no contexto da pandemia 
da COVID-19, considerando as adequações necessárias para o de-
senvolvimento do ensino remoto, quando lançamos mão da utili-
zação de podcasts como recurso didático-pedagógico, na ocasião 
em que o campo educacional se viu diante da falta de condições 
para o acesso aos ambientes virtuais e o despreparo dos profissio-
nais ao empregar recursos tecnológicos. Geralmente divididos em 
episódios, os podcasts são conteúdos em áudios disponíveis em 
plataformas da internet que na pandemia tiveram suas produções 
e usos ampliados, por serem fáceis de acessar em qualquer tempo 

4 IProjeto de Extensão intitulado “Rotatórias Psi: criação de dispositivos de intervenção em Psicologia Es-
colar e Educacional na Educação Básica e Ensino Superior no município de Miracema do Tocantins” e integra o 
Programa de Extensão Liga Acadêmica de Saúde Mental para Mulheres do curso de Psicologia da UFT.
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e lugar.
O Projeto se volta para a produção dos conteúdos em áudio5, 

como dispositivos educacionais, envolvendo os (as) participantes 
desde a criação/escrita de seus roteiros, com pesquisa teórica, gra-
vação e edição, até a criação das intervenções grupais, em proces-
sos reflexivos, críticos, propulsores dos atos de curiosidade inves-
tigativa. Sua execução contou com a participação de 5 docentes, 
1 discente bolsista e 14 discentes voluntários/as e suas atividades 
têm como público os discentes da UFT, estudantes da educação 
básica, professores(as) da educação básica, profissionais de saúde 
e comunidade em geral. 

No contexto da pandemia, os podcasts surgiram também 
como um instrumento de comunicação, acessível e didático para 
debater questões que atravessam o processo de ensino e a inser-
ção no âmbito acadêmico. Diante desse contexto, vimos a possi-
bilidade de criação de uma prática dialógica, na concepção frei-
riana, “na medida em que não é a transferência de saber, mas um 
encontro de sujeitos interlocutores que buscam a significação dos 
significados” (FREIRE, 1970, p.46), não ligada somente a um dispo-
sitivo físico, vertical de transmissão de conhecimento como a es-
colarização. 

Analisamos que as proposições antirracistas no projeto 
emergem nas formas de abordagem das temáticas escolhidas, nas 
obras de intelectuais negros (as) e indígenas utilizadas como refe-
rências e com os públicos com os quais trabalhamos. Como antir-
racismo, consideramos as práticas – sejam elas individuais, insti-
tucionais e/ou estruturais –, de enfrentamento ao jogo complexo 
de relações de saber-poder que invisibiliza, silencia e exclui, no 
Brasil, majoritariamente negros e indígenas. Estando a sociedade 
brasileira fundada no genocídio dos povos indígenas e, também, 
no sequestro e na escravização de populações negras, desde então 
nunca houve, na história deste país, um momento no qual o racis-
mo não estivesse presente, assim como as lutas e resistências. As 
práticas antirracistas buscam, nesse sentido, colocar grupos histori-
camente discriminados dentro de uma possibilidade de isonomia, 

5 O principal produto e ferramenta tecnológica do projeto é o Podcast “Rotatórias Psi”, um podcast que 
produz conteúdo com temas que atravessam a formação em psicologia, disponível em 5 plataformas de podcast, 
com 39 episódios produzidos, possuindo um histórico geral de 1859 reproduções.
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sendo materializadas em todos os níveis da sociedade, sobretudo, 
em políticas efetivas que traduzam direitos em igualdade material.

Assim, as práticas antirracistas atravessam as produções do 
Podcast Rotatórias Psi, ao visibilizar a presença de discentes e do-
centes negros, indígenas e não indígenas na universidade e socie-
dade; ao dialogar com intelectuais negros e indígenas ampliando 
o debate para público em geral; produzindo pensamentos e afetos 
em torno de debates complexos; e, por fim, contribuindo para que 
os participantes do projeto produzam escritas criativas e colabora-
tivas, na contraposição às práticas de reprodução e silenciamento 
no campo educacional. Se, por um lado, é perceptível como a en-
trada de corpos negros e indígenas altera o cenário das universida-
des, forçando o debate a respeito da questão racial, por outro, há 
que se problematizar os modos como acessam recursos institucio-
nais, como ocupam espaços de poder e decisão e quais as estraté-
gias que garantem a permanência destes sujeitos na universidade.

Nos episódios do Podcast rotatórias Psi, a dimensão étni-
co-racial transversaliza as discussões, por exemplo, nos estudos 
sobre a deficiência e o campo da educação inclusiva, no debate 
sobre o protagonismo das estudantes na universidade ou a respei-
to da entrada de jovens da educação básica de Miracema/TO na 
UFT, no contexto das políticas afirmativas. No tocante aos povos 
originários, foram produzidos episódios, de modo interdisciplinar 
nos componentes curriculares Ética Profissional6 e Antropologia7, 
ao longo de um semestre letivo, almejando alcançar a público ex-
terno por meio de sua circulação, assim como, por meio da utili-
zação dos episódios de podcasts em ações de intervenção com 
grupos. As escolhas da temática partiram dos debates na disciplina 
Antropologia com a formulação posta nas discussões na disciplina 
de Ética Profissional a respeito das implicações éticas do exercício 
profissional junto aos povos indígenas.

O tema do marco temporal foi eleito como eixo articulador 
de questões contemporâneas que envolvem os desafios da Psico-
logia na construção de práticas antirracistas junto aos povos origi-
nários. Desenvolvendo os conceitos de genocídio, etnocídio, terra, 
território e territorialidade, os roteiros dos episódios8, evidencia-

6 Docente Profa. Dra. Daniele Vasco Santos.

7 Docente Profa. Dra. Carolina Pedreira.
8 Escritos coletivamente por grupo de discentes, sob a supervisão das docentes e dos monitores Sibelle 

Couto do curso de Psicologia da UFT e Mateus Araújo do curso de Psicologia da UFT.
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ram as violências perpetradas contra os povos originários, assim 
como suas lutas contra estruturas de dominação, que os colocam 
em situação de vulnerabilidade e precariedade, em grande parte, 
como efeito da ausência de infraestrutura do Estado, que não cria 
leis ou políticas públicas (ou quando não as efetiva) que atendam 
as necessidades dessas populações.

As questões colocadas, nos episódios de podcasts, para 
pensar a atuação da Psicologia junto aos povos originários, foram 
apresentadas na disciplina de Ética Profissional, buscando con-
templar o debate dos direitos fundamentais dos povos indígenas 
às terras que tradicionalmente ocupam para a manutenção de sua 
organização social, de suas línguas, de suas   crenças e costumes, 
contrapondo-se a uma concepção de saúde mental dos povos in-
dígenas restrita apenas às entidades nosológicas, em uma perspec-
tiva individualista e patologizante, uma vez que:  “o sofrimento psí-
quico de indígenas é decorrente menos de deficiências orgânicas, 
físicas e psíquicas do que de rejeições manifestas ao ambiente e 
ao conjunto de arbitrariedades que os envolve”. (ALBUQUERQUE; 
BUSARELLO, 2019, p. 842).

Também foram feitas referências ao Código de Ética Profis-
sional (2005) no que diz respeito à contribuição do exercício da 
profissão para a eliminação de quaisquer formas de negligência 
e exploração, buscando a igualdade e integridade do ser huma-
no, independente da raça do indivíduo, assim como a Resolução 
CFP 018/2002, que estabelece normas de atuação para os/as psi-
cólogos/as em relação ao preconceito e à discriminação racial, em 
uma perspectiva de ética como exercício permanente de reflexão 
e modos assumidos em diversas épocas e culturas de habitar o 
mundo (FIGUEIREDO, 2005). 

As produções contemplaram a participação de convidadas 
(os) como um membro do povo Xerente, morador da região per-
tencente à cidade de Tocantínia (TO), um advogado indígena, uma 
psicóloga indígena e uma representante de associação indígena, 
ambos tendo autorizado a divulgação do material produzido, por 
meio de assinatura de um termo de consentimento livre e infor-
mado. Tal escolha metodológica permitiu uma maior articulação 
teoria e prática, por meio do contato dos discentes com questões 
cotidianas dos povos indígenas em torno da questão do marco 
temporal, assim como o contato com as experiências dos (as) en-
trevistados (as) dos episódios de podcasts. 
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A criação de um produto, de modo coletivo e colaborativo, 
permitiu a apropriação das ferramentas digitais e a construção de 
posicionamentos a partir delas, na posição de protagonistas das 
práticas educativas e construtores (as) da realidade, possibilitando 
o enriquecimento das experiências dos discentes. Nossa aposta é 
de um percurso formativo neste sentido pode apontar para um 
futuro exercício profissional respaldado por uma perspectiva ética, 
estética e política. 

TERRITÓRIOS CURRICULARES EM DISPUTA

Em contraste ao modelo educacional que conhecemos 
atualmente, a história das universidades brasileiras narrada no livro 
Universidade popular e Encontro de Saberes (2020), mostra o duro 
caminho trilhado para a instalação e expansão de universidades no 
Brasil desde o século XIX. Os saberes tradicionais de tradição oral 
que não se encaixavam no modelo eurocêntrico foram excluídos e 
as universidades brasileiras reproduziram o modelo de instituição 
acadêmica ocidental moderna, trazidas do continente europeu, 
que reestruturaram grades de saber com base no modelo da ma-
tematização. (TUGNY; GONÇALVES, 2020). 

Vê-se distintamente o que Boaventura de Sousa Santos vai 
chamar de epistemicídio, quando em nossas próprias instituições 
educacionais não conseguimos produzir ensino a partir do conhe-
cimento de nossas próprias raízes e valorizá-lo, em prol de uma ló-
gica colonialista que domina até os dias atuais. Desse modo, Nilma 
Lino Gomes (2018), ao analisar como a colonialidade está presen-
te nos currículos, aponta como a produção de conhecimento dos 
movimentos negros não tem origem na academia ou nos meios 
políticos, mas nas periferias, nas experiências da pobreza, no coti-
diano das vivências sociais. Aqui fazemos um paralelo para pensar 
como as proposições antirracistas que ora apresentamos são forja-
das às margens do PPC do Curso de Psicologia.

Aqui a utilização das ferramentas arquegenealógicas de 
Michel Foucault nos auxiliam a pensar os efeitos de poder dos 
discursos científicos, recaindo sobre os currículos, uma vez que 
possibilitam a promoção da insurreição dos saberes sujeitados, 
considerados desqualificados. Em uma passagem do curso “Em 
defesa da sociedade” (1999), Foucault enfatiza o que entende por 



Psicologias na amazônia e no cerrado: Visibilizando saberes, subVertendo Práticas

98

saberes sujeitados: 
Por saberes sujeitados entendo conteúdos histó-
ricos que foram mascarados em sistematizações 
funcionais. Bloco de saberes históricos que estavam 
presentes e disfarçados no interior de conjuntos fun-
cionais e sistemáticos e que a crítica pode fazer rea-
parecer. Também entendo uma série de saberes não 
conceituais: ingênuos, hierarquicamente inferiores, 
abaixo do nível do conhecimento ou da cientificida-
de requeridos. Saberes locais das pessoas, saberes 
desqualificados pela hierarquia dos conhecimentos 
e das ciências. (FOUCAULT, 1999, p. 11). 

A ambição do poder que uma ciência traz consigo desqua-
lifica saberes. Essa ambição é interrogada em uma análise genea-
lógica que concebe o poder em termos de combate, confronto e 
guerra. Diversos dispositivos de poder se exercem na sociedade e 
produzem realidade, modos de sentir e pensar (FOUCAULT, 2012). 
Por outro lado, problematizar a constituição de currículos é um 
modo de exercício de poder que produz outros conhecimentos e 
saberes possíveis de deslocar práticas, e, também subsidiar a for-
mulação de políticas públicas. 

Entendemos com Nilma Lino Gomes (2018) que a descoloni-
zação dos currículos e, portanto, da formação em Psicologia, requer 
o processo de ruptura epistemológica, política e social, ocupando 
os movimentos sociais e a intelectualidade negra e indígena, lu-
gar primordial. Desse modo, a descolonização dos currículos pode 
operar, por exemplo, através do fortalecimento do protagonismo 
histórico de negros e indígenas, nas denúncias e questionamentos 
do colonialismo, com a presença horizontal e não hierárquica de 
corpos negros e indígenas em lugares de conhecimento e instân-
cias decisórias.

O que a autora chama de descolonização do currículo volta 
o olhar para os sujeitos, suas experiências, seus conhecimentos e 
como os produzem. Descolonizar o currículo é reconhecer sujeitos 
e seus movimentos por emancipação como produtores de conhe-
cimentos válidos não somente tensionando cânones, mas trazen-
do outras perspectivas e indagações, colocando em evidência au-
tores (as) negras e indígenas, possibilitando que suas obras sejam 
conhecidas.

Sabemos que as produções de intelectuais negras (os) e in-
dígenas, que permitem não apenas compreender as relações étni-
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co-raciais no Brasil, mas que apontam para a superação do racismo, 
sobretudo, apontando estratégias de criação de práticas antirracis-
tas, pouco ou nada aparecem nos Projetos Pedagógicos dos Cursos 
de Psicologia no Brasil. Inseri-los, assim como abordar a temática 
de uma perspectiva interseccional e transversal às disciplinas, é um 
desafio necessário e urgente a ser enfrentado, desde as referências 
bibliográficas obrigatórias, ementas, objetivos de cursos, metodo-
logias, assim como nos modos de operar ensino-pesquisa-exten-
são, produzindo deslocamentos consideráveis nos pressupostos 
que os fundamentam. 

Estamos de acordo com autores como Martins, Santos e Co-
losso (2013) quando afirmam que o momento é propício à Psicolo-
gia para o debate sobre as relações étnico-raciais, bem como sobre 
suas possibilidades, como ciência e profissão, de contribuir para 
uma maior compreensão do preconceito, da discriminação e do 
racismo. Sobretudo, nesse contexto em que leis, decretos e porta-
rias avançaram, assim como as políticas de promoção e proteção 
de direitos no Brasil, convocando os profissionais da categoria a 
contribuir diante da compreensão e intervenção no campo das re-
lações raciais.

Construir uma Psicologia antirracista implica considerar que 
o racismo como grave violência estrutural atravessa instituições, 
grupos e indivíduos, estando a discriminação racial fundamenta-
da no privilégio da brancura como referência de humanidade, en-
quanto os corpos negros e indígenas são subjetivados como não-
-humanos, perigosos, inferiores, por meio de práticas e discursos. É 
preciso considerar também que, ao longo da História de Psicologia 
no Brasil, foram grandes as influências das teorias eurocêntricas, 
discriminatórias, disseminando a ideia de atraso cultural das popu-
lações negras (como exemplo na década de 1930 das ideias do mé-
dico Artur Ramos) e as teorias das carências culturais, formulando 
que pobreza econômica gera pobreza cultural e psíquica. 

Consideramos que a presença na universidade, por meio das 
políticas afirmativas, de discentes e docentes negras/os, quilom-
bolas, indígenas, pessoas com deficiências, comunidade LGBTT-
QIA+, convoca a deslocamentos nos modos de conceber e propor 
currículos que promovam a inclusão de outras epistemologias que 
fundamentem noções de corporeidade, pertencimento, desen-
volvimento humano, território, por exemplo. Para isso precisamos 
prosseguir nos enfrentamentos ao racismo institucional que atra-
vessa o cotidiano da Universidade, perpetrando silenciamentos, 
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invisibilidades e subordinação racial. 
Como nos aponta Miguel Arroyo (2012) esses Outros Sujei-

tos que adentram no ensino superior, sempre estiveram em cena, 
mas agora se mostram cada vez mais como atores/atrizes e interro-
gam a Universidade, também em suas práticas pedagógicas, assim 
como forjam outras e novas práticas. Reconhecer que esses Outros 
Sujeitos, ainda que adentrem o espaço acadêmico, podem perma-
necer invisibilizados, é um passo fundamental. Nossa contribuição, 
como comunidade acadêmica, precisa caminhar no sentido do re-
conhecimento, da valorização e do fortalecimento das diferenças 
e não sua redução. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As proposições antirracistas apresentadas neste capítulo 
possibilitaram a problematização da dimensão curricular na for-
mação em Psicologia, por meio de ações que buscaram efetivar as 
diretrizes da extensão universitária, primando pela formação dos 
(as) discentes, em uma perspectiva interdisciplinar e dialógica, arti-
culando ensino-pesquisa-extensão. Consideramos que o impacto 
social das ações desenvolvidas residiu nos modos como as cone-
xões entre saberes acadêmicos e saberes populares foram estabe-
lecidos, na ampliação e difusão do debate de questões relativas 
aos povos originários e, também, pela possibilidade de problema-
tização de questões concernentes aos currículos, operada no coti-
diano de um curso de graduação. 

 Esperamos que o debate possa fortalecer o reconhecimen-
to e a valorização dos saberes e práticas tradicionais na formação, 
contribuindo com os processos de atualização de projetos peda-
gógicos de cursos de graduação, no contexto de creditação da ex-
tensão que atravessam as universidades federais brasileiras atual-
mente. E, por fim, que contribua para que docentes, discentes e 
a categoria profissional assumam o compromisso ético e político 
com a promoção da garantia de direitos desses povos, reconhe-
cendo seu processo histórico de resistências, na construção de 
uma Psicologia antirracista.
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CAPÍTULO

7
O ENSINO DE PSICOLOGIA EM CURSOS DE PEDAGOGIA: 

UMA ANÁLISE A PARTIR DA TEORIA SÓCIO-HISTÓRICA

INTRODUÇÃO

Juliana Chioca Ipolito

9 O termo “Psicologia da Educação” será utilizado para nos referirmos às diversas disciplinas na interface 
Psicologia e Educação ministradas nos cursos de Pedagogia (IPOLITO, 2020).

10 Os termos sócio-histórico, histórico-cultural e sociocultural apesar de serem utilizados para designar a 
mesma teoria, a saber, a vigotskiana, podem diferir em suas bases epistemológicas. Concordamos com Bock, Gon-
çalves e Furtado (2009, p. 193) que “o termo cultural no Brasil não reflete uma tradição marxista”. Por isso optamos 
por utilizar a terminologia sócio-histórica.

Este trabalho, de natureza teórica, visa a apresentar parte das 
discussões realizadas em nossa pesquisa de doutoramento (IPOLI-
TO, 2020), que objetivou apreender os sentidos pessoais que alu-
nos de Pedagogia da UFT e da USP constroem sobre os conceitos 
científicos de aprendizagem e de dificuldades de aprendizagem. 
Deste modo, o intuito é apresentar a síntese resultante de um dos 
estudos bibliográficos realizados nesta, acerca de como o ensino 
dos conteúdos referentes à área de Psicologia da Educação9 tem 
sido proposto e efetivado na formação de professores no país, 
mais especificamente de pedagogos. 

As análises aqui empreendidas são realizadas a partir do re-
ferencial teórico-metodológico da Psicologia Sócio-histórica10, esta 
que é fundamentada pelo método materialista histórico e dialéti-
co marxista. Portanto, seguindo seus fundamentos, devemos con-
siderar como a sociedade se organiza para sua produção material 
para realizar nossas análises, já que esta determina dialeticamente 
o que é considerado como conteúdo de Psicologia necessário ao 
ensino na formação de pedagogos. Ademais, a análise do movi-
mento histórico desse processo é fundamental pois, “estudar al-
guma coisa historicamente significa estudá-la no processo de mu-
dança; esse é o requisito básico do método dialético” (VIGOTSKI, 
1991, p. 74).
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Por isso, iniciamos com um breve debate sobre a história da 
inserção da Psicologia na formação de pedagogos no Brasil para, 
então, apresentarmos os resultados da análise bibliográfica reali-
zada acerca de como o ensino de Psicologia tem sido efetivado nos 
cursos de formação de pedagogos.

Finalizamos, deste modo, argumentando sobre a importân-
cia de se superar a forma como as disciplinas que ensinam a Psi-
cologia da Educação têm sido organizadas para a formação dos 
Pedagogos, com a defesa de uma proposta de ensino da Psicologia 
da Educação na formação de pedagogos, a partir dos fundamentos 
psicológicos e epistemológicos das perspectivas críticas da Psico-
logia Escolar, tais como aquelas que utilizam o referencial teórico-
-metodológico materialista histórico e dialético marxista.

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES SOBRE A HISTÓRIA DA INSERÇÃO DA 
PSICOLOGIA NOS CURSOS DE PEDAGOGIA

Se fizermos um breve percurso histórico acerca de como a 
Psicologia se inseriu nos cursos de formação de professor no Bra-
sil, veremos que esta esteve presente desde as escolas Normais. 
Contudo, foi no período da Escola Nova que a ciência psicológica 
adquiriu maior importância, pois as análises sobre o processo de 
aprendizagem passaram a ser centralizadas nas condições psico-
lógicas individuais da criança, em detrimento dos fatores sociais e, 
inclusive, pedagógicos.

Analisando esse momento histórico, que teve seu início por 
volta da década de 1930, nota-se que o país atravessava um perío-
do de expansão do capitalismo, com o desenvolvimento da pro-
dução e com uma ainda incipiente industrialização. A Psicologia 
se desenvolveu nesse contexto, refletindo as circunstâncias histó-
ricas, políticas e sociais de consolidação de um sistema que trazia 
a ideia de autonomia individual, já que a partir de então o homem 
era livre para vender sua força de trabalho. No entanto, essa apa-
rente liberdade acabava ocultando as contradições e conflitos pre-
sentes na relação entre capital e trabalho. 

11 Segundo Junior (2015) a primeira escola dedicada à formação de professores no país, a Escola Normal 
de Niterói, foi fundada em 1835.
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É nesse contexto também que se acentuam as preocupações 
com a formação específica para a docência, primeiramente para o 
ensino secundário, que até então era exercida, majoritariamente, 
por profissionais liberais. Segundo Gatti (2010), as licenciaturas fo-
ram organizadas nesse período (final dos anos de 1930) a partir do 
acréscimo de um ano de disciplinas de educação nos cursos de 
bacharelado, que ficou popularmente conhecida como 3 (bacha-
relado) + 1 (licenciatura), modelo aplicado também aos cursos de 
Pedagogia, regulamentados em 1939.

Somente em 2006, com a aprovação pelo Conselho Nacio-
nal de Educação das Diretrizes Curriculares Nacionais para os cur-
sos de Pedagogia, através da Resolução nº 1, de 15 de maio de 2006, 
que a formação do Pedagogo é orientada para licenciatura, passan-
do a ter diversas atribuições, ainda que a ênfase recaísse na forma-
ção docente para atuar nos anos iniciais de escolarização. Dada a 
grande complexidade curricular proposta para o curso, evidente 
nas orientações da referida Resolução, diversos impasses surgiram 
na elaboração dos currículos de Pedagogia, que deveriam abarcar 
uma infinidade de disciplinas, limitadas pela carga horária exigida 
(GATTI, 2010).

Em estudo sobre o currículo das licenciaturas presenciais em 
Pedagogia, Língua Portuguesa, Matemática e Ciências Biológicas, 
realizado três anos após a promulgação das Diretrizes Curricula-
res Nacionais (2006), Gatti e Nunes (2009) concluíram que apesar 
das reformas curriculares, o ensino nos cursos de licenciatura con-
tinuava fragmentado. Segundo as autoras, mesmo havendo uma 
gama variada de disciplinas nos campos filosófico, histórico, antro-
pológico, ambiental-ecológico, psicológico, linguístico, sociológi-
co, político, econômico e cultural, conforme preconizava a referida 
resolução, elas não se articulavam no seu objetivo primordial que 
era o trabalho educacional. 

Visando a investigar como, após mais de dez anos da promul-
gação das Diretrizes Curriculares para os cursos de Pedagogia, as 
disciplinas de Psicologia da Educação têm sido organizadas nesses 
cursos, apresentamos a seguir as discussões provenientes de uma 
pesquisa bibliográfica realizada acerca dos estudos desenvolvidos 
nos últimos anos sobre a temática. Selecionamos os mais relevan-
tes para nossa discussão, que objetiva, principalmente, apontar os 
avanços e entraves relativos ao ensino de Psicologia da Educação 
para os cursos de formação de professor, mais especificamente, de 
Pedagogos.
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O ENSINO DE PSICOLOGIA NA FORMAÇÃO INICIAL DE PEDAGOGOS

Diversas pesquisas foram realizadas nos últimos anos (IPO-
LITO, 2020, CHECCHIA, 2015; MACHADO e COSTA, 2016; COSTA, 
2015; LOPES, 2012; GATTI, 2010; LEVANDOVSKI, 2008; AZZI, AL-
MEIDA e FERREIRA, 2007; LAROCA, 2000, 2002, 2007a, 2007b; 
PAINI, 2006; GUERRA, 2003) visando a debater sobre as contribui-
ções das disciplinas relativas à área de Psicologia da Educação para 
a formação de professores. Apesar do número de estudos e pes-
quisas sobre a temática, ainda persistem problemas antigos, como 
a desconexão entre teoria e prática e o psicologismo das questões 
educacionais, decorrentes da histórica e controversa relação entre 
Psicologia e Educação.

Em um desses estudos, realizado sobre o ensino de Psicolo-
gia no espaço das licenciaturas, Larocca (2007a) apontou algumas 
hipóteses para a continuidade desses problemas. A partir de uma 
revisão de literatura de pesquisas realizadas entre os anos de 1987 
e 2005 sobre o ensino de Psicologia nas licenciaturas, a autora pro-
curou debater sobre alguns dos problemas que ainda persistiam 
na época, apesar de todo conhecimento produzido. 

Sua primeira consideração a esse respeito foi que as pes-
quisas analisadas apontaram problemáticas que extrapolavam 
o âmbito do ensino de Psicologia, como as questões relativas às 
políticas educacionais para formação de professores e para o en-
sino superior. Para a autora, grande parte dos entraves apontados 
nas pesquisas eram em decorrência de uma concepção tecnicista 
de educação, pois promoviam e mantinham “as dicotomias entre 
teoria e prática, pensar e fazer, fundamentos, conteúdos e meto-
dologias” (LAROCCA, 2007a, p. 300). Em outro trabalho, Larocca 
(2007b) trouxe novamente essa discussão argumentando acerca 
da finalidade da educação, afirmando que devíamos nos questio-
nar se formamos para adestrar ou para emancipar os sujeitos. Par-
tindo de uma concepção crítica de educação, a autora afirmava 
que não há neutralidade no processo ensino-aprendizagem, pois 
este implica sempre uma intencionalidade, que é política, seja 
para manutenção do status quo ou para sua transformação.

Concordamos com a autora acerca da necessidade de ques-
tionamento da finalidade do ato de educar, que deve ser eman-
cipatório, transformador. Isso implica nos posicionarmos critica-
mente a respeito da tecnificação educacional, que parte de uma 
concepção reducionista de prática profissional como uma simples 
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execução de técnicas, sem considerar as dimensões ético-políticas 
que subjazem a ela. 

Essas concepções baseadas na racionalidade técnica refle-
tiam na organização curricular das licenciaturas, como bem apon-
tado por Larocca (2007a) e acabavam separando as disciplinas em 
práticas e teóricas, a partir da compreensão de que estas subsi-
diariam aquelas. Essa cisão acarretaria considerar a Psicologia da 
Educação como uma disciplina eminentemente teórica, que se 
inseriria dentro dos Fundamentos da Educação, provocando um 
distanciamento da Psicologia em relação à prática pedagógica. 

Quase dez anos após a pesquisa realizada por Larocca 
(2007a) a problemática da desconexão entre teoria e prática con-
tinua. Foi o que constatou Costa (2015) em seu estudo, ao analisar 
os conteúdos e ementas das disciplinas de Psicologia da Educação 
ofertadas para os cursos de Pedagogia da UFG. Para a investiga-
ção, delimitou como recorte o disposto no Projeto Curricular do 
Curso ofertado na Regional Catalão, da Universidade Federal de 
Goiás, no período de 1988 a 2014. Através de análises documen-
tais e bibliográficas, a autora verificou que, ao longo de 25 anos 
de funcionamento do curso de Pedagogia, o referencial utilizado 
nas disciplinas de Psicologia da Educação teve poucas modifica-
ções, indicando a necessidade de sua revisão. Além disso, eviden-
ciou inúmeros problemas para a construção de uma disciplina que 
realmente fosse contributiva para a formação do pedagogo. Dentre 
os problemas detectados, destacou a desarticulação entre teoria e 
prática. A autora argumentou que esse fato poderia ser resultado 
da proposta de uma Psicologia considerada como um fundamento 
da prática, desarticulada dos contextos. 

Visando a superar essa dicotomia entre teoria e prática, La-
rocca (2007a) propõe que as disciplinas de Psicologia da Educa-
ção assumam um posicionamento teórico-prático e rompam com 
a artificialidade imposta pelo modelo racional-técnico. Com isso, 
o ensino deixaria de ser apenas assimilação de conteúdo para sua 
reprodução e aplicação e adquiriria sentido, possibilitando a refle-
xão e a criação de novas práticas.

Conclui-se, portanto, a necessidade de resgatar a unidade 
dialética teoria-prática no ensino de Psicologia para a formação de 
professores, centrando-se no confronto entre essas duas instâncias 
(conhecimento teórico e realidade concreta), articulando os sabe-
res das múltiplas disciplinas que compõe o currículo à realidade 
educacional.
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Conforme propõem Almeida et al. (2003) o ensino de Psico-
logia na formação de professores deve ter como eixo articulador a 
prática docente, através da integração entre teoria-prática, conteú-
do-forma, problematizando a realidade educacional, analisando-a 
sob as diversas perspectivas. Isso possibilitaria ao aluno analisar 
o fenômeno educativo a partir de múltiplas dimensões, não só a 
psicológica. Esse olhar interdisciplinar, ou seja, articulado entre as 
várias disciplinas, aplicado à realidade concreta do trabalho edu-
cacional, proporcionaria a desconstrução de crenças fundadas no 
senso comum. 

Em estudo realizado sobre a organização do ensino de Psi-
cologia para cursos de Licenciatura, Lopes (2012), através de um 
experimento didático, propõe que o ensino de Psicologia seja 
pautado pela lógica dialética, segundo a qual a apropriação dos 
conceitos ocorre mediante a compreensão de seus determinantes 
históricos e sociais, o que conduz o aluno ao pensamento abstrato 
mais elevado. A preocupação da autora foi compreender, a partir 
das proposições da Psicologia histórico-cultural, como o ensino 
poderia ser organizado da melhor forma possível para que os alu-
nos internalizassem os conceitos científicos e pudessem avançar 
no desenvolvimento do pensamento teórico.

Isso é necessário, pois a Psicologia da Educação ainda vem 
sendo ministrada em muitos cursos de forma tradicional, ou seja, 
como um conjunto de fundamentos teóricos necessários para 
atuação profissional, conforme apontam Almeida et al. (2003), e 
não como conteúdo que adquire sentido, que se torna instrumen-
to do pensamento, e possibilita a práxis, entendida como a refle-
xão em função da ação para transformar.

Apesar das críticas à persistente postura tradicional no ensi-
no de Psicologia, há pesquisas que sinalizam que, em alguns cursos, 
essa lógica vem se alterando. Foi o que concluiu Chechia (2015), em 
estudo sobre o ensino de Psicologia da Educação para formação 
inicial de professores. Fundamentada pela teoria marxista, a au-
tora concluiu que as duas disciplinas investigadas (Psicologia da 
Educação I e II) expressam as discussões realizadas no âmbito do 
movimento de crítica da Psicologia Escolar. Cabe ressaltar que a 
pesquisa foi desenvolvida em cursos de Licenciatura em Pedagogia 
e demais Licenciaturas, oferecidas na Faculdade de Educação de 
uma universidade pública do Estado de São Paulo. Nesse contex-
to, observa-se um avanço relacionado ao ensino de Psicologia da 
Educação para formação inicial de professores, que rompe com a 
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perspectiva tradicional, apontada por Almeida et al. (2003).
Os resultados obtidos com a pesquisa de Checchia (2015) 

nos sinalizam que há uma preocupação dos professores de Psico-
logia da Educação em oferecer uma visão crítica sobre o fenômeno 
educativo, que historicamente vem atravessado por explicações e 
práticas pautadas em uma perspectiva psicológica abstrata e in-
dividualizante, enfatizando a necessidade de questionamento dos 
discursos biologizantes e medicalizantes, que acabam gerando a 
estigmatização e os preconceitos no ambiente escolar.

O fato de as disciplinas de Psicologia da Educação serem 
ministradas a partir de uma perspectiva crítica em Psicologia Es-
colar na universidade pesquisada por Checcia (2015), diferindo de 
outros contextos, nos remete a outro aspecto importante de se 
destacar a respeito do ensino de Psicologia nas licenciaturas: a 
perspectiva epistemológica do professor que ministra as discipli-
nas, relacionada, de certo modo, com sua formação. Nesse caso, as 
duas docentes destas disciplinas eram orientadas em suas práticas 
pela perspectiva histórico-cultural, bem como pelas produções da 
vertente crítica em Psicologia Escolar, que também embasava suas 
pesquisas. Inclusive uma delas, Clarice, relatou que foi aluna de Ma-
ria Helena Souza Patto, ainda na graduação. 

Desse modo, evidencia-se a influência da formação dessas 
professoras e de suas perspectivas epistemológicas na forma como 
conduzem as disciplinas de Psicologia da Educação. Esse fato é 
ilustrado pelo depoimento da professora Clarice, entrevistada por 
Checchia (2015), citada anteriormente, ao se referir ao currículo dos 
cursos de Pedagogia daquela universidade. Ela aponta que, a partir 
das diversas reformas curriculares ocorridas ao longo dos anos, as 
disciplinas obrigatórias de Psicologia foram paulatinamente sendo 
extintas, reduzindo-se a duas que estão na grade curricular, cujo 
conteúdo centra-se fundamentalmente em temas embasados na 
Psicologia do Desenvolvimento ou, ainda, da Personalidade, com a 
Psicanálise como base teórica. A professora atribui esse fato tanto 
à história de inserção da Psicologia nos cursos de formação do-
cente, em que as discussões acerca do desenvolvimento humano 
eram priorizadas, quanto à trajetória ou formação do docente que 
ministra essas disciplinas.

De fato, ao divergirem da abordagem teórica dos docentes 
de outras disciplinas de Psicologia para os cursos de Licenciatura 
e Pedagogia, as professoras acabam conduzindo-as de forma dife-
rente daqueles. Inclusive, uma das professoras entrevistadas, Ani-
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ta, relatou que elabora um programa para sua disciplina que não 
coincide com o oficialmente divulgado pela universidade, pois se-
gundo ela, foi elaborado há muitos anos e o novo programa estava 
em vias de ser implantado. Recentemente, o curso passou por um 
processo de reestruturação, no qual ela e outra docente tiveram 
a oportunidade de propor alterações que incluíam o subtítulo da 
disciplina (que originalmente estava associado a uma abordagem 
cognitivista), a ementa, o conteúdo programático e a bibliografia. 

Isso demonstra como a perspectiva epistemológica que 
embasa a prática docente, resultado também do tipo de forma-
ção recebida, influi na forma como as disciplinas são ministradas 
e nos conteúdos selecionados para tanto. Isso porque, o trabalho 
do professor encerra uma relativa autonomia, e apesar de haver as 
Diretrizes Curriculares Nacionais (2006), que visam à padronização 
de uma base comum aos cursos, é ele quem elabora as ementas, 
seleciona os conteúdos a serem ministrados, escolhe as bibliogra-
fias e decide sobre a didática a ser utilizada para ensinar.

Uma recente pesquisa sobre a influência da formação inicial 
do professor de Psicologia nas licenciaturas em sua prática docen-
te foi realizada por Moukchar (2013). Sua pesquisa desenvolveu a 
tese de que a formação inicial do professor de Psicologia nas licen-
ciaturas influi na sua atividade docente, demonstrada através de 
uma postura psicológica assumida por este em sua prática de ensi-
no, que a autora chamou de didática clínica, e que, de alguma ma-
neira, influencia a preparação dos futuros professores, que estão 
em formação, para o enfrentamento das questões educacionais.

O conceito de didática clínica foi cunhado por Baibich 
(2003), e consiste “não na dimensão comum de curar ou cuidar, 
mas na preocupação de mudar, prevenir, melhorar uma dada si-
tuação e encontrar respostas a problemas” (BAIBICH, 2003, p.9), 
que deve ser própria do professor de Psicologia, segundo a autora, 
devido aos instrumentos e técnicas oferecidos por sua formação 
inicial. O termo clínica aqui, se refere então, não ao modelo clínico 
tradicional de Psicologia, mas em um sentido ampliado, nas formas 
de intervenção do psicólogo que buscam favorecer a emergência 
do sujeito (MOUKCHAR, 2013).

A pesquisa de Moukchar (2013) foi desenvolvida na Faculda-
de de Educação da Universidade Federal de Minas Gerais - FaE/
UFMG, a partir da observação em sala de aula e duas entrevistas 
com seis professoras que ministram a disciplina de Psicologia da 
Educação para as licenciaturas. Na segunda entrevista, foi desen-
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volvida uma análise compartilhada com as professoras, dos dados 
obtidos nas observações e na primeira entrevista. Os resultados 
apontaram que as metodologias de ensino utilizadas pelas profes-
soras das disciplinas analisadas diferenciavam-se das demais disci-
plinas do curso em alguns aspectos como, por exemplo, com a uti-
lização de recursos lúdicos e da disposição da turma em círculos, 
o que a autora interpreta como sendo uma das causas de as disci-
plinas de Psicologia da Educação serem consideradas pelos alunos 
como sendo mais leves que as demais, apesar da densidade teórica 
de seus conteúdos. Essa característica do cenário físico das aulas 
ser circular foi interpretado pela autora como sendo resultado das 
marcas psicológicas na ação docente, já que assim possibilita uma 
melhor circulação das palavras, com a escuta e o olhar sensível das 
professoras para com os alunos.

Além disso, Moukchar (2013) concluiu, através de ampla dis-
cussão com as professoras, que a disciplina Psicologia da Educação, 
em seu formato atual, demanda uma ação docente mais voltada 
para a interdisciplinaridade, pois acreditam ser evidente que a Psi-
cologia, assim como qualquer área de conhecimento, não dá conta 
sozinha da complexidade do fenômeno educativo. Outro ponto 
destacado pela autora é que as professoras apontaram que a dis-
ciplina, por ocupar lugar nos “Fundamentos da Educação”, precisa 
ser teórica, e que isso é perigoso, pois os conceitos aplicados, dis-
tanciados da prática, reduzem-se a conceitos de Psicologia Geral.

Novamente surge a problemática de cisão entre teoria e prá-
tica no ensino de Psicologia da Educação nos cursos de licencia-
tura, o que nos sinaliza que, para além da importância da didática 
utilizada pelo professor, é fundamental analisarmos as condições 
materiais de realização deste ensino. Qual a relevância de uma di-
dática x ou y em uma estrutura curricular que insiste em colocar 
a Psicologia da Educação como fundamentos (teóricos, portanto), 
distanciada das problemáticas da realidade escolar e com carga 
horária reduzida? Se não houver uma articulação entre essas duas 
dimensões (teórica e prática), a partir de um olhar interdisciplinar 
que, de fato, proporcione a compreensão multideterminada do fe-
nômeno pedagógico de forma crítica, não veremos avanços signi-
ficativos na qualidade do ensino de Psicologia da Educação para 
formação de professores.

Com isso não estamos negando a importância da didática 
no ensino e nem que, a partir desta, o professor possa encontrar 
maneiras de superar o hiato existente entre a teoria e a prática 
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pedagógica nas disciplinas de Psicologia da Educação. O que pre-
tendemos aqui é destacar a necessidade de superar o modelo ra-
cional-técnico, que:

 
[...] ignora teoria e prática como categorias indisso-
ciáveis; desconsidera os fins políticos e sociais que 
existem em toda prática educativa; reduz o profes-
sor a um mero executor de procedimentos e regras 
gestados fora de sua prática profissional; além de 
roubar-lhe a reflexão sobre sua própria ação e sobre 
os objetivos mais amplos que persegue em relação à 
vida social [...] Além disso, este modelo não dá conta 
da complexidade existente na realidade educacio-
nal, que coloca resistências e impasses de toda for-
ma às tentativas de enquadramento da prática pro-
fissional em esquemas técnicos, pré-estabelecidos 
(LAROCCA, 2007a, p. 301). 

Acreditamos que uma possibilidade para a superação des-
ses entraves é que as disciplinas de Psicologia da Educação para 
Pedagogia e licenciaturas em geral sejam pautadas pelas perspec-
tivas críticas da Psicologia Escolar, tais como aquelas que utilizam 
o referencial teórico-metodológico materialista histórico e dialé-
tico marxista. Então, para além de uma didática que contemple a 
escuta e o olhar sensível dos docentes para com os alunos (MOU-
KCHAR, 2013) é preciso relacionar os conteúdos com a atividade 
pedagógica, de forma crítica e histórica, desconstruindo crenças 
preconceituosas e excludentes, através do questionamento da 
naturalização desses discursos que, muitas vezes, são ratificados 
cientificamente.

Nesse sentido, concluímos, a partir das pesquisas apresen-
tadas, que a problemática de desconexão entre teoria e prática 
educacional ainda se mantém no ensino de Psicologia da Educa-
ção para muitos cursos de formação de professor, principalmente 
pela organização curricular destes que coloca esta disciplina na 
categoria de “Fundamentos da Educação”, tratando-a como emi-
nentemente teórica. Somado a isso, apontamos a tradição da ciên-
cia psicológica de frisar os aspectos individuais em detrimento 
dos sociais, o que acaba gerando currículos pautados em teorias 
do desenvolvimento e da personalidade descolados da realidade 
educacional. Ou seja, o foco é na compreensão dos aspectos sub-
jetivos e individuais da criança, entendidos como essenciais para 
o aprendizado, e não em como esses aspectos são determinados 
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pelas condições históricas, sociais, culturais, políticas e econômi-
cas às quais ela está submetida, que determinarão, dialeticamente, 
a forma como esse aprendizado ocorrerá.

PSICOLOGIA DA EDUCAÇÃO NA FORMAÇÃO DE PEDAGOGO: UMA 
PROPOSTA A PARTIR DA TEORIA SÓCIO-HISTÓRICA

A partir da revisão de literatura acerca de como as disciplinas 
de Psicologia da Educação têm sido propostas pelos cursos de Pe-
dagogia, apresentada na seção anterior, pudemos apreender que, a 
despeito das críticas ao psicologismo e à fragmentação do ensino 
de Psicologia da Educação na formação de professores, estes ain-
da se mantêm (LAROCCA, 2007a, 2007b; MOUKCHAR, 2013; COS-
TA, 2015). A desconexão entre as teorias psicológicas e a realidade 
pedagógica continua em muitos cursos, pois a disciplina continua 
inserida na categoria de “Fundamentos da Educação”, sendo con-
siderada como teórica e, portanto, distanciada da prática docente. 
Além disso, em muitos casos, continua sendo organizada a partir 
de teorias psicológicas tradicionais, que apresentam uma leitura 
individualizante e biologizante do fenômeno psicológico, sem a 
devida crítica a esses modelos. 

Concordamos com as pesquisas realizadas a respeito do en-
sino de Psicologia da Educação na formação de professores que 
apontam que precisamos privilegiar conteúdos que articulem os 
conhecimentos psicológicos à prática educacional (ALMEIDA et 
al, 2003; LAROCCA, 2007a, 2007b; LOPES, 2012; CHECCHIA, 2015; 
COSTA, 2015), o que já é realizado em alguns cursos de Pedago-
gia de universidades públicas do país (IPOLITO, 2020; CHECCHIA, 
2015). 

Em uma pesquisa realizada sobre internalização de concei-
tos científicos por acadêmicos de Pedagogia da UFT e da USP (IPO-
LITO, 2020), observamos que a articulação dos conhecimentos 
teóricos com a prática educativa em algumas das disciplinas anali-
sadas assumiu um caráter pragmático e tecnicista. Como exemplo 
podemos citar uma delas, ministrada pela professora entrevistada 
da UFT, que continha em sua bibliografia a indicação de textos que 
apresentam a caracterização etimológica de transtornos de apren-
dizagem, suas possíveis causas, bem como sugestões de interven-
ção, mas sem a devida análise crítica dos processos diagnósticos 
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e suas implicações na vida escolar do aluno. A utilização desses 
textos como referência, que tratam o conhecimento como técnica 
a ser aplicada, resulta na desconexão entre teoria e prática, já que 
aquela passa a ser entendida como fundamento desta, de forma 
instrumental. 

Desse modo, compreendemos que seja preciso partir da 
contextualização histórica e política das teorias psicológicas no 
âmbito de produção das pedagógicas, para que a Psicologia deixe 
de ser uma disciplina abstrata e seja compreendida em sua gênese 
de formação, ciente de sua funcionalidade no sistema educacional 
e político atuais. Destarte, acreditamos que a disciplina de Psico-
logia da Educação deveria ir além da simples abordagem de esco-
las psicológicas e seus conceitos, geralmente apresentadas sem a 
devida contextualização histórica e análise de seus pressupostos 
filosóficos e sociológicos. Com isso não estamos negando a impor-
tância que as diversas teorias psicológicas que são utilizadas para 
fundamentar as questões educacionais possuem, e que não devam 
ser ensinadas nos cursos de formação de professor. Ao contrário, 
acreditamos que se forem devidamente contextualizadas e histori-
cizadas, conduzirão o aluno a elaborar críticas às formas como têm 
sido utilizadas, o que possibilitará a produção de novas práticas, 
condizentes com a realidade educacional concreta.

Outro ponto que acreditamos que deva ser superado, ainda 
bastante presente nas disciplinas de Psicologia da Educação, como 
apontamos anteriormente, é o pragmatismo atribuído a ela, quan-
do se tenta, por exemplo, “aplicá-la” ao contexto educacional, com 
conteúdos que visam à identificação, ou mesmo ao diagnóstico de 
transtornos e distúrbios de aprendizagem. Esse utilitarismo impos-
to à Psicologia da Educação nos parece uma tentativa equivocada 
de articulá-la à realidade educacional, pois não se conhecendo as 
condições de produção das dificuldades de aprendizagem (histó-
ricas, sociais, pedagógicas), enfocando apenas os aspectos biológi-
cos e comportamentais, o sintoma que se manifesta no indivíduo, 
não avançamos na superação do psicologismo da educação, tão 
criticado pela literatura, pelo menos desde a década de 1980, e 
que tem gerado práticas patologizantes e excludentes.

Sabemos que essa perspectiva pragmatista da Psicologia 
na Educação é, em grande parte, resultado de um movimento re-
formista que ocorreu na década de 1990, com a introdução das 
políticas de cunho neoliberal no país. Nesse contexto, delineou-
-se um cenário de modismo em torno das teorias construtivistas, 
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fundamentadas no pensamento do biólogo e epistemólogo Jean 
Piaget, tornando a Psicologia central no processo pedagógico. Isso 
se explica devido à importância atribuída por essas concepções à 
construção do conhecimento pelo próprio educando, o que torna 
a análise de sua capacidade cognitiva central para o trabalho pe-
dagógico. 

Os resquícios deste momento histórico do país permane-
cem ainda hoje, como observado em nossa pesquisa (IPOLITO, 
2020).  Apesar de as disciplinas analisadas nos cursos de Pedagogia 
da UFT e da USP apresentarem propostas críticas que tentam vin-
cular a Psicologia à realidade educacional, ainda há muito o que se 
avançar em termos do que se privilegia como conteúdo de Psico-
logia da Educação para a formação do professor (IPOLITO, 2020). 
A defesa que realizamos aqui é de que o ensino de Psicologia da 
Educação na formação de professores seja pautado pela perspec-
tiva crítica da Psicologia Escolar, a partir do referencial teórico e 
metodológico materialista histórico e dialético marxista, que fun-
damenta não só a Psicologia sócio-histórica, mas também diversas 
outras teorias sobre a Psicologia e a Educação, como os estudos de 
Davidov (1988) sobre o ensino desenvolvimental, a teoria de de-
senvolvimento infantil em uma perspectiva dialética de Wallon, e 
a Pedagogia histórico-crítica (SAVIANI, 2005).

Tal argumento se justifica, pois, ao considerar o trabalho 
como categoria fundante do ser social, esta vertente psicológica 
seria capaz de superar o hiato existente entre teoria psicológica 
e prática educacional na formação de professores, como sugere 
a categoria marxista de práxis. Ao considerarmos a ação humana 
a partir deste conceito, a compreenderemos como inseparável da 
teoria, em sua unicidade. Isso se explica, pois, sendo a atividade hu-
mana consciente (em função de transformar), está intrinsecamente 
ligada a elaborações teóricas. Por isso, afirma Marx (2006) que o 
trabalho é uma atividade exclusiva dos seres humanos e se estabe-
lece na relação destes com a natureza:

 
Pressupomos o trabalho sob forma exclusivamente 
humana. Uma aranha executa operações semelhan-
tes às do tecelão, e a abelha supera mais de um ar-
quiteto ao construir sua colmeia. Mas o que distingue 
o pior arquiteto da melhor abelha é que ele figura 
na mente sua construção antes de transformá-la em 
realidade. No fim do processo do trabalho aparece 
um resultado que já existia antes idealmente na ima-
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ginação do trabalhador. Ele não transforma apenas o 
material sobre o qual opera; ele imprime ao material 
o projeto que tinha conscientemente em mira, o qual 
constitui a lei determinante do seu modo de ope-
rar e ao qual tem de subordinar sua vontade (MARX, 
2006, p.202).

A Psicologia sócio-histórica, partindo desses fundamentos, 
defende que o desenvolvimento do psiquismo e das aptidões hu-
manas são resultado da atividade do homem no mundo, que se 
transforma ao transformá-lo para atender as suas necessidades. Ou 
seja, o trabalho humano sendo a categoria fundante do ser social 
é qualitativamente diferente do trabalho executado pelos animais, 
que ocorre de forma instintiva e, portanto, reprodutora e imediata. 

Disso, depreende-se que, para que se produza o novo é ne-
cessário que haja antes um projeto, idealmente elaborado com 
a finalidade de transformar a realidade material. Esse processo é 
possível ao homem devido a sua capacidade teleológica, estabe-
lecida na relação dialética entre pensamento e ação. Essa capaci-
dade, como dito anteriormente, não nos é dada biologicamente, 
mas formada historicamente na relação com outros homens, no 
próprio processo de trabalho. É nesse sentido que “[...] a origem 
da educação coincide, então, com a origem do homem mesmo” 
(SAVIANI 2007, p. 154). Ou seja, aquilo que necessitamos para pro-
ver nossa existência não nos é dado pela natureza de forma pron-
ta e acabada, precisamos transformá-la para adequá-la às nossas 
necessidades. Esse processo, que é realizado através do trabalho 
dos homens, é também formativo, já que não nascemos com esse 
conhecimento impresso biologicamente. Precisamos aprender a 
ser humanos, e isso ocorre através da nossa própria atividade no 
mundo e na relação com outros homens.

Compreender esses fundamentos é condição sine qua non 
para avançarmos no estabelecimento de uma relação concreta en-
tre teoria psicológica e prática educacional no ensino de Psicologia 
da Educação, para que assim possamos formar um educador que 
colabore na construção de conhecimentos socialmente significa-
tivos, que sejam “uma síntese entre as experiências e os conheci-
mentos produzidos nas condições sociais e culturais dos processos 
de vida e de trabalho dos educandos e os conhecimentos univer-
sais elaborados pelo conjunto da humanidade” (NORONHA, 2005, 
p. 97). 
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Sem a devida apreensão da gênese de constituição do ho-
mem, ou seja, do trabalho enquanto práxis, atividade humana 
consciente em função de transformar, continuaremos construin-
do currículos que separam as disciplinas teóricas das práticas, pois 
o conhecimento continuará sendo tratado de forma a-histórica, 
como pronto e acabado, como conteúdo que deverá ser assimi-
lado para posteriormente ser aplicado, reproduzido. Esse tipo de 
formação está em consonância com a lógica mercantil de educa-
ção, que a reduz à aquisição de habilidades e competências (estas, 
em grande parte, subjetivas, como a capacidade de ser reflexivo e 
adaptável às rápidas transformações da sociedade), incentivando 
a fragmentação do ensino a partir do teoricismo acadêmico e do 
pragmatismo pedagógico. 

Daí a nossa defesa de que a Psicologia de base materialista 
histórica e dialética deva fundamentar a organização das discipli-
nas de Psicologia da Educação nos cursos de formação de profes-
sor, pois ao considerar a formação do homem como sendo forjada 
no próprio processo de trabalho, possibilita o estabelecimento da 
unidade entre teoria e prática. Da mesma forma, o ensino orien-
tado pela lógica dialética, permite a apreensão das múltiplas de-
terminações que historicamente constituíram as teorias psicoló-
gicas que vêm sendo utilizadas na educação, conduzindo o aluno 
a refletir sobre a funcionalidade destas em uma perspectiva mais 
ampla, que extrapole o âmbito do indivíduo, relacionando com o 
contexto social, político e econômico.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As análises aqui realizadas permitiram a compreensão sobre 
a necessidade de se produzir novas sínteses orientadas pelas re-
lações dialéticas entre as necessidades sociais do marco histórico 
atual e a ampliação das consciências individuais dos pedagogos. 
Principalmente, porque ainda necessitam superar o psicologismo e 
o pragmatismo das teorias psicológicas tradicionais, bastante pre-
sentes nos currículos dos cursos analisados. Para tanto, propomos 
que elas sejam fundamentadas em perspectivas críticas da Psico-
logia Escolar, tais como aquelas que utilizam o referencial teóri-
co-metodológico materialista histórico e dialético marxista, pois 
ao considerar a constituição histórica e social do homem a partir 
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do próprio processo de trabalho, possibilita o estabelecimento da 
unidade entre teoria e prática. Ademais, as teorias fundamentadas 
pelo materialismo histórico e dialético compreendem o processo 
de ensino e aprendizagem como sendo multideterminado pelas 
condições sociais, econômicas, históricas, psicológicas e pedagó-
gicas. 

Acreditamos, nesse contexto, que o ensino de Psicologia nos 
cursos de formação de Pedagogos deveria considerar todas essas 
dimensões, não só a psicológica, buscando superar a perspectiva 
individualista tradicional da Psicologia. Esta que pressupõe uma 
natureza humana pré-social, e busca leis universais para explicar 
o ser humano, principalmente através do desenvolvimento bioló-
gico.

Dessa forma, defendemos que o ensino de Psicologia da 
Educação seja orientado pela lógica dialética, pois esta, ao possibi-
litar a apreensão das múltiplas determinações que historicamente 
constituíram as teorias psicológicas que vêm sendo utilizadas na 
educação, conduz o aluno a refletir sobre a funcionalidade destas 
em uma perspectiva mais ampla, que extrapole o âmbito do indi-
víduo. Com isso, o aluno se torna capaz de realizar análises arti-
culadas com o contexto social, político e econômico, construindo 
práticas que realmente contribuam para o pleno desenvolvimento 
dos sujeitos envolvidos no processo educativo.

Esperamos que as discussões aqui empreendidas contri-
buam para o desenvolvimento de novas pesquisas acerca do en-
sino dos conhecimentos psicológicos na formação de professores 
e que, a partir dos resultados obtidos, possamos repensar nossas 
práticas profissionais enquanto docentes de Psicologia da Educa-
ção.
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CAPÍTULO

8
HISTÓRIAS DA PSICOLOGIA SOCIAL NA AMAZÔNIA LE-

GAL - PRODUZINDO MEMÓRIAS E NOVAS APOSTAS, A 
PARTIR DA CAMINHADA NÔMADE DE UMA PSICÓLOGA 

COMUNITÁRIA12

INTRODUÇÃO

Carmen Hannud Carballeda Adsuara

“Se quiser ir rápido, vá sozinho. Se quiser ir longe, 
vá em grupo“

(Provérbio africano)

O presente texto foi formulado no ensejo do lançamento da 
ABRAPSO Miracema-Palmas, marco fundamental na história da 
psicologia no Tocantins, para que possa, continuamente, ampliar 
suas bases de maneira crítica e alinhada com a realidade regional, 
impactando diretamente na formação das novas gerações de psi-
cólogas. O objetivo do trabalho consiste em trazer alguns marcos 
contemporâneos de aprendizagens psicossociais que tenho viven-
ciado ao longo dessa trajetória, na relação com figuras históricas 
para a psicologia na perspectiva dos movimentos sociais, contri-
buindo de maneira inicial para a tessitura de memórias e para a 
construção de novos (des)caminhos para a ciência e profissão. 

Me chamo Carmen, sou psicóloga e educadora popular, mi-
litante social. Peço licença para contar brevemente sobre minha 
trajetória profissional para contextualizar o que quero transmitir, 
compreendendo o entrecruzamento entre os fazeres da psicologia 
e a construção de um projeto de ciência e profissão. Sou paulista, 
vim para o Tocantins trabalhar em um projeto com o Conselho In-
digenista Missionário em 2016, em que pude conhecer boa parte 
da realidade do campo e das florestas em nossa região. Quando 
cheguei, me chamou muito a atenção na rádio uma programação 
preocupada em “descobrir uma identidade do tocantinense”. 

12 Este texto é uma adaptação do trabalho apresentado durante o Lançamento do Núcleo ABRAPSO 
Miracema-Palmas (TO) em dezembro de 2022.



Psicologias na amazônia e no cerrado: Visibilizando saberes, subVertendo Práticas

125

Nosso Estado foi criado há 30 anos por motivações econô-
micas, se tornando uma referência no agronegócio, no campo e 
para a especulação imobiliária nas cidades (ANJOS, 2017). Isso ge-
rou uma desigualdade social muito grande: de um lado, grandes 
propriedades; de outro, gente sem-terra alguma (FERRAZ, 2021). 
Trata-se de um Estado com presença de trabalho escravo, sendo 
palco de ação da pastoral da terra. O agronegócio, enquanto base 
econômica, organiza a vida o cotidiano na capital e principalmente 
nos interiores.

Além disso, toda a vida que aqui já existia sofreu uma tenta-
tiva de apagamento histórico, algo que pode ser observado naque-
les programas de rádio que mencionei há pouco, como também na 
ausência de Museus e de uma política de cultura e memória mais 
ampla, e, ainda, na desvalorização da diversidade étnico-cultural 
que é subalternizada nos constrangimentos ao acesso e garantia 
da terra. Estamos em um Estado marcado pelo interesse estrangei-
ro, único Estado brasileiro abarcado inteiramente pela última fron-
teira agrícola do mundo para expansão do agronegócio - MATOPI-
BA, urbanidade fortemente marcada pela especulação imobiliária. 
O Tocantins é território em conflito, um território em conflito que 
constitui subjetividades, relações humanas, questões para a psico-
logia... mas estamos nos debruçando sobre isso? 

Foi com esse acúmulo de vivências e reflexões que, em mea-
dos de 2017, fui trabalhar como técnica do Centro de Referência 
em Psicologia e Políticas Públicas do Conselho de Psicologia do 
Tocantins – CREPOP-, com o objetivo de fomentar o compromisso 
social da profissão, de acordo com as demandas e pautas regionais. 
Assim, juntamente com parceiras e parceiros de profissão, como 
Stéfane Santana (que também foi técnica do CREPOP) e dos movi-
mentos sociais, fundamos no mesmo ano o Grupo de Trabalho Psi-
cologia e Povos do Cerrado que, alguns meses depois, se tornaria 
uma Comissão  Especial, realizando imersões, relatorias no contex-
to dos direitos e políticas públicas, documentário, publicações es-
critas e levantando debates e questões que sempre estiveram pre-
sentes na realidade regional, mas sobre as quais a psicologia ainda 
não havia se debruçado efetivamente no território. Foi um grande 
passo, portanto, para a territorialização da psicologia social no To-
cantins. O conselho, que tem por finalidade defender os direitos 
dos usuários dos serviços de psicologia, se tornou um espaço de 
trânsito de lideranças de comunidades e de movimentos sociais.
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Fátima Barros (in memoriam) foi uma liderança quilombola 
fundamental para o desenvolvimento dos debates e de práticas 
inovadoras na psicologia. Quilombola da Ilha de São Vicente, povo 
bantu, em luta por titulação da terra, pedagoga, e militante da Arti-
culação Nacional de Quilombos, recebeu o I pré-encontro da rede 
de psicologia e povos da terra13 em sua comunidade e convocou a 
psicologia para somar na luta por direitos, questionando não ape-
nas as bases filosóficas da psicologia como também a metodologia 
para a escuta nas comunidades. Outra presença marcante no en-
contro foi de Antônio Apinajé, que falou a partir das suas vivências 
sobre a guerra psicológica contra os povos indígenas.

Durante o pré-encontro fomos convocadas, eu, Thavila Kali-
ne e Maísa Martins a fazer a escuta durante o plantio de mudas, nos 
convocou a conhecer as árvores, as trilhas e as casas como cami-
nho para apreender a subjetividade quilombola, e ainda, nos ensi-
nou que a vida no Tocantins é tradicionalmente marcada pela vida 
dos rios, que conhecendo as histórias dos rios, conhecemos suas 
populações. Fátima foi indicada pelo seu filho Carlos Barros para 
fundar o Grupo de Trabalho Psicologia e Povos do Cerrado no CRP-
23 em 2017, atual Comissão Psicologia e Povos do Cerrado. 

13  Ver https://youtu.be/UfABYrxzw78 Acessado em 3 abr.2023

Parte do então GT Psicologia e Povos do Cerrado em visita ao 
Quilombo Ilha de São Vicente.

Fonte: (domínio público): http://www.crp23.org.br/gt-psicologia-e-povos-
-do-cerrado-participa-de-vivencia-em-territorio-quilombola/
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Durante a história da Comissão, Narubia Karajá da parte do 
mato-grossense da Ilha do Bananal, e Domilto Karajá também con-
tribuíram muito com os debates e produção de conhecimentos, 
como também nas atividades práticas, como visitas técnicas e reu-
niões com o sistema de justiça e garantia de direitos. Paula Rey Vi-
lela e Karen Luz (in memoriam) estiveram em campo com Narubia, 
representando o grupo. 

Karen Luz (in memoriam) e Paula Rey Vilela a caminho da 
aldeia Majtyri. 

Fonte: (domínio público): http://www.crp23.org.br/membras-da-comissao-
-de-psicologia-e-epovos-do-cerrado-realizam-atividade-de-imersao-em-aldeia-
-majtyri/ 

Uma liderança indígena de destaque que compõe a Comis-
são é a pedagoga Kamutaja Ãwa, que levou a psicologia para a pau-
ta da demarcação de terra e para o debate sobre a reparação histó-
rico-psíquica sobre os traumas causados pela ditadura militar aos 
povos indígenas do Tocantins, levantando ainda a pauta da prote-
ção dos povos isolados (aqui no Tocantins existe um grupo Ãwa re-
fugiado na Mata do Mamãe, Ilha do Bananal, em constante ameaça 
devido a incêndios, invasões e ao próprio descaso da FUNAI). Foi 
graças à formulação de Kamutaja sobre o papel da psicologia na 
sociedade e junto aos povos que mais adiante eu seria convidada 
para integrar na Comissão Memória de Tutawa (ÃWA, 2021), cami-
nhando como psicóloga comunitária junto com seu povo. 
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Fonte: (domínio público): http://www.crp23.org.br/no-dia-do-psicologo-cr-
p-23-promove-importante-atividade-sobre-a-relação-entre-a-psicologia-e-os-po-
vos-tradicionais-no-tocantins/

Fátima Barros (in memoriam) e Kamutaja Silva Ãwa durante evento 
em alusão ao Dia do Psicóloga, em 2018. 

Após essa experiência de pouco tempo mas bastante inten-
sa, decidi em 2018 dar aula na Faculdade Católica Dom Orione em 
Araguaína, em que transitei entre as disciplinas de psicologia social 
e antropologia cultural. Chegamos a criar um núcleo da ABRAP-
SO em Araguaína, coordenado exclusivamente por estudante, mas 
hoje está inativo. Naquele momento também tivemos a notícia 
que em Palmas havia existido um núcleo, mas que estava igual-
mente inativo.

(Da esq. para a direita) Larisse (in memoriam), Fernando, Rutiléia, 
Carmen, Eliane, Ana Carolina, Maísa, Marcela, Lucas, Hugo, Byanca, profes-
sora e estudantes em reunião da ABRAPSO Núcleo Araguaína, em 2018. 

Fonte: (domínio público): https://avacanoeiro.blogspot.com/p/abrapso.
html
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Como professora entre os anos de 2018 a 2022, escutando 
os estudantes, ficou muito nítido que no centro-norte e norte do 
Estado, a guerrilha do Araguaia é quase um segredo coletivo, algo 
que traz lembranças dolorosas da ditadura, configurando traumas 
políticos psicossociais, como também alegres, como a alfabeti-
zação de crianças e jovens por meio do trabalho pedagógico dos 
guerrilheiros, que levavam livros para regiões sem acesso à educa-
ção escolar. 

Outra aprendizagem de destaque com os alunos foi sobre a 
prática tradicional da tropeirada na zona rural, acompanhada de 
rezas fruto de promessas com objetivo de cura, em que as famílias 
cavalgam de casa em casa, por dias, rezando e cantando. Essa e 
outras práticas tradicionais de cuidado oriundas das famílias dos 
estudantes de psicologia são confrontadas nas universidades pela 
psicologia e precisamos escutá-las com cuidado pois falam sobre 
as subjetividades regionais.

Paralelamente, encontrei muitos alunos de famílias organi-
zadas no Movimento de Moradia em Araguaína. Entre 2017 e 2023 
estive envolvida com essa pauta, atuando como psicóloga comuni-
tária e, ex-dirigente do Movimento Nacional de Luta pela Moradia-
-MNLM, em especial na cidade de Araguaína no centro-norte do 
Estado. Desde 2017, trabalhamos com a formação de consciência 
de classe, organização e mobilização para a participação social, em 
especial nos contextos de ocupações após os cortes de recursos 
para projetos de moradia popular, e produção de pareceres psi-
cossociais (GONÇALVES, 2017) junto ao sistema de justiça e garan-
tia de direitos, visando aspectos coletivos das subjetividades ou 
subjetividades coletivas. E, algumas ocasiões durante a vigência 
do antigo Programa Minha Casa Minha Vida-Entidades chegamos 
a realizar acompanhamento de famílias em luta por moradia. Tam-
bém tivemos um trabalho breve mas intenso de acompanhamen-
to de famílias em situação de rua, também compreendidas como 
sem-teto. 
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Fonte: Arquivo Pessoal (Cleython Barbosa dos Santos, 2021)14

No MNLM quero destacar Manoel Paladim como uma figura 
fundamental para a construção da psicologia social popular, sem-
pre convocando em suas falas a nossa presença e do serviço social 
nas equipes do movimento. Para ele, “a assinatura de uma psi-
cóloga e de uma assistente social tem o maior valor na hora de 
uma decisão judicial sobre moradia e terra”. No Tocantins, devido 
aos vazios urbanos gerados pela especulação imobiliária, temos 
um cenário em que para morar é preciso ocupar terra. As reformas 
agrárias e urbanas caminham juntas por aqui.

Registro com Manoel Paladim, 2022.

Fonte: Arquivo Pessoal

14 Foto gentilmente editada pelo estudante de psicologia Kaio Kabral. 
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Juntamente com Paladim, Bismarque do Movimento, funda-
dor do MNLM tem aberto caminhos para nossa atuação e apoiado 
nossa presença nas pautas e apostado nos pareceres nas disputas 
judiciais. Essa parceria com os movimentos e suas lideranças vejo 
como de extrema importância para a construção de uma psico-
logia crítica e transformadora – transformadora da realidade e da 
própria psicologia enquanto parte dela. Ao movimentar a realida-
de com os movimentos sociais, colocamos a própria profissão em 
movimento (FARIA, 2020), dialeticamente.

Brinquedoteca Zumbizinho, durante o início do processo de 
ocupação na comunidade Residencial Zumbi dos Palmares – Ara-
guaína, reflexo da presença da psicologia na direção do movimen-
to social.

Fonte: MNLM, 2020.

Nesse contexto de luta por terra e moradia, quero destacar 
ainda o papel da produção de pareceres como um caminho ino-
vador que traz as subjetividades coletivas ou os aspectos coletivos 
da subjetividade como centro de análise pela psicologia (GON-
ÇALVES, 2017; DOS REIS, 2022), em co-autoria com outras áreas 
do saber, inclusive o saber tradicional. É um instrumento criado 
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há poucos anos pelo psicólogo Bruno Simões Gonçalves inspirado 
no pensamento de Martín-Baró, que acredito ter muito a somar na 
práxis no Tocantins enquanto parte da psicologia latino-americana 
na Amazônia Legal e Cerrado. Bruno participou do lançamento do 
caderno de Psicologia e Povos da Terra no evento I Encontro Subje-
tividades e História Regional: Pautas para a Psicologia do Cerrado e 
Amazônia Legal, em fevereiro de 2020, na faculdade em Araguaína, 
em parceria desde a concepção com a UFNT, educação básica e 
movimentos sociais.

Registro do I Encontro de Subjetividades e História Regional.

Fonte (domínio público): http://www.crp23.org.br/i-encontro-subjetivida-
des-e-historia-regional-as-pautas-da-psicologia-no-cerrado-e-amazonia-legal-e-
-realizado-em-araguaina-crp-23-participa/

O meu colega Robenilson Barreto também partilhou comigo 
os trabalhos no MNLM e na Faculdade e também na Comissão Psi-
cologia e Povos do Cerrado, desenvolvendo trabalhos com impac-
tados por barragem (MAB) nos estágios em psicologia, com grupos 
e produção de documentos, por convocação da bióloga Patrícia e 
da educadora e liderança Judite, e levando a luta antirracista para 
a cidade. Foi com ele que teve início a campanha do Novembro 
Negro em Araguaína. Ele também trouxe a Articulação de Psicó-
logas Negras e Pesquisadoras de Relações Raciais-ANPSINEP para 
o Tocantins. Hoje ele está morando em Brasília. Junto com ele, a 
psicóloga Karen Luz (in memorian) teve papel de destaque nos tra-
balhos da ANPSINEP no Tocantins. A ANPSINEP também realizou 
trabalhos em parceria com o MNLM, do qual Karen também era 
dirigente. 
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Por meio da parceria com o MNLM, abrimos campos de está-
gio básico e específico, atuando com famílias em luta por moradia; 
com população em situação de rua; beneficiários dos programas 
habitacionais; benzedeiras/raizeiras/parteiras; centro de direitos 
humanos, criando uma relação dinâmica, criativa e construtiva com 
o Núcleo de Ações Coletivas da Defensoria Pública, impactando na 
defesa de direitos e na implementação de políticas públicas como 
o Consultório na Rua, em Araguaína. Também, no início de 2022, 
concretizei junto aos parceiros do curso de psicologia (coord. Ana 
Letícia Pereira Guedes), da Escola Estadual João Guilherme Leite 
Kunze, da UFNT (profa. Dra.Olívia Medeiros), da Associação Negra 
Cor de Araguaína-ANCA e MNLM, o curso de língua krahô, visando 
fortalecer a cultura e gerar renda para as aldeias Barra e Maravilha.

Card de divulgação do curso. 

Fonte: Athos Daniel Rodrigues da Silva, 2022.

Ainda com Robenilson, iniciamos diálogos com a Comissão 
Pastoral da Terra, por meio da ponte feita pela psicóloga Grazi Ger-
mano, que naquele período lecionava no UNITPAC. Na CPT, inte-
gramos na montagem de um projeto, em uma demanda no Projeto 
“Flores de Sucupira” para cuidado e promoção de saúde entre mu-
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lheres camponesas no centro-norte do Estado. Junto conosco, o 
psicólogo Layonan Batista somou substituindo Robenilson quando 
em sua mudança para Brasília. 

Assim, nos organizamos para atuar em parceria com a facul-
dade católica junto aos campos de estágio. As então estudantes 
Daliny Beleza, Milena Borges, e Fernanda Venancio integraram nes-
sa pauta. A psicóloga Karen Luz (in memoriam) também foi cha-
mada a participar como supervisora de campo, mas devido a sua 
mudança para Belém, seguimos apenas Layonan e eu. 

Por fim, desde a pandemia tenho atuado como psicóloga co-
munitária na Comissão Memória de Tutawa junto a Associação In-
dígena do Povo Ãwa-APÃWA do Tocantins, caminhando junto com 
os Ãwa na luta por demarcação de terra, educação escolar e digni-
dade, convocada por Kamutaja, que mencionei quando abordei a 
Comissão Psicologia e Povos do Cerrado. Em meados do presente 
ano, fui desligada da faculdade e após as eleições de 2022 passei a 
atuar organicamente junto aos Ãwa no Acampamento Itaro, na Ilha 
do Bananal, aonde habitei até o final de fevereiro de 2023. 

Na Comissão tenho aprofundado a vivência de escuta que 
iniciei com Fátima: que implica na aprendizagem de uma sensibili-
dade psicossocial junto à luta popular: a capacidade de ser afetada 
e afetar, em uma troca psicossocial, como tenho ressaltado e con-
densado na elaboração da tese de doutorado15 sobre as aprendi-
zagens na caminhada com Kamutaja e os Ãwa; de maneira incrível 
ela tem fornecido um lugar social à psicologia no contexto do seu 
povo, e vejo isso com um ineditismo. Nossa troca tem configurado 
por si uma tessitura conjunta, uma construção coletiva com aspec-
tos éticos, estéticos e políticos (SAWAIA, 1999a), o que temos cha-
mado de etnopolítica do cuidado, por uma psicologia que reco-
nheça, valorize e lute junto com os povos indígenas.

Com efeito, acredito que a produção das memórias dessa 
psicologia social seja um caminho desafiador mas necessário e ur-
gente para legitimarmos essa psicologia social amazônida de ca-
racterística popular, nos posicionando enquanto categoria no seio 
da realidade brasileira e nortista. Sendo reconhecidamente popu-

15 A defesa da tese, intitulada “Em busca do som do maracá: a etnopolítica do cuidado na caminhada con-
junta entre uma psicóloga comunitária e uma guerreira do povo Ãwa em busca de terra, educação e dignidade” 
está agendada para 23/05/2023 na UFPA.
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lar, essa psicologia não faz nada sozinha, está sempre no coletivo e 
em comunidade, em coautoria com os sujeitos (COSTA, 2015), seus 
territórios e lutas, habitando e sendo habitada, inventando e sendo 
reinventada por nós e pelos outros - com os outros.  

Essa psicologia, assim, tem várias caras, várias memórias, vá-
rios aromas, sabores e texturas, diferentes saberes e práticas, di-
ferentes corpos, e, portanto, não tem medo de aprender com as 
ruas, com as águas, com a terra e as florestas, com as lutas e pautas, 
em suma, com as pessoas e suas realidades, diversas e desiguais, 
em busca de uma felicidade ético-política (SAWAIA, 1999b). Um 
eterno processo de sínteses, mais vivo do que nunca. Com os mo-
vimentos, a psicologia, ela mesma, se movimenta.

Por fim, espero que esse apanhado tenha contribuído para 
novas reflexões, questões e atravessamentos, memórias e apos-
tas. Esse trabalho foi concebido a partir de reflexões desenhadas e 
partilhadas nos últimos anos junto a Fátima Barros, Kamutaja Ãwa, 
Manoel Paladim, Robenilson Barreto, Lucas Faria, Bruno Simões 
Gonçalves, CREPOP, rede de psicologia e povos da terra, associa-
ções de psicologia indígena e quilombola, coletivo de psicologia, 
descolonização e América Latina, como também junto a leituras 
de Martín-Baró, Martiza Montero, Silvia Lane, Domenico Hur e La-
cerda Junior. Seguimos, avante!
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CAPÍTULO

9
A ABSTINÊNCIA E O DISCURSO DO MESTRE: REFLEXÕES 

SOBRE UMA ANTIGA POLÍTICA

INTRODUÇÃO

Ricardo Monteiro Guedes de Almeida
Millena Barbosa Menezes

Sarah Roberta Guimarães Sales
Natália Fonseca Oliveira Carvalho

Em 2019, o psiquiatra Pedro Gabriel Delgado apontou as 
medidas adotadas, respectivamente, pelos governos Temer e Bol-
sonaro como indicadores de que estava em curso um “processo 
acelerado de desmonte dos avanços alcançados pela reforma psi-
quiátrica” (DELGADO, 2019, p. 1). Representando uma inversão da 
lógica manicomial, a Reforma Psiquiátrica Brasileira (RPb) foi res-
ponsável pela implantação de serviços substitutivos e uma mudan-
ça significativa na forma de assistência em saúde mental. Em um 
esforço para evitar que atrocidades como as do Hospital Colônia 
de Barbacena, o conhecido “Holocausto brasileiro” (ARBEX, 2013), 
se repitam, a Reforma permitiu a libertação de uma quantidade 
significativa de pacientes dos manicômios, proporcionando-lhes 
uma moradia nas Residências Terapêuticas e criando serviços, 
como os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), que servem de 
modelo substitutivo ao tratamento hospitalar de pessoas institu-
cionalizadas ou não, contribuindo para a redução do número de 
internações psiquiátricas. Hoje, apesar dos frequentes ataques 
ao movimento, a Reforma pode ser considerada uma experiência 
bem-sucedida. O desmonte mencionado por Delgado (2019) e en-
frentado pelos profissionais, usuários e familiares, pode ser carac-
terizado como um risco de retorno ao modelo hospitalocêntrico, 
excludente e biologizante, e não deixa de ser a manifestação de 
um movimento de Contrarreforma Psiquiátrica que vem se intensi-
ficando nos últimos anos.

De fato, apesar das conquistas alcançadas pela Reforma até 
então, está em curso no Brasil o movimento de Contrarreforma 
que, através de um processo de (des)financiamento do SUS, objeti-
va o retorno do antigo modelo de internação em serviços privados. 
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A Contrarreforma Psiquiátrica pode ser definida como: 
 
[...] um processo sociopolítico e cultural complexo 
que evidencia uma correlação de forças e interesses 
que tensionam e até revertem as transformações 
produzidas pelas RP nas quatro dimensões propos-
tas por Amarante: epistemológica, técnico-assisten-
cial, política-jurídica e sociocultural (NUNES et. Al., 
2019), p. 4491).

Este movimento de reversão das produções da RP é facil-
mente identificado em medidas tomadas pelo governo federal. 
Como Delgado (2019) destacou, o governo, entre 2016 e 2019, se-
guindo na contramão da lei da RPb, tomou decisões que repre-
sentam um realinhamento com a lógica manicomial, tais como: 
alteração dos parâmetros populacionais na atenção básica; fim da 
obrigatoriedade da presença de Agentes Comunitários de Saúde 
(ACS) nas equipes de saúde da família; ampliação do financiamen-
to dos hospitais psiquiátricos; reajuste dos valores das diárias para 
internações em hospitais especializados; restauração da centrali-
dade do hospital psiquiátrico e sua introdução na Rede de Aten-
ção Psicossocial (RAPS); recriação do hospital-dia; retomada das 
antigas unidades ambulatoriais especializadas; redução do cadas-
tramento de Centros de Atenção Psicossocial (CAPS);  ampliação 
do financiamento das vagas em Comunidades Terapêuticas. 

Em 2019, a partir da nota técnica 11/2019-CGMAD/MAPES/
SAS/MS, intitulada “Esclarecimento sobre as mudanças na Políti-
ca Nacional de Saúde Mental e nas Diretrizes na Política Nacional 
sobre Drogas” (BRASIL, 2019a), mas, pincipalmente, a partir do de-
creto presidencial 9.761 de 14 de abril de 2019 (BRASIL, 2019b), uma 
“nova” Política Nacional Sobre Drogas foi adotada. Uma política 
que, apesar de supostamente trazer ares de novidade e renovação, 
tem sido associada à velha (re)manicomialização do cuidado em 
saúde mental no Brasil. Não por acaso, a análise de Costa (2022), 
acerca das mudanças no aparato legal-normativo e orientador das 
ações no campo do álcool e outras drogas, aponta para o que ele 
descreveu como “uma nova política que já nasce velha; um museu 
de grandes novidades” (DELGADO, 2019, p. 18). Por sua vez, o refe-
rido autor delineou as mudanças dos últimos governos como me-
didas especificamente voltadas à desconstrução da RPb mediante:
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[...] reforço do papel estratégico do hospital psiquiá-
trico; ênfase na internação de crianças e adolescen-
tes; ênfase em métodos biológicos de tratamento, 
como a eletroconvulsoterapia; disjunção entre a 
saúde mental e a política de álcool e outras drogas; 
e condenação das estratégias de redução de danos 
(Idem, p. 3).

Para resumir, fica evidente que, por trás dessa “nova” lei há 
um movimento de contrarreforma que é caracterizado como uma 
“enorme preponderância da conservação (ou mesmo da restau-
ração) em face das eventuais e tímidas novidades” (COUTINHO, 
2010, p. 38). Tratando-se especificamente das mudanças no aparato 
orientador das ações no campo de álcool e outras drogas presen-
tes na Nota Técnica 11/2019 (BRASIL, 2019a) e na “nova” Lei iniciada 
pelo decreto 9.761 (BRASIL, 2019b), a conservação e restauração 
de ideais antirreformistas foram evidentes. Já as “novidades” não se 
mostraram tímidas; longe disso, elas consistiram em uma radical e 
infundada ruptura nas estratégias de redução de danos (RD), que 
vinham sendo desenvolvidas nas últimas três décadas, para dar 
lugar a uma política fundamentada na abstinência, Comunidades 
Terapêuticas (CTs) e internação involuntária. Diante disso e partin-
do de um recorte de um projeto de pesquisa, em andamento, inti-
tulado “A atuação dos agentes comunitários de saúde na atenção 
em saúde mental”, este capítulo tem por objetivo, com base na 
Teoria dos Discursos de Lacan (LACAN, 1969-70/1992), promover 
um estudo teórico sobre a abstinência como objetivo único de tra-
tamento e adotado por instituições totais que realizam a interna-
ção ou acolhimento de pessoas que fazem uso abusivo de álcool e 
outras drogas. Trata-se de um trabalho de cunho bibliográfico que 
visa refletir sobre a abstinência como uma palavra de ordem do 
Discurso do Mestre, que, em tais instituições, atua diretamente na 
prática dos profissionais de saúde e na vida dos usuários de álcool 
e outras drogas.

REDUÇÃO DOS DANOS E ABSTINÊNCIA

Para alcançarmos o objetivo deste trabalho, devemos, pri-
meiramente, traçar um breve percurso histórico pela Redução de 
danos (RD) e abstinência no Brasil. Nos anos 80, no contexto do 
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início da reforma psiquiátrica brasileira e da criação do SUS pela 
Constituição de 1988, as estratégias da RD começaram a ganhar 
espaço no Brasil. A sua primeira experiência deu-se em 1989, na 
cidade de Santos, São Paulo. Tratou-se de um “Programa de Troca 
de Seringas” (PTSs) que tinha como foco a contenção da dissemi-
nação de doenças sexualmente transmissíveis (DST/AIDS) entre os 
usuários de drogas injetáveis, já que naquela ocasião a cidade tinha 
o título de “capital da AIDS”. No entanto, o então secretário mu-
nicipal de saúde, David Capistrano, e o Coordenador do programa, 
Fábio Mesquita, enfrentaram inquéritos policiais e ações judiciais, 
já que havia resistência a essas práticas de RD, não apenas no inte-
rior do código penal, mas também nas forças conservadoras que 
sustentavam uma política antidrogas fundamentada em ações que 
até hoje tendem a associar o usuário de drogas à criminalidade 
(PASSOS; SOUZA, 2011).

A criminalização, não apenas dos produtores e comerciantes, 
mas também dos consumidores de drogas, foi iniciada no Brasil 
ainda no período da ditadura, tendo como principal marco político 
e internacional a guerra às drogas, sancionada pelo então presi-
dente dos Estados Unidos da América, Richard Nixon. Propagada 
pelo resto do mundo, essa política foi responsável por relegar os 
usuários de drogas à condição de párias sociais (PASSOS; SOUZA, 
2011). Ainda hoje, a “guerra às drogas” produz um efeito devastador 
no Brasil, ao contribuir com o processo de encarceramento e ex-
termínio em massa da população jovem, pobre e negra. Conforme 
indica Rybaka (2018), com base nos dados do “Mapa da violência 
2013: homicídios e juventude no Brasil”. 

 
[...] entre 1980 e 2011, o homicídio de jovens cresceu 
326,1%; dos 467,7 mil homicídios contabilizados entre 
2002 e 2010, 307,6 mil (65,8%) foram negros; nesse 
mesmo período (2002-2010), houve decréscimo de 
26,4% nos casos de hominídeos de brancos e acrés-
cimo de 30,6% de negros” (WAISELFISZ, 2013, p,105).

Por mais que não seja possível determinar quanto essas 
mortes estavam associadas à produção, comércio ou consumo de 
drogas, é inegável a ligação de uma parte significativa delas a “guer-
ra às drogas”, bem como, a importância de se adotar estratégias 
terapêuticas que não compactuam com o discurso proibicionista 
e não tendem a estigmatizar o usuário como criminoso, a exemplo 
da RD.
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Com o passar dos anos, a RD começou a ser reconhecida 
como uma estratégia de produção de saúde alternativa às opções 
pautadas na lógica da abstinência. Principalmente quando, no 
âmbito da reforma psiquiátrica e das políticas de saúde mental, a 
atenção e o cuidado aos usuários de álcool e outras drogas passa-
ram a ter maior relevância. Esse fato contribuiu para que, a partir 
de 2003, as ações da RD, que até então eram estratégias restritas 
ao Programa de DST/AIDS, começassem a entrar na agenda da saú-
de pública brasileira, ou seja, a nortear a Política do Ministério da 
Saúde para Atenção Integral aos Usuários de Álcool e Outras Dro-
gas (PAIUAD) (BRASIL, 2003). 

A PAIUAD foi responsável por estender aos usuários de dro-
gas um modelo assistencial baseado nos princípios e orientações 
do SUS, bem como, na luta antimanicomial. De acordo com essa 
política, os Caps AD, os serviços de atenção psicossocial para aten-
dimento de usuários com transtornos decorrentes do uso prejudi-
cial de álcool e outras drogas, passaram a ter por objetivo o aten-
dimento pautado na RD. A implementação da Rede da Atenção 
Psicossocial (Raps), regulamentada pela Portaria n° 3.088 de de-
zembro de 2011, também foi determinante para o fortalecimento 
da estratégia de RD, pois ela foi inserida nos espaços institucionais 
que compõem essa rede como uma importante diretriz orientado-
ra da atenção e do cuidado aos usuários de álcool e outras drogas 
no cenário nacional. Enfim, a PAIUAD representou a adoção da RD 
como novo paradigma ético, clínico e político, no qual a perspecti-
va irreal de uma sociedade sem drogas é abandonada em favor do 
compromisso com os direitos humanos.

A RD tem como objetivo minimizar os danos decorrentes do 
consumo abusivo de drogas e evitar o processo de estigmatização 
dos usuários, trazendo à discussão a possibilidade de se pensar o 
uso de drogas, não a partir do estereótipo de criminoso e doen-
te, mas através de outras formas: “pessoas que usam drogas e não 
precisam de tratamento, pessoas que não querem parar de usar 
drogas e querem ser tratadas, pessoas que querem diminuir o uso 
sem necessariamente parar de usar drogas” (PASSOS; SOUZA, 2011, 
p. 157). Enfim, trata-se da abertura a uma multiplicidade de formas 
de pensar o uso das drogas que não elimina a abstinência como 
uma direção clínica possível. Pelo contrário, não se opõe a alcan-
çá-la, mas rompe com o imperativo de concebê-la como a única 
possibilidade terapêutica e uma imposição da descontinuidade 
imediata do uso.
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No que diz respeito à abstinência, Passos e Souza (2011) 
questionam uma leitura unívoca sobre ela e comentam sobre a 
necessária separação entre a abstinência, como uma das possíveis 
formas de tratamento a ser alcançada, e o paradigma da abstinên-
cia, como “uma rede de instituições que define uma governabilida-
de das políticas de drogas e que se exerce de forma coercitiva na 
medida em que faz da abstinência a única direção de tratamento 
possível” (PASSOS; SOUZA, 2011, p. 157).

Para compreender o paradigma da abstinência, é necessá-
rio lembrar que, por muito tempo, o tratamento oferecido aos 
usuários de drogas foi orientado, quase que exclusivamente, por 
perspectivas biologizantes, hospitalocêntricas e farmacológicas, 
contribuindo para que o seu objetivo fosse concebido em termos 
da abstenção das drogas como cura (FARIA; SCHNEIDER, 2009), 
sem muitas vezes considerar o que se encontra associado ao seu 
uso, ou seja, os aspectos culturais, subjetivos e sociais. Hoje, tais 
perspectivas ainda orientam o senso comum sobre as drogas, con-
tribuindo para uma compreensão do seu usuário como portador 
de uma doença crônica e sem cura. Consequentemente, ainda 
há a tendência de conceber o tratamento de pessoas usuárias de 
drogas de forma restrita à lógica da abstinência e no contexto das 
instituições totais (GOFFMAN, 1961), apesar do vasto conhecimen-
to histórico sobre episódios de violações dos direitos humanos e 
segregação ocorridos em tais instituições. Além disso, o paradig-
ma da abstinência também se mostra atravessado pelo modelo 
moral, de origem religiosa ou espiritualista (FARIA; SCHNEIDER, 
2009). No Brasil, é possível identificar manifestações deste modelo 
nos grupos de ajuda mútua dos Alcoólicos Anônimos e Narcóticos 
Anônimos. Porém, são as CTs que têm despertado críticas ao serem 
identificadas como instituições com um viés moralizante e carac-
terísticas asilares. Além disso, muitas delas são alvos de denúncias, 
conforme apontado no “Relatório da Inspeção Nacional em Co-
munidades Terapêuticas” de violações dos direitos garantidos às 
pessoas com transtornos mentais decorrentes do uso de álcool e 
outras drogas” (BRASIL, 2017, p. 56).

Certamente, a discussão sobre o paradigma da abstinência 
ganhou força no Brasil a partir da incorporação, mediante financia-
mentos governamentais, das CTs na RAPS. Desde então, muitas fo-
ram as críticas daqueles que consideram essa decisão uma violação 
dos princípios da Política do Ministério da Saúde para a Atenção 
Integral a usuários de Álcool e Outra Drogas (BRASIL, 2003), bem 



Psicologias na amazônia e no cerrado: Visibilizando saberes, subVertendo Práticas

143

como, um retrocesso frente às conquistas da Reforma Psiquiátri-
ca. Seja como for, no seio do paradigma da abstinência, é possível 
identificar uma síntese entre os dois modelos, hospitalocêntrico 
e moral, que acaba por influenciar as práticas e a governabilidade 
das políticas de drogas, como é possível observar na implantação 
da “nova” Política Nacional de Saúde Mental (BRASIL, 2019b). Nesse 
cenário, propomos apresentar no próximo tópico uma discussão, 
fundamentada na teoria psicanalítica lacaniana, sobre os discursos 
nas instituições e a abstinência como paradigma único.

A ABSTINÊNCIA, AS INSTITUIÇÕES E OS DISCURSOS

No cerne de todo processo civilizatório existem impossibili-
dades, restrições e renúncias que nos impedem de pensar a rela-
ção com o outro, o laço-social, senão em termos de um mal-estar. 
Não é de surpreender que Freud (1930/2020), em “O mal-estar na 
cultura”, tenha destacado o relacionamento com o outro como a 
principal causa de sofrimento, pois há no sujeito a presença de 
uma inclinação à agressão, o que bem exemplifica o antagonismo 
entre as exigências pulsionais, a tendência de tomar o outro como 
objeto, e as restrições da civilização. Assim, os laços-sociais para a 
psicanálise não representam apenas diferentes maneiras das pes-
soas se relacionarem entre si, mas impossibilidades fundamentais 
(governar, educar, psicanalisar e fazer desejar), a partir das quais 
Lacan (1969-1970/1992) formalizou seus discursos (mestre, univer-
sitário, histérica e analista).

Cada um deles se sustenta em uma impossibilidade específi-
ca, tendo como função possibilitar ao sujeito fazer laço com o ou-
tro através do ordenamento de gozo, ou seja, do enquadramento 
da pulsão sem a qual a exigência da civilização de renúncia pulsio-
nal não seria atendida. Entre todos os discursos, o mais represen-
tativo dessa renúncia é o Discurso do Mestre.

O Discurso do Mestre foi o primeiro abordado por Lacan 
(1969-1970/1992) em seu Seminário 17. Através dele, demonstrou a 
tese freudiana de que a civilização impõe uma renúncia pulsional. 
O seu matema se apresenta da seguinte forma:
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Matema do discurso do mestre.

Fonte: LACAN (1969-1970/1992, p.72)

Nesse matema, no lugar do agente, o senhor (S1) intervém no 
saber do escravo (S2), levando-o à produção de algo. Lacan (1968-
1969-2008), no “Seminário livro 16: De um Outro ao outro”, já fa-
lava que no trajeto entre S1 e S2 sempre surge alguma coisa que 
deve ser definida como uma perda, o que se perde é nomeado 
de mais-de-gozar ou então objeto a. Conceito lacaniano que de-
signa o objeto perdido na constituição do sujeito, ou seja, aquilo 
que o simbólico, por meio da linguagem, não consegue nomear, 
sendo inacessível a ele (LACAN, 1964/1998). No campo dos discur-
sos, o objeto a aponta sempre para uma renúncia de gozo, pois se 
coloca como algo que se perde no discurso, na medida em que 
a linguagem não consegue tudo recobrir (LACAN, 1969-70/1998). 
Dessa forma, para o sujeito do Discurso do Mestre existem objetos 
impedidos de serem adquiridos ou consumidos por não entrarem 
no circuito ordinário de troca, fazendo com que esse discurso se 
constitua como laço social fundado na não relação e na perda ne-
cessária de gozo.

Lacan (1969-1970/1992) descreve a transmutação do Discur-
so do Mestre no lugar do saber, o que em suma consiste no quarto 
de giro de um discurso ao outro, no qual o saber (S2), ocupante 
do lugar do outro e pertencente ao trabalhador, no Discurso do 
Universitário, passa a substituir o significante do mestre e residir no 
lugar dominante do agente, como indicado abaixo: 

Matema do discurso do Universitário.

Fonte: LACAN (1969-1970/1992, p.72)
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Dessa maneira, o saber se encontra no lugar de autoridade 
máxima, enquanto o servo passa a ocupar o lugar do outro como 
um objeto (a) a ser dominado pelo saber universitário. A esse escra-
vo só lhe resta continuar trabalhando, entretanto, não com base no 
próprio “saber-fazer”, mas no saber que provém do novo senhor: 
“Seu saber, a exploração capitalista efetivamente o frustra, tornan-
do-o inútil. Mas o que lhe é devolvido, em uma espécie de subver-
são, é outra coisa – um saber de senhor.” (LACAN, 1969-1970/1992, 
p.32). Além de um vínculo estreito com o capital, a ciência moder-
na, ao ocupar a posição de senhor, cria as condições para o próprio 
capitalismo, apropriando-se do “saber-fazer” do trabalhador, sinali-
zando, assim, a emergência do Discurso do Capitalista.

No Discurso do Capitalista, a impossibilidade do sujeito é 
solucionada em um “curto-circuito” no qual o obstáculo ao seu re-
lacionamento com a sua causa perdida é eliminado. Esse discurso 
forja um enquadramento de gozo onde se torna possível a ple-
na satisfação pulsional, posto que a barreira que aponta para o 
impossível encontro entre o sujeito e o objeto é suprimida. Nessa 
perspectiva, enquanto o Discurso do Mestre é sustentado e con-
dicionado pelo objeto a como produto perdido, no Discurso do 
Capitalista, o objeto apresenta um papel diferente, ele “[...] vem 
obturar o sujeito dividido e romper o laço social fundado na rela-
ção daquilo que não tem preço” (FINGERMANN, 2005, p. 79). Essa 
obturação corresponde à “foraclusão da castração”, termo utiliza-
do por Lacan no texto inédito “O saber do psicanalista” (1971-1972) 
e trabalhado de forma excepcional por Pierre Bruno (2011) em “La-
can, pasador de Marx”.

Tomando o matema do Discurso do Capitalista apresentado 
por Lacan em uma conferência de Milão em 1972, percebemos no 
lugar da verdade a ocupação do significante mestre (S1). Isso quer 
dizer que o capital comanda a ciência e a tecnologia (S2) para que 
produza mercadorias dirigidas ao sujeito ($), ao consumidor. Para 
que o sistema se feche, formando um percurso semelhante a um 
oito deitado (∞), é necessária a passagem de algo do sujeito ($) para 
o capital (S1). O que flui sem que o sujeito se dê conta é a mais-va-
lia, descoberta por Marx.



Psicologias na amazônia e no cerrado: Visibilizando saberes, subVertendo Práticas

146

Fonte: (BADIN; MARTINHO, 1969-1970/1992, p. 148)

O sujeito no discurso do capitalista se encontra alienado de 
forma radical a um sistema alimentado a partir do princípio de que 
tudo tem valor e preço de troca, no qual a insatisfação constitutiva 
do desejo humano é transformada em uma insatisfação coman-
dada pelo mercado. De tal modo, o sujeito se encontra às voltas 
com uma concepção de bem-estar atrelado ao consumo de “ga-
dgets”, entre eles as drogas, ou seja, objetos da demanda travesti-
dos de objetos do desejo que prometem uma satisfação pulsional 
para sempre perdida. Em se tratando das drogas, é fácil perceber 
esse movimento de manipulação da insatisfação e de promessa de 
completude por meio do desenvolvimento e comercialização de 
medicamentos psicotrópicos e drogas recreativas. Através delas os 
sujeitos tentam recuperar a perda primitiva de gozo, o mais-de-go-
zar, conforme a promessa do Discurso do Capitalista.

De acordo com Melman (1992), a toxicomania é um dos 
efeitos do Discurso do Capitalista, um sintoma social dominan-
te inscrito no modo capitalista de produção. O sintoma social 
deve ser entendido como aquele que não faz laço social (LACAN, 
1974/2003), aquele que se interpõe ao discurso dominante, isto é, 
em cada um dos discursos ele se interpõe ao laço entre o agen-
te e o lugar do outro, produzindo uma ruptura. Dessa maneira, a 
toxicomania pode ser compreendida como aquilo que é fruto do 
Discurso do Capitalista, ao mesmo tempo em que se interpõe a ele 
e o denúncia. 

As toxicomanias não fazem laço social porque recu-
sam participar e denunciam a ilusão do laço social. 
Nesse sentido, as toxicomanias atuam como uma 
forma de tratamento do mal-estar do desejo pelo 
método químico da intoxicação (SANTIAGO, 2001ª) 
e se caracterizam como uma técnica de limitação 
do ideal de felicidade suprema e inacessível, no qual 
a dimensão do gozo ilimitado é parte integrante e 
constitutiva. (CANABARRO, 2011, p.38).
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Ao assumir o consumo abusivo de drogas e a toxicomania 
como efeitos do discurso capitalista, resta-nos refletir sobre as ins-
tituições que adotam a abstinência como objetivo final de suas 
práticas. De acordo com Kyrillos Neto (2007), há discursos que pre-
dominam nas instituições e o reconhecimento deles nos permite 
compreender o que se passa nelas. De fato, diferentes discursos 
circulam nas instituições, sempre alternando-se entre si e consti-
tuindo o Outro institucional. De tal modo, através da teoria laca-
niana dos discursos, podemos refletir sobre o imperativo da absti-
nência nas instituições, bem como, os seus efeitos nas práticas dos 
profissionais e na vida de seus pacientes/usuários.

Em se tratando das instituições totais voltadas aos usuários 
de álcool e outras drogas, verificamos nelas, a despeito da com-
plexidade dos diferentes usos de drogas e dos diferentes métodos 
de tratamentos consagrados na política pública, a manutenção da 
crença em uma meta única e idealizada: a abstinência. O que não 
deixa de ser um apelo à mestria. Apesar de ser impossível que “haja 
um mestre que faça seu mundo funcionar” (LACAN, 1969-70/1992, 
p. 185), ou seja, o impossível de se governar, há um apelo para que 
o mestre “ordene, intervenha no sistema do saber” (Idem, p. 191). 
O apelo ao paradigma da abstinência não deixa de ser uma de-
manda por um mestre que possa garantir nas instituições a coesão 
e o funcionamento de tudo por meio de um significante-mestre. 
O significante-mestre (S1) é “sendo ele mesmo assemântico ou, 
como observa Zizek (1996), o ponto onde se realiza o basteamen-
to ideológico de um discurso: a palavra de ordem, o momento de 
corte histórico e de constituição de nova ordenação simbólica do 
discurso” (KYRLLOS, 2007, p. 161). Como bem observa esse autor, 
quando identificamos o S1 na posição de agente do discurso, pode-
mos afirmar que estamos no Discurso do Mestre, no qual o poder 
domina.

Com a “nova” Política Nacional de Saúde Mental, a abstinên-
cia passou a ser concebida como um ideal único a ser alcançado, 
ou seja, a palavra de ordem da “Nova Política”, um parâmetro de 
valor universal adotado por certas instituições que generalizam a 
compreensão de sucesso terapêutico em termos da abstinência do 
uso. Sendo assim, a abstinência é o significante-mestre (LACAN, 
1969-70/1992), a palavra de ordem adotada por muitas das insti-
tuições que atuam na internação ou acolhimento de usuários com 
uso abusivo de álcool e outras drogas. Porém, quem é responsável 
por sustentar essa palavra de ordem? Por mais que no Discurso do 
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Mestre,
[...] o governo parece se instaurar a partir de leis, pro-
jetos de sociedades, programas etc. representados 
no matema (sua fórmula pelo S1), algo é sempre es-
camoteado, ou seja, há sempre sujeitos (S) sustentan-
do esse governar, essa dominação que é imposta ou 
aplicada aos outros sujeitos que devem cumprir as 
ordens (QUINET, 2009, p. 33). 

Em se tratando das instituições que adotam o paradigma da 
abstinência como objetivo final, quem de fato sustenta esse gover-
nar são os profissionais que aplicam aos usuários de drogas inter-
nados ou acolhidos nas instituições o paradigma da abstinência, 
seja através do saber sobre as tecnologias da saúde, seja através 
da palavra de Deus. Esses profissionais ao sustentar a abstinência 
como paradigma, instaurado por meio de modelos de tratamentos 
que se configuram através de objetivos generalizados a todos os 
indivíduos, acabam por ocupar uma posição de mestria. Ao ofere-
cer a abstinência como único objetivo, eles, muitas vezes, acabam 
por reforçar a ideia de que o usuário representa um risco para si 
mesmo e para a sociedade, devendo ser isolado e reeducado.

Diante das exigências do trabalho pautado na abstinência, 
os profissionais precisam sustentar frente aos usuários/pacientes 
um clima moral específico, seja aquele da lógica biologizante, seja 
da lógica moral religiosa. Ao fazê-lo eles enfrentam muitas vezes 
a hostilidade dos internados. Esses, por sua vez, se encontram pri-
vados da possibilidade de conceber a abstinência como uma en-
tre várias possibilidades e, assim, fazer a escolha que acham mais 
apropriada. Em outras palavras, o sujeito já não pode ser o prota-
gonista na própria relação com a droga. 

A partir da palavra de ordem da abstinência, o usuário de 
drogas tende a lidar com uma redução estigmatizante da subjetivi-
dade, já que a singularidade da experiência de ser falante é ofusca-
da por significantes, tais como: doentes; marginais; imorais; delin-
quentes; criminosos, etc. Posto isso, no paradigma da abstinência, 
a experiência subjetiva do sujeito que faz uso de drogas é excluída 
do processo terapêutico. O que contribui para que seja necessário 
colocar em dúvida se a semiologia desses usuários, toxicômanos 
ou não, diz respeito à natureza de um processo de adoecimento 
psíquico ou, na verdade, resulta de uma estratégia terapêutica que 
não os acolhem em seus aspectos culturais, subjetivos, pessoais e 
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sociais, o que nos remete à proposta baságliana, tão cara aos ideais 
da Luta Antimanicomial, de se colocar a doença mental entre pa-
rênteses (BASAGLIA, 1985). Nesse caso em particular, colocar a to-
xicomania entre parênteses, para que ao suspendê-la, sem neces-
sariamente negá-la como problema social e fonte de sofrimento, 
seja possível direcionar a nossa atenção ao sujeito que faz uso das 
drogas em suas diferentes possibilidades de uso.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Buscou-se retratar ao longo do texto o percurso histórico da 
RD e a abstinência no Brasil. Sendo assim, é notório que as últimas 
medidas governamentais com a implementação das mudanças na 
“Política Nacional de Saúde Mental”, exercem efeitos de retrocesso 
no que tange às conquistas advindas da Reforma Psiquiátrica à me-
dida que se distancia das estratégias da Redução de Danos, facili-
tando assim o retorno ao modelo hospitalocêntrico e excludente. 
Dessa forma, este capítulo teve por objetivo realizar um estudo 
teórico de base lacaniana sobre a adoção da abstinência, por ins-
tituições totais que, nos últimos anos passaram a compor a RAPS, 
e que adotam a abstinência como objetivo último do tratamento 
da toxicomania. Ademais, a abstinência, ao alcançar o patamar de 
palavra de ordem da política pública e, consequentemente, dessas 
instituições, acaba por influenciar diretamente tanto as práticas 
dos seus profissionais, como a vida e o tratamento de seus pacien-
tes/usuários, pois, retira do sujeito o seu protagonismo e experiên-
cia subjetiva com a droga, o seu desejo e o direito de parar ou não 
de consumi-la. Nesse sentido, foi possível localizar a abstinência 
como o significante-mestre dessas instituições, ou seja, uma apa-
lavra de ordem que acaba por contribuir com um modo de subje-
tivação que estigmatiza os usuários e ofusca as suas experiências 
subjetivas. 

Diante disso, percebe-se a necessidade de que mais pesqui-
sas de base psicanalítica lacaniana sejam realizadas sobre a temá-
tica da abstinência nas instituições de saúde mental, pois ela, por 
sua vez, tenta resgatar tal experiência subjetiva quando se volta 
ao gozo do sujeito, proporcionando-lhe um espaço de escuta no 
qual o usuário de drogas possa falar livremente sobre a sua relação 
com o gozo mediado pela droga, sem correr o risco de sofrer um 
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processo de estigmatização.
Como forma de resistência ao comando do mestre em ter-

mos da abstinência generalizada, a psicanálise tem se apresenta-
do como uma forma de sustentar o lugar de sujeito e de se opor 
aos movimentos que impõem limites à experiência subjetiva. Com 
efeito, ela, em sua “prática entre vários” (MILLER, 1999), continua 
apostando no fundamento psicanalítico do não saber, ou seja, no 
saber que o sujeito da psicanálise deve construir de forma própria 
e singular, um saber “sobre si mesmo, sobre seus modos de gozo 
e sobre o seu sintoma” (FERREIRA, 2001, p.16). Contudo, com as 
mudanças na “Política Nacional de Saúde Mental”, percebe-se um 
movimento em direção ao discurso totalitário do paradigma da 
abstinência, que, por sua vez, inviabiliza a construção desse saber.
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CAPÍTULO

10
PSICOLOGIA NA COMUNIDADE: RELATO DE EXPERIÊN-

CIA DE ESTÁGIO EM MIRACEMA DO TOCANTINS16

INTRODUÇÃO

Eryka Maria Bispo Ramalho
Julia Ruffo Aires de Sena

Juliana Biazze Feitosa
Kellen Cristiny Araujo Menezes
Lara Caroline Rodrigues Leite

O presente capítulo refere-se à experiência de estágio su-
pervisionado de Núcleo Comum II do curso de Psicologia da Uni-
versidade Federal do Tocantins (UFT), Campus de Miracema, reali-
zado no Programa Sorrisos da Associação Aliança para um Futuro 
Melhor (ALIAR), no período de março a julho de 2022. O estágio de 
Núcleo Comum II tem como ementa:  

O desenvolvimento de competências para a prática 
profissional no contexto específico do trabalho da/o 
psicóloga/o; operacionalização dos planos de ativi-
dades, conforme análise das demandas produzidas 
no local tendo como referência teórica os pressu-
postos da Psicologia. Implementação de um plano 
de intervenção; tomada de decisão, gerenciamento 
e administração de força de trabalho, dos recursos 
físicos e materiais e de informação (UFT, 2021). 

Fundada em abril de 2012 e regularizada em 25 de julho de 
2012, a Associação Aliança para um Futuro Melhor - ALIAR é uma 
entidade sem fins lucrativos que surgiu após uma experiência pes-
soal de sua fundadora, Sra. Cláudia Jorge, ao acolher e assegurar 
mantimentos a uma mãe em situação de extrema vulnerabilida-

16 Um resumo estendido dessa experiência de estágio foi publicado no seguinte documento: LEITE, A. 
L. S da; RAMALHO, E. M. B; RUFFO, J. A. S de; LEITE, L. C. R; FEITOSA, J. B. F. Trabalho com famílias e no território: 
experiências de estágio em psicologia. In: ALMEIDA, R. M. G de. Anais do I Seminário de Estágio Supervisionado 
em Psicologia da Universidade Federal do Tocantins (UFT): o diálogo transdisciplinar e fortalecimento das políticas 
públicas nos estágios supervisionados. 27 e 28 de junho de 2022. [Livro eletrônico]. Miracema do Tocantins, TO: 
UFT/PROEX/Curso de Psicologia, 2022.
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de econômica no município de Miracema do Tocantins. Posterior 
a isso, a fundadora juntou-se a alguns familiares e amigos iniciando 
uma ação voluntária que, sem pretensão na época, culminou na 
fundação da ALIAR. Sua missão é a de promover uma educação e 
socialização de crianças e jovens com foco na prevenção do uso de 
drogas lícitas e ilícitas, bem como fomentar a geração de renda das 
famílias de Miracema do Tocantins, visando a transformar famílias 
para um futuro melhor. Os princípios e valores estão em garantir 
excelência, sonhar grande e atuar com transparência (MIRACEMA 
DO TOCANTINS, 2021). 

Ao longo desses dez anos de trabalho, a Associação ALIAR 
desenvolve os seguintes projetos: Programa de Gestão da Ambev 
– VOA; programa Aliando Vidas – Rádio Miracema FM 104,9; Al-
-Anon (programa com parceria independente); Alcoólicos Anôni-
mos (programa com parceria independente); projeto Olímpia de 
Basquetebol; projeto Ballet; palestras sobre violência doméstica; 
apresentação de teatro em escolas; projeto Horta Hidropônica (In-
vestco e Instituto EDP), projeto Compaixão e Jardim Clonal Viveiro 
de Manivas – Mandiocas; projeto Alimentando para a vida (Novo 
Horizonte e Mustafá Bucar); projeto Cuidar (Itaú Social) e projeto 
Aliar Sorrisos (EDP e Investico), que é do que trata essa experiência 
de estágio, atendendo com acompanhamento pedagógico, assis-
tencial, odontológico e psicológico 200 crianças de 03 a 12 e anos 
e suas famílias.

No estágio retratado, atuamos junto a dois públicos específi-
cos: as famílias das crianças que são atendidas na sede da ALIAR e 
crianças e adolescentes de uma comunidade perpassada pela vul-
nerabilidade social, atendidas no Barracão da Associação no Bairro 
Novo Horizonte. 

Nossa compreensão de família ampara-se na perspectiva 
marxista, que a entende “a partir da sua contraditoriedade e par-
ticularidade no capitalismo e apostando nessa contribuição para 
a construção de novos valores éticos, centrados efetivamente na 
liberdade e na justiça social [...]” (HORST; MIOTO, 2017, p. 240). 
O trabalho com famílias torna-se uma práxis de reflexão e pro-
vocações, que toma como ponto de partida a realidade concreta 
dos sujeitos atendidos, tendo potencialidade para evidenciar ou-
tras possibilidades de sociabilidade, para além do capital (HORST; 
MIOTO, 2017, p.240). Em nosso estágio, no trabalho com as famí-
lias, por meio da educação popular (rodas de conversa), proporcio-
namos um lugar de escuta e de fala sobre variados temas, fortale-
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cendo a luta pelos direitos sociais, controle e participação social. 
A atuação com crianças e adolescentes na comunidade 

Novo Horizonte objetivou assegurar direitos fundamentais ao nos-
so alcance, prevenir violências e potencializar a participação social 
infanto juvenil, além de proporcionar acesso ao lazer e cultura, por 
meio de técnicas lúdicas e visita à Universidade Federal do Tocan-
tins - UFT. A categoria infância e adolescência também foi pensada 
à luz da história, que deflagra que essas categorias foram construí-
das a partir das necessidades dos grupos sociais. Compreendê-las 
como uma construção histórico-social implica pensá-las como 
uma categoria plural, dinâmica e variável segundo a classe social, 
cultura, religião, etnia, gênero etc. (OLIVEIRA; EGRY, 2008). Tendo 
essa clareza, notamos que os filhos da classe trabalhadora, histori-
camente, continuam sem acesso pleno aos direitos fundamentais, 
lutando cotidianamente pela sua sobrevivência e de sua família. 
A seguir apresentamos brevemente os pressupostos teóricos que 
sustentaram nossas intervenções.

A PSICOLOGIA SOCIAL COMUNITÁRIA LATINO-AMERICANA COMO 
ALICERCE DAS NOSSAS INTERVENÇÕES 

Toda prática profissional ou aproximação dela, como o es-
tágio curricular, sustenta-se em uma teoria. Considerando o nosso 
campo de estágio, elegemos a psicologia social comunitária latino-
-americana como alicerce de nossas intervenções. De acordo com 
Gonçalves e Portugal (2016), nos Estados Unidos a psicologia co-
munitária se consolida em meados da década de 1960, a partir dos 
movimentos sociais comunitários no campo da saúde mental, que 
negavam o modelo médico tradicional, defendiam o tratamento e 
a prevenção das doenças mentais no âmbito individual e comuni-
tário. Na América Latina, a psicologia social comunitária é produzi-
da por questionamentos instituídos no campo da psicologia social 
e não da psiquiatria, como no caso norte-americano, uma vez que 
a psicologia social que vigorava não estava compromissada com as 
necessidades reais da população, sustentava-se em uma perspec-
tiva a-histórica e se configurava como uma réplica empobrecida e 
descontextualizada dos países desenvolvidos (GONÇALVES; POR-
TUGAL, 2016; SANDOVAL, 2002). 
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O grande enfrentamento das concepções tradicional 
e crítica da Psicologia Social ocorreu durante o Con-
gresso da Sociedade Interamericana de Psicologia – 
SIP, realizado em Lima, Peru (1979). O debate versou, 
principalmente, sobre questões básicas: “De qual ho-
mem falamos?”; “De qual sociedade falamos?”; “Que 
Psicologia fazemos? (GOIS, 2003, p. 282).

 
Os fatores que corroboraram para a produção desses ques-

tionamentos sobre a psicologia social que vigorava foram o cres-
cente número de profissionais preocupados com os efeitos na po-
pulação das relações de desigualdade social no modo de produção 
capitalista e das ditaduras militares,  possibilitando-nos deixar de 
ser apenas consumistas das teorias e práticas tradicionais para nos 
ocuparmos da realidade da pobreza e do sofrimento humano, re-
jeitando dessa forma a psicologia compromissada com a burgue-
sia, suas teorias e métodos (SANDOVAL, 2002). 

Segundo Góis (2003), destacam-se como expoentes da psi-
cologia social comunitária latino-americana: Martín-Baró (espano-
-salvadorenho); Sílvia Lane (brasileira) e Maritza Montero (venezue-
lana). Sandoval (2002) destaca o pioneirismo da psicologia social 
comunitária latino-americana, ao abrir novos caminhos epistemo-
lógicos, teóricos e metodológicos centrados no desenvolvimento 
humano e na mudança social. O homem passa a ser entendido 
como uma realidade concreta produzida socialmente, inserido em 
relações sociais complexas em uma sociedade de classes historica-
mente produzida (GOIS, 2003).       

No que tange à psicologia social comunitária brasileira, seu 
surgimento está atrelado à reforma sanitária e psiquiátrica e às 
políticas sociais pós-Constituição de 1988, ocorrendo nesse perío-
do as primeiras experiências de atuação da psicologia nas comuni-
dades (YAMAMOTO; OLIVEIRA, 2010). Segundo Góis (2003), toma-
mos como referência a sociologia, educação popular e a ecologia, 
buscando entender o papel da ideologia e do Estado nas relações 
econômicas, sociais e humanas. Foram realizadas, a partir da dé-
cada de setenta, intervenções da psicologia nas comunidades em 
vários estados brasileiros, dentre eles: Belo Horizonte, Minas Gerais, 
Ceará, São Paulo e Rio de Janeiro.      

A criação da Associação Brasileira de Psicologia Social 
(ABRAPSO), em julho de 1980, sob a coordenação de Sílvia Lane, for-
talece a “discussão sobre a relação entre Psicologia Social, ideologia 
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e sociedade, assim ampliando e aprofundando o debate tanto em 
Psicologia Social como em Psicologia Comunitária, inicialmente no 
I Encontro Regional de Psicologia na Comunidade, realizado em 
1981 pela ABRAPSO - Regional de São Paulo” (GÓIS, 2003, p. 287). 
Conforme o exposto, fica evidente o compromisso da psicologia 
social comunitária latino-americana com as pessoas mais afetadas 
e vulnerabilizadas pelas contradições entre o capital-trabalho e a 
mudança social, a partir de intervenções com e nas comunidades.  

COMPARTILHANDO NOSSA EXPERIÊNCIA

Nessa subseção, relatamos as intervenções promovidas jun-
to às famílias, crianças e adolescentes atendidos ao longo do está-
gio. No que tange ao trabalho com famílias, realizamos dez encon-
tros, que aconteciam semanalmente às quartas-feiras, no período 
da tarde. Nosso público em média por encontro era de cinco a 
dez mulheres. A metodologia utilizada nesses encontros foram as 
rodas de conversa temáticas, chamadas de café informativo pela 
Associação em período anterior ao estágio, por haver a oferta de 
um lanche. De acordo com Melo et al (2016), as rodas de conver-
sa possibilitam a problematização da realidade e o processo de 
conscientização, configurando-se como uma aprendizagem regada 
de significados que se relacionam a experiências, condutas, acon-
tecimentos e dilemas que formam diferentes situações. Ademais, 
construímos materiais informativos no formato de folder, power 
point e cartazes; adotamos leitura compartilhada entre as parti-
cipantes; dinâmicas de grupo; escuta ativa; acolhimento e diálogo 
livre sobre os temas abordados.  

A escolha das temáticas foi feita em conjunto com as mulhe-
res participantes. No primeiro encontro, levantamos os temas de 
interesse e, a partir dos conteúdos que surgiam a cada encontro, 
definíamos com elas o tema do encontro seguinte, assegurando a 
participação social, por meio de um lugar seguro de escuta e fala. 
Os temas trabalhados foram: relações familiares; discussões sobre 
gênero e desigualdades; racismo; enfrentamento à violência con-
tra mulher; maternidade e suas nuances; direitos sociais; direitos 
trabalhistas; saúde integral e mental e desenvolvimento humano; 
infância e adolescência.
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A partir do trabalho com famílias, constatamos que por mais 
que tenhamos avançado na produção de leis, tais como: a Consti-
tuição Federal de 1988, Lei nº 8.079/1990, que instituiu o Estatuto 
da Criança e do Adolescente e a Lei nº 11.340/2006 - conhecida 
como Maria da Penha - e na consolidação do Sistema Único de Saú-
de (1990) e no Sistema Único de Assistência Social (2005), o exer-
cício dos direitos civis e sociais são de difícil acesso para boa parte 
da população. A criação de leis garantistas por si só não produz 
mudanças e estas ocorrem quando se altera a realidade econômi-
ca- social, pois, “o modo de produção da vida material condiciona 
o processo de vida social, política e intelectual” (MARX, 2008, p.47)

Outrossim, as políticas sociais no capitalismo se configuram 
como contrarreforma. Segundo Faleiros (1980), as políticas sociais 
favorecem a regularidade no mercado de trabalho adotando me-
canismos de colocação e formação de mão de obra, auxílio ou 
seguro-desemprego, transformando-se em uma ferramenta para 
a realização dos interesses da classe dominante. Todavia, o autor 
reforça que ao avaliá-las não podemos reduzi-las a medidas boas, 
ruins ou manipuladoras. É necessário compreendê-las dinamica-
mente, como resultantes da pressão popular e da relação entre o 
Estado e o processo de acumulação de capital. 

No tardio capitalismo a lógica de garantir o “mínimo” de 
condições de vida à classe trabalhadora ganha mais força, uma vez 
que o discurso dos Organismos Internacionais, marcado por exem-
plo, na Declaração do Milênio da Organização das Nações Unidas 
(2000), não é mais o de erradicar a pobreza, mas sim “de enfren-
tar apenas a penúria mais extrema, a indigência - conforme seu 
próprio discurso, pretende confrontar-se com a pobreza absoluta 
(vale dizer a miséria)”. “A articulação orgânica de repressão às ‘clas-
ses perigosas’ e assistencialização minimalista das políticas sociais 
dirigidas ao enfrentamento da “questão social” constitui uma face 
contemporânea da barbárie” (NETTO, 2010, p. 28 e 30).

Também, permanecem em nossa estrutura social a perspec-
tiva machista e patriarcal como modelo ideológico para as famílias 
seguirem. A execução das rodas de conversa foram um exemplo 
prático disso; havia uma participação majoritária de mulheres no 
grupo de famílias. Com exceção de uma mulher, todas as outras 
eram mães de no mínimo dois filhos e tinham a função integral 
nos afazeres domésticos e na criação dos filhos. Nem todas eram 
casadas ou viviam em união estável, mas essas mulheres na sua 
integralidade tinham contato com os genitores dos filhos e pouco 
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era dito sobre eles exercerem a função de parentalidade no cuida-
do e criação deles. No caso das mães solo, somava-se o fato de não 
receberem pensão alimentícia para suprir as necessidades de suas 
crianças e adolescentes. 

Participava das nossas intervenções um determinado perfil 
de mulheres: donas de casa; mães; periféricas; negras ou pardas 
que não tinham tempo para o cuidado de si e que constantemente 
eram cobradas pelo cuidado constante dos filhos. Isso acontece 
porque ainda é predominante a ideia machista de que o cuidado 
do lar e dos filhos é de total responsabilidade da mulher, sendo 
totalmente ignoradas as condições objetivas e subjetivas dessas 
mulheres. “A condição e a posição de gênero atravessam os pro-
cessos de subjetivação humana e revelam que homens e mulheres 
são diferentes entre si, assim como diferentes são os homens entre 
os homens e as mulheres entre as mulheres” (MOREIRA, 2020, p. 
274)”. 

O sexismo e o racismo presentes na realidade dessas mulhe-
res são processos discriminatórios que dificultam o exercício de 
suas liberdades, sendo seus cotidianos atravessados por diferentes 
tipos de violência, que acabam sendo naturalizadas. “(...) O racismo 
proporciona um acúmulo de desvantagens sociais causadas por 
várias formas de discriminação, gerando uma estratificação que 
coloca certos grupos em uma situação de subordinação durável 
ou permanente” (OLIVEIRA; MESQUITA; SOUZA, 2020, p. 24). Es-
ses fatores discriminatórios dificultam o acesso dessa população 
à transferência de renda, saúde, assistência  social, habitação, sa-
neamento básico, trabalho e renda, educação, segurança, dentre 
outros. 

Além disso, existe a dificuldade em criar os filhos em um am-
biente marcado pelo tráfico de drogas, facções criminosas e pela 
violência praticada por agentes públicos, como a polícia e pelo Es-
tado, de forma geral, na medida em que não assegura os direitos 
sociais. A título de exemplo, um mês antes de iniciarmos o estágio 
(fevereiro de 2022) com crianças e adolescentes no bairro Novo 
Horizonte, após a morte de um sargento militar em operação no 
referido território, seis pessoas foram mortas na cidade, sendo a 
maioria no próprio bairro. Dentre elas, está o suspeito de matar o 
sargento, seu pai e seu irmão, sendo os dois últimos mortos a tiros 
dentro da delegacia da Polícia Civil de Miracema do Tocantins por 
15 homens encapuzados e armados (G1 GLOBO, 2022).
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Ao longo dos encontros e com o estabelecimento de vín-
culos, as famílias passaram a nos relatar o desconhecimento de 
alguns direitos sociais, a forma de acessá-los e a dificuldade em 
efetivá-los. Nessa ocasião, também foi citada a falta de resoluti-
vidade dos serviços públicos, bem como a descrença em relação 
a eles em razão de sua baixa efetividade. Algumas participantes 
relataram sofrer violência institucional em serviços de saúde pra-
ticada por médicos, que as chamavam de gordas e as responsabi-
lizavam exclusivamente pelo seu quadro de diabetes e colesterol 
alto, desconsiderando a dificuldade em manter uma alimentação 
balanceada em Miracema do Tocantins, em razão da escassez de 
variedade de legumes e frutas e alto preço.         

Esses encontros permitiram uma troca de vivências singula-
res, enquanto era dado um conhecimento acadêmico para o gru-
po de mulheres por parte das estagiárias, professora orientadora e 
supervisora local, aprendíamos com elas como o senso de comu-
nidade contribuía para a resolução de conflitos, a importância dos 
laços com o vizinho, com a comunidade e como essas ligações pos-
sibilitavam a essas mulheres viverem seu cotidiano sem entrar em 
profundo sofrimento psíquico. Essa experiência evidenciou que, 
por mais que as famílias em contexto de vulnerabilidade sofram 
pela ausência do Estado, elas vão encontrando alternativas junto 
à comunidade para sobreviver. Em nossas ações, procuramos mos-
trar que as condições em que se encontram não são naturais, mas 
fruto das relações de exploração do homem pelo homem e das 
desigualdades sociais. Também as estimulamos a lutarem por seus 
direitos, apontando caminhos para tanto, nos materiais pedagógi-
cos que produzíamos e entregávamos a elas.     

No grupo com as crianças e adolescentes, antes de darmos 
início aos encontros semanais, foi necessário realizar uma busca 
ativa no território. Precisávamos conhecer, identificar as potencia-
lidades e fragilidades do território e sensibilizá-los para participa-
ção nas atividades. De acordo com Fernandes e Hellmans (2016), o 
intuito da busca ativa é identificar, mapear os contextos de risco e 
vulnerabilidade social para o planejamento de estratégias de in-
tervenção. Ademais, essa foi nossa estratégia metodológica para 
alcançar um maior número de crianças e adolescentes e nos in-
serirmos na comunidade. Nossa média de atendimento semanal 
era de dez crianças e não conseguimos manter o grupo de adoles-
centes devido à baixa adesão. Nossas atividades aconteciam pela 
manhã e grande parte das crianças estava na escola, apontando a 
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necessidade de rever esse horário nas próximas ofertas de estágio.        
Nossas ações objetivavam apresentar os direitos fundamen-

tais de crianças e adolescentes, instrumentalizá-los para que re-
conhecessem os diferentes tipos de violência, desenvolvessem 
atitudes de autoproteção e buscassem apoio de um adulto de 
confiança, caso estivessem sofrendo violências a fim de assegurar 
os direitos fundamentais ao nosso alcance, como o acesso ao lazer, 
esporte, cultura, convivência comunitária e participação social. 

Os instrumentos metodológicos que adotamos para atingir 
esse propósito foram: brincadeiras dirigidas e de roda; brincar li-
vremente - a partir da caixa de brinquedos; contação de histórias; 
gibis sobre os direitos fundamentais da Turma da Mônica; jogos lú-
dicos e temáticos (sobre o bullying e tipos de violência); oficina de 
origami; confecção do mapa dos sonhos; produção de cartazes e 
desenhos; festa junina e visita à UFT. Esclarecemos que a visita à 
UFT tinha dois propósitos: assegurar o acesso ao lazer e ao espor-
te, por meio da estrutura e materiais do Curso de Educação Física 
(pista de atletismo e ginásio de esporte) e aproximá-los da uni-
versidade, fortalecendo o processo de democratização do ensino 
superior.      

Durante as atividades, as crianças nos trouxeram como com-
preendem e vivenciam o direito ao lazer, à saúde e à educação, 
abordando situações do cotidiano em que tiveram tais direitos 
violados, como por exemplo, a dificuldade de acesso à saúde, em 
permanecer no espaço escolar e compreender a função social da 
escola ou pela falta de lazer dentro da comunidade, uma vez que 
não há parquinhos e nem praças. Segundo relatos das crianças, o 
único campo de futebol disponível no território, apesar de perten-
cer ao poder público, não pode ser acessado pela comunidade lo-
cal. Essas barreiras, obrigam esses sujeitos a usarem da criatividade 
para criar seu próprio lazer, como exemplo: o “parquinho” como 
é chamado por eles, se constitui em uma árvore localizada num 
terreno baldio, assim como, a criação de seu próprio campo de fu-
tebol, com traves improvisadas com pedaços de madeira, ou seus 
próprios brinquedos feitos de materiais recicláveis ou de pneus de 
carros. 

Ademais, trabalhamos diversas temáticas importantes, a 
partir de jogos e histórias infantis, como a educação social, direi-
tos sociais, prevenção e enfrentamento às violências, destacando 
a violência sexual, no sentido de ajudá-las a identificar essa vio-
lência, dizendo que partes do corpo podem ou não serem toca-
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das por terceiros e de que forma. Durante o jogo, identificamos 
através dos relatos das crianças, uma situação de violência sexual 
contra crianças e adolescentes dentro do território, praticada por 
um idoso da comunidade. Diante desta situação, reforçamos a im-
portância de terem nos contado, para que as providências fossem 
tomadas. Frente à revelação, realizamos a denúncia na Delegacia, 
contando com o apoio da Defensoria Pública, tomando os devidos 
cuidados para que pudéssemos dar continuidade ao trabalho na 
comunidade. 

Cabe destacar que as crianças manifestaram que a comuni-
dade tinha conhecimento sobre os fatos, porém nenhuma provi-
dência era tomada, além de alguns pais orientarem seus filhos a 
não frequentar a casa do autor de violência, evidenciando a natu-
ralização da violência nesses espaços. Ao abordarmos o relato das 
crianças com uma liderança comunitária que apoia o nosso traba-
lho no território, ele nos contou que, em razão da miséria, algumas 
famílias estimulavam seus filhos a permitirem o abuso sexual em 
troca de dinheiro, que servia para a manutenção da família, confi-
gurando a exploração sexual comercial e os motivos que a produ-
zem, conforme aponta a literatura científica. 

A exploração sexual de crianças e adolescentes se “[...] carac-
teriza pela obtenção de vantagem ou proveito, por pessoas ou re-
des, a partir do uso (abuso) do corpo dessas crianças ou adolescen-
tes, com base em relação mercantilizada e de poder” (CFP, 2009, 
p. 36, 37). Segundo Minayo (1990), no Brasil há uma violência que é 
estruturante das demais, a violência estrutural. Para a autora, este 
tipo de violência costuma ser visto como natural, passa desperce-
bida e costuma estar de acordo com a ordem de como devem ser 
as coisas, pois, “[...] nasce no próprio sistema social, criando as de-
sigualdades e suas consequências, como a fome, o desemprego, e 
todos os problemas sociais com que convive a classe trabalhadora” 
(MINAYO, 1990, p. 290). O processo de dominação social, indivi-
dualismo e naturalização de violências é atravessado pelo capital. 

Nossa experiência de estágio nos possibilitou identificar di-
versos tipos de violências que atravessam cotidiano dos moradores 
da comunidade, tais como: a fome, a violência doméstica e policial 
e o não acesso de forma geral aos direitos sociais que, por sua vez, 
produzem a violência contra as crianças e adolescentes a quem 
atendíamos, fazendo com que muitas vezes eles reproduzissem fa-
las ou atitudes de cunho violento durante os grupos. 
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Desse modo, tivemos a oportunidade de nomear essas prá-
ticas como violentas e fazer com que eles compreendessem mais 
sobre como a vivência comunitária e participativa poderia ser uma 
estratégia para superação das violências sofridas. Notamos que as 
crianças possuíam um senso crítico aguçado em relação às desi-
gualdades sociais e faziam críticas constantes ao poder público 
pela falta de infraestrutura no bairro onde moravam e segurança 
pública, questionando porque não estavam tendo acesso aos di-
reitos básicos assegurados por lei. As narrativas das crianças evi-
denciam que:

[...] em qualquer área que se trabalhe, há uma maio-
ria da população sempre presente, mas distante dos 
benefícios sociais dispostos na Constituição Federal. 
O que mais incomoda e provoca a indignação é que 
cada vez menos pessoas detêm o poder, sobretudo 
econômico e, este, cada vez mais determina o grau 
de humanidade que alguém pode alcançar. Desta 
forma, deixam de existir os direitos de uma vida mais 
digna, ou seja, ficam à margem do sistema crianças, 
famílias e comunidades inteiras em uma dinâmica de 
desigualdade social sem precedentes (GUZZO; LA-
CERDA JUNIOR, 2007, p. 232). 

De acordo com Santos et al. (2018), é por meio da inserção 
nas realidades vulnerabilizadas e da dinâmica de funcionamento 
do território que podemos observar, questionar e analisar as con-
dições dignas de vida, a infraestrutura do bairro e como isso afeta 
os moradores. Dessa maneira, a experiência de estágio na organi-
zação da sociedade civil Aliar nos proporcionou identificar as fra-
gilidades, as potencialidades e como os sujeitos se organizam no 
âmbito econômico, social e cultural, além de que, ao considerar 
a historicidade e dinâmica relacional das famílias e das crianças e 
adolescentes, podemos compreender o modo como os indivíduos 
se estabelecem em seu meio social.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho nos possibilitou vivenciar como a Psicologia 
pode atuar nos contextos sociais, rompendo com os padrões in-
dividualizantes, ainda presentes na Psicologia e criando metodo-
logias de trabalho. Como aponta Bock (2002), as transformações 
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teóricas, metodológicas mudam seu trajeto prático, sendo sempre 
uma busca do psicólogo comunitário, sobressair aos novos tipos de 
problemas criados por essa mutabilidade constante, considerando 
o movimento da história.  

As intervenções na comunidade são de suma importância 
para fortalecer as políticas sociais. Precisamos estar nos territórios 
e não apenas nas sedes dos serviços públicos ou das organizações 
da sociedade civil, para que conheçamos de forma integral as rea-
lidades brasileiras e possamos intervir frente a contextos vulnera-
bilizados. 

Buscamos, em nossas intervenções incentivar o protagonis-
mo social, trazendo informações sobre os direitos sociais, formas 
de acesso e exercício do controle social,  possibilitando algumas 
vivências desses direitos, considerando os limites para sua efetiva-
ção plena no modo de produção capitalista. Amparadas nos ensi-
namentos de Bock (2002), reconhecemos que os sujeitos possuem 
potencial de transformação e que o saber é horizontal, por isso 
é fundamental à classe trabalhadora conhecer seus direitos para 
reivindicá-los e lutar por uma nova forma de sociabilidade, que se 
sustente na igualdade social.  O trabalho relatado aqui está sendo 
continuado por novos estagiários, no período da tarde (após a saí-
da da escola) e a cada semestre fortalecemos a atuação junto às 
crianças e adolescentes do bairro Novo Horizonte. Quando inicia-
mos este trabalho contávamos com a participação de no máximo 
dez crianças e agora atendemos aproximadamente 40. O trabalho 
com famílias também prossegue e iniciamos intervenções com as 
crianças que frequentam as atividades na sede do Aliar. O vínculo 
entre a Universidade, Aliar e comunidade se consolida, bem como 
nosso compromisso social.
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